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ADMINISTRAÇÃO DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE - PREFEITO

PODER  EXECUTIVO
DECRETO N.º 13.480 DE 05 DE SETEMBRO DE 2025
Acrescenta o parágrafo 4º do art. 1º do Decreto nº. 10.177, de 09 de janeiro de 2014 e 
altera o art. 4º do Decreto nº 11.425 de 12 de dezembro de 2017, bem como acrescenta o 
parágrafo único ao art. 5º desse mesmo Decreto, e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO NATAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
artigo 55, incisos IV, VI, e VIII, da Lei Orgânica do Município do Natal,
DECRETA:
Art. 1º. O parágrafo 4º do art. 1º, do Decreto nº 10.177, de 09 de janeiro de 2014, terá a seguinte redação:
“§4º. A Unidade Técnica de Controle Interno – UTCI da Secretaria Municipal de Administração, 
ficará responsável pelas atividades inerentes ao Controle Interno da Secretaria Municipal de 
Administração e da Empresa de Fomento e Segurança Alimentar e Nutricional – ALIMENTAR.”
Art. 2º. O parágrafo 4º do Decreto nº 11.425, de 12 de dezembro de 2017, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
 “Art. 4° - A Controladoria Geral do Município – CGM continuará realizando a análise dos 
processos de execução da despesa pública que envolva pagamento mensal e/ou parcelado, 
fazendo o registro no sistema orçamentário, financeiro e contábil em uso na Prefeitura 
Municipal do Natal e elaboração de Instrução Técnica, no momento explicitado no art.6° 
das seguintes secretarias municipais:
I-Secretaria Municipal de Governo – SMG;
II-Secretaria Municipal de Comunicação Social – SECOM;
III- Procuradoria-Geral do Município – PGM;
IV- Controladoria Geral do Município – CGM;
V - Secretaria Municipal de Planejamento – SEMPLA;
VI- Secretaria Municipal de Tributação – SEMUT;
VII- Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana – STTU;
VIII - Secretaria Municipal de Segurança e Defesa Social – SEMDES;
IX - Secretaria Municipal de Esporte e Lazer – SEL;
X - Secretaria Municipal de Habitação, Regularização Fundiária e Projetos Estruturantes –SEHARPE;
XI- Secretaria Municipal de Turismo – SETUR;
XII- Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres – SEMUL;
XIII- Secretaria Municipal de Cultura – SECULT/Fundação Cultural Capitania das Artes - FUNCARTE;
XIV-Secretaria Municipal de Serviços Urbanos – SEMSUR;
XV - Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo – SEMURB;
XVI -Instituto de Proteção e Defesa do Consumidor de Natal – PROCON; XVII - Gabinete do 
Vice-Prefeito – GAVIPRE.”
Art. 3º. Acrescenta o parágrafo único ao art. 5º do Decreto nº 11.425, de 12 de dezembro 
de 2017, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 5° (…)
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Administração, analisará os processos de execução 
de despesas que envolvam pagamentos mensais e/ou parcelados, independentemente dos seus 
valores, fazendo o registro no sistema orçamentário, financeiro  e contábil em uso na Prefeitura 
Municipal do Natal, da Empresa de Fomento e Segurança  Alimentar e Nutricional – ALIMENTAR.”
Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, mantidos os demais 
artigos do Decreto nº 10.177, de 09 de janeiro de 2014 e do Decreto nº 11.425, de 12 
de dezembro de 2017.
Palácio Felipe Camarão, em Natal, 05 de setembro de 2025.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito

PORTARIA N.º 091/2025-GP
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO NATAL, no uso das atribuições legais conferidas pelo 
Artigo 55, inciso II, da Lei Orgânica do Município do Natal, bem como nos termos das Leis 
nº 5.175, de 10 de abril de 2000, 5.708, de 16 de janeiro de 2006 e 5.825,de 30 de 
novembro de 2007 e, disposto no Ofício de nº 762/2025-SME e,
Considerando o contido na Portaria de n.º 043/2024-GP, datada de 25 de junho de 2024;
RESOLVE: 
Art. 1º Designar para compor o Conselho Municipal de Educação do Natal (CME), vinculado 
à Secretaria Municipal de Educação (SME), os seguintes representantes:
I- Representando a Secretaria Municipal de Educação (SME):
Titular: Sirleide Silva de Oliveira Souza, em substituição a Wanessa Cristina Maranhão de Freitas Rodrigues.
II - Representando a Associação Nacional de Política e Administração da Educação (ANPAE):
a) Titular: Sueldes de Araujo, em substituição a Iza Maria Pereira de Oliveira
b) Suplente: Iza Maria Pereira de Oliveira, em substituição a Sueldes de Araujo

III – Representando a Procuradoria-Geral do Município (PGM): 
Titular: Allan Anderson de Araujo Pessoa, em substituição a Marcos Aurélio Marcolino de Lima Júnior;
Suplente: Edson Gutemberg de Souza Neto, em substituição a Allan Anderson de Araújo Pessoa.
IV - Representando o Segmento de Pais com assento no Conselho Escolar:
Titular: Sandra Muniz Dias de Souza, em substituição a Maria de Fátima Xavier;
Suplente: Kawane Thalia Maria Rosa, em substituição a  Alexsandra Rafael de Lima.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao 
dia 14 de agosto de 2025..
Palácio Felipe Camarão, em Natal, 05 de setembro de 2025.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito

PORTARIA Nº. 3678/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o que consta o Artigo 55, Inciso II, da Lei Orgânica do Município, Ofício nº 844/2025-GP,
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear os titulares dos cargos de provimento em comissão da Secretaria Municipal 
de Politicas Públicas para as Mulheres - SEMUL, cujos nomes, cargos e simbologia constam 
na relação abaixo, em conformidade com as Leis Complementares nº. 141 e nº. 142, de 28 
de agosto de 2014, regulamentadas pelo Decreto nº. 11.670, de 27 de dezembro de 2018:

Denominação de Cargo Símb Nome
Diretora do Departamento de Prevenção e Enfrentamento à 
Violência Contra a Mulher

DD ROBERTA DANIELE DA COSTA SILVA

Chefe da Assessoria Jurídica DD VINÍCIUS CAPUXÚ DE MEDEIROS

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Os nomeados através desta portaria deverão acessar o link para o envio da 
documentação: https://forms.gle/pwDsforcRjGUTq8j9. 
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 3677/2025-A.P., 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que 
consta do artigo 55, inciso II, da Lei Orgânica do Município de Natal, Ofício nº 844/2025-GP,
RESOLVE:
Art. 1º - Exonerar os titulares dos cargos comissionados da Secretaria Municipal de Politicas 
Públicas para as Mulheres - SEMUL, cujos nomes constam na relação abaixo.

Denominação do Cargo Simb. Nome do Ocupante
Diretora do Departamento de Prevenção e Enfrentamento à 
Violência Contra a Mulher

DD VINÍCIUS CAPUXÚ DE MEDEIROS

Chefe da Assessoria Jurídica DD
ROBERTA DANIELE DA COSTA 
SILVA

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

 
PORTARIA Nº. 3680/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o que consta o artigo 55, inciso II, da Lei Orgânica do Município, Ofício nº 846/205-GP,
RESOLVE:
Art. 1º. Nomear ELÂINE MARQUES DE SOUZA, para exercer o cargo de provimento em 
comissão de chefe do Setor de Políticas Públicas para Pessoas com Transtorno do Espectro 
Autista, símbolo CS, da Secretaria Municipal da Igualdade Racial, Direitos Humanos, 
Diversidade, Pessoas Idosas e Pessoas com Deficiência - SEMIDH, em conformidade com a 
Lei Complementar n°. 209, de 04 de abril de 2022.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - O nomeado através desta portaria deverá acessar o link para o envio da 
documentação: https://forms.gle/pwDsforcRjGUTq8j9. 
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração
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*PORTARIA Nº. 2258/2025-A.P., DE 03 DE JUNHO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista que consta o artigo 55, inciso XII, da Lei Orgânica do Município, Processo nº 
SEMAD-20250769100, e de acordo com Sentença Judicial proferida pela 4ª Vara da Fazenda 
Pública da Comarca de Natal, através do Processo nº 0802864-89.2013.8.20.0001, 
Resolve
Art. 1º - Nomear, em caráter efetivo, o candidato DOUGLAS MEDEIROS CAVALCANTI, 
Classificação nº 03, aprovado no Concurso Público realizado no dia 13 de abril de 2008, 
homologado através do Edital nº. 01/2008-CONCURSO 2008 SEMAD, de 01 de fevereiro de 
2008, publicado no Diário Oficial do Município de 02 de fevereiro de 2008, para o cargo 
de Historiador, instituído pela Lei nº. 5.712, de 18 de janeiro de 2006, com lotação na 
Secretaria Municipal de Cultura - SECULT*. 
Art. 2º - Os candidatos nomeados através desta Portaria, deverão, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, a partir da data desta publicação, no que concerne aos procedimentos relativos 
ao processo de posse e investidura nos cargos de provimento efetivo para os quais estão 
sendo nomeados, entrar em contato por meio do e-mail: posse.semad@natal.rn.gov.br .
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração
*Republicar por incorreção, publicada no DOM de 04.06.2025

 
PORTARIA Nº. 3628/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 
55, inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo n°. SEMAD-20251245569, 
de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 4° Juizado da Fazenda Pública da Comarca 
de Natal, através do Processo nº.0836943-12.2025.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder ao Professor abaixo mencionado, lotado na Secretaria Municipal de 
Educação – SME, PROGRESSÃO FUNCIONAL, nos termos da Lei Complementar nº. 058, de 
13 de setembro de 2004, publicada no Diário Oficial do Município, no dia 16 de setembro 
de 2004 e republicada no dia 05 de março de 2005.

NOME MATRÍCULA NÍVEL/CLASSE ANTERIOR NÍVEL/CLASSE ATUAL
NILSON ALFREDO DA SILVA 61.950-7 N2 - E N2 - G

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 3627/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o que consta no Artigo 55, Inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo 
nº. SEMAD-20251242071, de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 6° Juizado da 
Fazenda Pública da Comarca de Natal, através do Processo nº.0806938-07.2025.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Atribuir o Adicional de Insalubridade, fixado no percentual de 20% (vinte por cento) 
sobre o vencimento básico do GASG, Padrão A, Nível I, ao servidor ROGERIO DE OLIVEIRA 
RIBEIRO, matrícula nº. 73.489-7, Odontólogo, Classe I, Nível A, lotado na Secretaria 
Municipal de Saúde - SMS, prevista no artigo 5º, da Lei Complementar nº. 119, de 03 de 
dezembro de 2010, de acordo com § 1º do artigo 1º do Decreto nº. 9.323/2011, e de 
acordo com a Lei Complementar nº. 181, de 16 de abril de 2019, publicada no Diário Oficial 
do Município de 17 de abril de 2019.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 3626/2025-A.P., DE 05 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 
55, inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo n°. SEMAD-20251241490, 
de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 5° Juizado da Fazenda Pública da Comarca 
de Natal, através do Processo nº.0809706-03.2025.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder à Professora abaixo mencionada, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação – SME, PROGRESSÃO FUNCIONAL, nos termos da Lei Complementar nº. 058, de 
13 de setembro de 2004, publicada no Diário Oficial do Município, no dia 16 de setembro 
de 2004 e republicada no dia 05 de março de 2005.

NOME MATRÍCULA NÍVEL/CLASSE ANTERIOR NÍVEL/CLASSE ATUAL
JOSEANE MARQUES AMARO E SILVA AQUINO 72.075-7 N2 - C N2 - D

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data se sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 3625/2025-A.P., DE 05 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o que consta no Art. 55, Inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo n°. 
SEMAD-20251239275, de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 2° Juizado da Fazenda 
Pública da Comarca de Natal, através do Processo nº.0825234-77.2025.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Atribuir a Gratificação Específica de Atenção à Urgência e Emergência - GEAUE, 
à servidora MARIA ELIENE URBANO DE MEDEIROS AZEVEDO, 14.199-2,Auxiliar de 
Enfermagem, Classe I, Nível B, lotada na Secretaria Municipal de Saúde - SMS, nos termos 
da Lei Complementar nº. 120/2010, da Lei Complementar nº 143/2014, Lei Complementar 
nº 157/2016 e alterações da Lei Complementar nº 192/2020.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito 
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

 
PORTARIA Nº. 3623/2025-A.P., DE 05 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 
55, inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo n°. SEMAD-20251242179, 
de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 6º Juizado da Fazenda Pública da Comarca 
de Natal, através do Processo nº.0806238-70.2021.8.20.5001,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder à Professora abaixo mencionada, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação – SME, PROGRESSÃO FUNCIONAL, nos termos da Lei Complementar nº. 058, de 
13 de setembro de 2004, publicada no Diário Oficial do Município, no dia 16 de setembro 
de 2004 e republicada no dia 05 de março de 2005.

NOME MATRÍCULA NÍVEL/CLASSE ANTERIOR NÍVEL/CLASSE ATUAL
SUZANA VALERIA AIRES DE OLIVEIRA 69.499-0 N2 - A N2 - D

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data se sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

 
PORTARIA Nº. 3622/2025-A.P., DE 05 DE SETEMBRO 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 
55, inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo n°. SEMAD-20251241733, 
de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 6º Juizado da Fazenda Pública da Comarca 
de Natal, através do Processo nº 0883508-68.2024.8.20.5001,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder à servidora abaixo mencionada, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação - SME, PROGRESSÃO FUNCIONAL, nos termos da Lei Complementar nº. 114, de 
17 de junho de 2010, publicada no Diário Oficial do Município, no dia 18 de junho de 2010.

NOME MATRÍCULA PADRÃO/NÍVEL ANTERIOR PADRÃO/NÍVEL ATUAL
LAUDICEIA DA SILVA 47.607-2 C - VI C - VII

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data se sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 3621/2025-A.P., DE 05 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o que consta no Artigo 55, Inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo nº. 
SEMAD-20251239720, de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 4° Juizado da Fazenda 
Pública da Comarca de Natal, através do Processo nº. 0839454-80.2025.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Atribuir o Adicional de Insalubridade, fixado no percentual de 20% (vinte por 
cento) sobre o vencimento básico do GASG, Padrão A, Nível I, ao servidor RENAN DOS 
SANTOS LIMA, matrícula nº. 73.574-5, Técnico em Enfermagem, Classe I, Nível A, lotado na 
Secretaria Municipal de Saúde - SMS, prevista no artigo 5º, da Lei Complementar nº. 119, 
de 03 de dezembro de 2010, de acordo com § 1º do artigo 1º do Decreto nº. 9.323/2011, 
e de acordo com a Lei Complementar nº. 181, de 16 de abril de 2019, publicada no Diário 
Oficial do Município de 17 de abril de 2019.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 3679/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o 
que consta do Artigo 55, Inciso II da Lei Orgânica do Município, nos termos do Decreto nº. 
9.171, de 19 de agosto de 2010, publicado no Diário Oficial do Município de 20 de agosto 
de 2010, Ofício nº 322/2025- SEHARPE-GABINETE/SEHARPE,
RESOLVE:
Art. 1º - Designar o servidor, no período de 08/09/2025 a 17/09/202, FELIPE MACIEL 
PINHEIRO BARROS, matrícula nº. 49.015-6, ocupante do cargo em comissão de Secretário 
Adjunto de Habitação, Regularização Fundiária e Projetos Estruturantes, símbolo DGA, 
para substituir sem ônus, nas ausências e impedimentos, a servidora a JULYANA ARAÚJO 
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MARINHO FERNANDES, matrícula nº. 72.770-5, ocupante do cargo em comissão de Chefe 
da Assessoria Jurídica, símbolo DD, da Secretaria Municipal de Habitação, Regularização 
Fundiária e Projetos Estruturantes - SEHARPE.
Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos a 08 de setembro de 2025.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 3676/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 
55, inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo n°. SEMAD-20251248894, 
de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 3° Juizado da Fazenda Pública da Comarca 
de Natal, através do Processo nº.0859896-67.2025.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder à servidora abaixo mencionada, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação - SME, PROGRESSÃO FUNCIONAL, nos termos da Lei Complementar nº. 114, de 
17 de junho de 2010, publicada no Diário Oficial do Município, no dia 18 de junho de 2010.

NOME MATRÍCULA PADRÃO/NÍVEL ANTERIOR PADRÃO/NÍVEL ATUAL
IVANEIDE FRANCISCA SANTOS DA SILVA 45.504-1 C - VII C - VIII

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data se sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

 
PORTARIA Nº. 3675/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 
55, inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo n°. SEMAD-20251228141, 
de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 2° Juizado da Fazenda Pública da Comarca 
de Natal, através do Processo nº.0843783-38.2025.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder à servidora abaixo mencionada, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação - SME, PROGRESSÃO FUNCIONAL, nos termos da Lei Complementar nº. 114, de 
17 de junho de 2010, publicada no Diário Oficial do Município, no dia 18 de junho de 2010.

NOME MATRÍCULA PADRÃO/NÍVEL ANTERIOR PADRÃO/NÍVEL ATUAL
KATIA SIMONE CAMARA DA COSTA 45.491-5 C - VII C- VIII

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data se sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 3674/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 
55, inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo n°. SEMAD-20251229245, 
de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 3° Juizado da Fazenda Pública da Comarca 
de Natal, através do Processo nº. 0843452-56.2025.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder ao servidor abaixo mencionado, lotado na Secretaria Municipal de Saúde 
- SMS, PROGRESSÃO FUNCIONAL, nos termos da Lei Complementar nº. 120/2010, conforme 
quadro a seguir:

NOME MATRÍCULA CLASSE/NÍVEL ANTERIOR CLASSE/NÍVEL ATUAL
NILMA MARIA SANTOS CASTRO 72.680-6 I - A II - A

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data se sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito 
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 3673/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 
55, inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo n°. SEMAD-20251248231, 
de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 1° Juizado da Fazenda Pública da Comarca 
de Natal, através do Processo nº.0844280-52.2025.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder à Professora abaixo mencionada, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação – SME, PROGRESSÃO FUNCIONAL, nos termos da Lei Complementar nº. 058, de 
13 de setembro de 2004, publicada no Diário Oficial do Município, no dia 16 de setembro 
de 2004 e republicada no dia 05 de março de 2005.

NOME MATRÍCULA NÍVEL/CLASSE ANTERIOR NÍVEL/CLASSE ATUAL
ANDREZA CARLA DE SOUZA SILVA 32.249-1 N2 - I N2 -J

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 3672/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o que consta no Artigo 55, Inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo nº. 
SEMAD-20251256013, de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 2° Juizado da Fazenda 
Pública da Comarca de Natal, através do Processo nº.0812219-41.2025.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Atribuir o Adicional de Insalubridade, fixado no percentual de 20% (vinte por cento) sobre 
o vencimento básico do GASG, Padrão A, Nível I, à servidora LIANA DO CARMO PINTO ROCHA, 
matrícula nº. 61.706-7, Assistente Social, Classe 1, Nível B, lotada na Secretaria Municipal de 
Saúde - SMS, prevista no artigo 5º, da Lei Complementar nº. 119, de 03 de dezembro de 2010, 
de acordo com § 1º do artigo 1º do Decreto nº. 9.323/2011, observada a matriz da LCM nº. 
118/2010, de acordo com a Lei Complementar nº. 181/2019 e Lei Complementar nº. 211/2025.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 3671/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o 
que consta do Artigo 55, Inciso XII da Lei Orgânica do Município do Natal, em conformidade 
com a Lei Complementar nº. 120/2010, alterada pela LC nº. 143/2014, Processo nº. SEMAD-
20251255599,de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 4° Juizado da Fazenda 
Pública da Comarca de Natal, através do Processo nº. 0821680-37.2025.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Atribuir a Gratificação de Plantão - GP, à servidora IRENILDA SANTOS DE MELO, matrícula nº. 
60.054-7, Técnico em Enfermagem, Classe I, Nível A, lotada na Secretaria Municipal de Saúde - SMS.
Art. 2º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 3670/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o que consta no Artigo 55, Inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo 
nº. SEMAD-20251245593, de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 6° Juizado da 
Fazenda Pública da Comarca de Natal, através do Processo nº.0874645-26.2024.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Atribuir o Adicional de Insalubridade, fixado no percentual de 20% (vinte por cento) 
sobre o vencimento básico do GASG, Padrão A, Nível I, ao servidor CLAUDIO LUIS DE MORAIS 
NOBRE, matrícula nº. 72.776-5, Médico, Classe 1, Nível A, lotado na Secretaria Municipal de 
Saúde - SMS, prevista no artigo 5º, da Lei Complementar nº. 119, de 03 de dezembro de 
2010, de acordo com § 1º do artigo 1º do Decreto nº. 9.323/2011, observada a matriz da 
Lei Complementar nº. 118/2010 e de acordo com as Leis Complementares nº. 181, de 16 
de abril de 2019 e Lei Complementar nº. 211/2025.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 3669/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 
55, inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo n°. SEMAD-20251248460, 
de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 3° Juizado Especial da Fazenda Pública da 
Comarca de Natal, através do Processo nº.0882825-31.2024.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder à servidora abaixo mencionada, lotada na Secretaria Municipal de Saúde - SMS, 
PROGRESSÃO FUNCIONAL, nos termos da Lei Complementar nº. 120/2010, conforme quadro a seguir:

NOME MATRÍCULA CLASSE/NÍVEL ANTERIOR CLASSE/NÍVEL ATUAL
CLARISSA MARIA BANDEIRA BEZERRA 72.674-6 1 - A II - A

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito 
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

 
PORTARIA Nº. 3668/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 
55, inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo n°. SEMAD-20251247561, 
de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 5° Juizado Especial da Fazenda Pública da 
Comarca de Natal, através do Processo nº.0817486-91.2025.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder à servidora abaixo mencionada, lotada na Secretaria Municipal de 
Trabalho e Assistência Social - SEMTAS, PROGRESSÃO FUNCIONAL, nos termos da Lei 
Complementar nº. 120/2010, conforme quadro a seguir:
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NOME MATRÍCULA CLASSE/NÍVEL ANTERIOR CLASSE/NÍVEL ATUAL
NUBIA FERREIRA SANTOS 72.542-1 II - B II - C

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito 
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 3667/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 
55, inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo n°. SEMAD-20251245666, 
de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 1° Juizado da Fazenda Pública da Comarca 
de Natal, através do Processo nº. 0844108-13.2025.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder ao servidor abaixo mencionado, lotado na Secretaria Municipal de 
Educação - SME, PROGRESSÃO FUNCIONAL, nos termos da Lei Complementar nº. 114, de 
17 de junho de 2010, publicada no Diário Oficial do Município, no dia 18 de junho de 2010.

NOME MATRÍCULA PADRÃO/NÍVEL ANTERIOR PADRÃO/NÍVEL ATUAL
WALKER DANTAS DE MACEDO 60.323-6 C - V C - VII

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data se sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 3666/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 
55, inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo n°. SEMAD-20251247529, 
de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 3° Juizado da Fazenda Pública da Comarca 
de Natal, através do Processo nº. 0803986-55.2025.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder ao servidor abaixo mencionado, lotado na Secretaria Municipal de 
Trabalho e Assistência Social - SEMTAS, PROGRESSÃO FUNCIONAL,nos termos da Lei 
Complementar nº. 120/2010, conforme quadro a seguir:

NOME MATRÍCULA CLASSE/NÍVEL ANTERIOR CLASSE/NÍVEL ATUAL
ALEXANDRA SILVA DE LIMA 72.384-6 I - A I - C

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data se sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito 
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

 
PORTARIA Nº. 3665/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 
55, inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo n°. SEMAD-20251247588, 
de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 2° Juizado da Fazenda Pública da Comarca 
de Natal, através do Processo nº. 0811471-09.2025.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder à Professora abaixo mencionada, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação – SME, PROGRESSÃO FUNCIONAL, nos termos da Lei Complementar nº. 058, de 
13 de setembro de 2004, publicada no Diário Oficial do Município, no dia 16 de setembro 
de 2004 e republicada no dia 05 de março de 2005.

NOME MATRÍCULA NÍVEL/CLASSE ANTERIOR NÍVEL/CLASSE ATUAL
SAMIRA FIGUEIREDO TAVARES 62.000-9 N2 - E N2 - G

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data se sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 3664/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 
55, inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo n°. SEMAD-20251247669, 
de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 5° Juizado da Fazenda Pública da Comarca 
de Natal, através do Processo nº. 0820735-50.2025.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder à Professora abaixo mencionada, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação – SME, PROGRESSÃO FUNCIONAL, nos termos da Lei Complementar nº. 058, de 
13 de setembro de 2004, publicada no Diário Oficial do Município, no dia 16 de setembro 
de 2004 e republicada no dia 05 de março de 2005.

NOME MATRÍCULA NÍVEL/CLASSE ANTERIOR NÍVEL/CLASSE ATUAL
ZULEIKA TAVARES AREIAS 18.360-1 N1 - J N2 - L

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data se sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 3663/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o que consta no Artigo 55, Inciso XII, da Lei Orgânica do Município de Natal, Processo 
n°. SEMAD-20251245704, de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 1° Juizado da 
Fazenda Pública da Comarca de Natal, através do Processo nº.0836748-27.2025.8.20.5001, 
RESOLVE: 
Art. 1º - Atribuir a Gratificação por Expediente Extraordinário - GEE, à servidora KARINA 
RODRIGUES GERALDO MARINHO, matrícula n°. 72.909-3, Assistente Social, Classe 1, Nível A, 
lotada na Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social - SEMTAS, em conformidade 
com artigo 19, §1° da lei complementar n°. 119 de 03 de dezembro de 2010, publicado no 
Diário Oficial do Município de 04 de dezembro de 2010, com alterações da Lei Complementar 
nº. 181, de abril de 2019, publicado no Diário Oficial do Município de 17 de abril de 2019. 
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data se sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito 
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 3662/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o 
que consta no Art. 55, Inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo n°. SEMAD-
20251245682,de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 4° Juizado da Fazenda 
Pública da Comarca de Natal, através do Processo nº.0822295-27.2025.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Atribuir a Gratificação Específica de Atenção à Urgência e Emergência - GEAUE, 
à servidora CLEUMA CRISTIANE DANTAS DE FREITAS, 73.581-5,Técnico em Enfermagem, 
Classe 1, Nível A, lotada na Secretaria Municipal de Saúde - SMS, nos termos da Lei 
Complementar nº. 120/2010, da Lei Complementar nº 143/2014, Lei Complementar nº 
157/2016 e alterações da Lei Complementar nº 192/2020.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito 
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 3661/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o que consta o artigo 55, inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, nos termos do 
artigo 36, inciso III, parágrafo único, da Lei Complementar nº. 058, de 13 de setembro 
de 2004, publicada no Diário Oficial do Município no dia 16 de setembro de 2004 e 
republicada no dia 05 de março de 2005, Processo n°. SEMAD-20251239577, de acordo 
com Sentença Judicial proferida pelo 4° Juizado da Fazenda Pública da Comarca de Natal, 
através do Processo nº.0861414-29.2024.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Atribuir Gratificação por Título de Doutorado, fixada em 40% (quarenta por cento) 
sobre o vencimento do cargo, à servidora MARIA APARECIDA DE ALMEIDA REGO, matrícula 
nº. 48.542-0, Professor, lotada na Secretaria Municipal de Educação - SME.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 3658/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 
55, inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo n°. SEMAD-20251241806, 
de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 1° Juizado da Fazenda Pública da Comarca 
de Natal, através do Processo nº.0851818-21.2024.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder ao Professor abaixo mencionado, lotado na Secretaria Municipal de 
Educação – SME, PROGRESSÃO FUNCIONAL, nos termos da Lei Complementar nº. 058, de 
13 de setembro de 2004, publicada no Diário Oficial do Município, no dia 16 de setembro 
de 2004 e republicada no dia 05 de março de 2005.

NOME MATRÍCULA
NÍVEL/CLASSE 

ANTERIOR
NÍVEL/CLASSE ATUAL

JOSE ANTONIO BEZERRA DOS SANTOS 16.852-1 N1 - I N1 - M

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 3657/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 
55, inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo n°. SEMAD-20251242861, 
de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 5° Juizado Especial da Fazenda Pública da 
Comarca de Natal, através do Processo nº.0815191-81.2025.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder ao Professor abaixo mencionado, lotado na Secretaria Municipal de 
Educação – SME, PROGRESSÃO FUNCIONAL, nos termos da Lei Complementar nº. 058, de 



Página 5Diário Oficial do MunicípioNATAL, TERÇA-FEIRA, 09 DE SETEMBRO DE 2025

13 de setembro de 2004, publicada no Diário Oficial do Município, no dia 16 de setembro 
de 2004 e republicada no dia 05 de março de 2005.

NOME MATRÍCULA NÍVEL/CLASSE ANTERIOR NÍVEL/CLASSE ATUAL
LEONARD DA SILVA GOES 63.206-6 N1 - E N2 - E

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

 
PORTARIA Nº. 3655/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 
55, inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo n°. SEMAD-20251242942, 
de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 5° Juizado Especial da Fazenda Pública da 
Comarca de Natal, através do Processo nº.0807327-89.2025.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder à servidora abaixo mencionada, lotada na Secretaria Municipal de Saúde - SMS, 
PROGRESSÃO FUNCIONAL, nos termos da Lei Complementar nº.120/2010, conforme quadro a seguir:

NOME MATRÍCULA CLASSE/NÍVEL ANTERIOR CLASSE/NÍVEL ATUAL
GENARLENE LINHARES DE BRITO 14.706-1 I - B III - A

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito 
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 3654/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o que consta o artigo 55, inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, nos termos da 
Lei nº. 7.641, de 12 janeiro de 2024, Processo n°. SEMAD-20251243051, de acordo 
com Sentença Judicial proferida pelo 4° Juizado da Fazenda Pública da Comarca de Natal, 
através do Processo nº.0819507-40.2025.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Implantar o Adicional de Qualificação, no percentual de 6% (seis por cento), do 
conjunto de ações de treinamento, sobre o vencimento do cargo, ao servidor THIAGO DE 
LIRA BEZERRA, matrícula nº. 43.075-7, Fiscal de Transporte Coletivo, FTC-IX, lotado na 
Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana - STTU.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 3653/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 
55, inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo n°. SEMAD-20251243175, 
de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 1° Juizado da Fazenda Pública da Comarca 
de Natal, através do Processo nº.0873477-86.2024.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder à servidora abaixo mencionada, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação - SME, PROGRESSÃO FUNCIONAL, nos termos da Lei Complementar nº. 114, de 
17 de junho de 2010, publicada no Diário Oficial do Município, no dia 18 de junho de 2010.

NOME MATRÍCULA
PADRÃO/NÍVEL 

ANTERIOR
PADRÃO/NÍVEL 

ATUAL
MARIA CRISTINA ARAUJO DE OLIVEIRA SANTOS 47.650-1 C - VI C - VII
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data se sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

 
PORTARIA Nº. 3652/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o que consta no Art. 55, Inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo n°. 
SEMAD-20251243752, de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 2° Juizado da Fazenda 
Pública da Comarca de Natal, através do Processo nº.0809144-91.2025.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Atribuir a Gratificação Específica de Atenção à Urgência e Emergência - GEAUE, ao servidor 
RODRIGO MOISES DO NASCIMENTO, 73.566-4,Enfermeiro, Classe 1, Nível A, lotado na Secretaria 
Municipal de Saúde - SMS, nos termos da Lei Complementar nº. 120/2010, da Lei Complementar 
nº 143/2014, Lei Complementar nº 157/2016 e alterações da Lei Complementar nº 192/2020.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito 
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 3651/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 
55, inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo n°. SEMAD-20251244040, 
de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 1° Juizado da Fazenda Pública da Comarca 
de Natal, através do Processo nº.0857917-70.2025.8.20.5001,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder ao servidor abaixo mencionado, lotado na Secretaria Municipal de 
Trabalho e Assistência Social - SEMTAS, PROGRESSÃO FUNCIONAL, nos termos da Lei nº. 
4.108/1992, e da Lei Complementar nº. 118/2010, conforme quadro a seguir:

NOME MATRÍCULA PADRÃO/NÍVEL ANTERIOR PADRÃO/NÍVEL ATUAL
ÍCARO HEITOR DE SOUZA FERREIRA 72.573-5 A - I A - II

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data se sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito 
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 3650/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 
55, inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo n°. SEMAD-20251245658, 
de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 1° Juizado da Fazenda Pública da Comarca 
de Natal, através do Processo nº.0853153-41.2025.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder à servidora abaixo mencionada, lotada na Secretaria Municipal de 
Trabalho e Assistência Social - SEMTAS, PROGRESSÃO FUNCIONAL, nos termos da Lei 
Complementar nº. 120/2010, conforme quadro a seguir:

NOME MATRÍCULA CLASSE/NÍVEL ANTERIOR CLASSE/NÍVEL ATUAL
CAMILA SOARES GOMES 72.337-0 II - B II - C

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data se sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito 
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 3649/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 
55, inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo n°. SEMAD-20251245135, 
de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 3° Juizado Especial da Fazenda Pública da 
Comarca de Natal, através do Processo nº.0816846-88.2025.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder à Professora abaixo mencionada, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação – SME, PROGRESSÃO FUNCIONAL, nos termos da Lei Complementar nº. 058, de 
13 de setembro de 2004, publicada no Diário Oficial do Município, no dia 16 de setembro 
de 2004 e republicada no dia 05 de março de 2005.

NOME MATRÍCULA NÍVEL/CLASSE ANTERIOR NÍVEL/CLASSE ATUAL
FERDINANDA DA SILVA PATRIOTA 16.749-5 N2 - L N2 - M

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

 
PORTARIA Nº. 3648/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 
55, inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo n°. SEMAD-20251242624, 
de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 3° Juizado da Fazenda Pública da Comarca 
de Natal, através do Processo nº.0853493-82.2025.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder à Professora abaixo mencionada, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação – SME, PROGRESSÃO FUNCIONAL, nos termos da Lei Complementar nº. 058, de 
13 de setembro de 2004, publicada no Diário Oficial do Município, no dia 16 de setembro 
de 2004 e republicada no dia 05 de março de 2005.

NOME MATRÍCULA NÍVEL/CLASSE ANTERIOR NÍVEL/CLASSE ATUAL
ROSEANE TRIGUEIRO DE AZEVEDO 14.625-1 N2 - N N2 - O

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data se sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

 
PORTARIA Nº. 3647/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 
55, inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo n°. SEMAD-20251245372, 
de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 5° Juizado da Fazenda Pública da Comarca 
de Natal, através do Processo nº. 0817940-71.2025.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder à Professora abaixo mencionada, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação – SME, PROGRESSÃO FUNCIONAL, nos termos da Lei Complementar nº. 058, de 
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13 de setembro de 2004, publicada no Diário Oficial do Município, no dia 16 de setembro 
de 2004 e republicada no dia 05 de março de 2005.

NOME MATRÍCULA NÍVEL/CLASSE ANTERIOR NÍVEL/CLASSE ATUAL
MINTZA IDESIS JACOME BEZERRA 31.625-3 N2 - I N2 - J

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data se sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 3646/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o que consta no Art. 55, Inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo n°. 
SEMAD-20251248169, de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 2° Juizado da Fazenda 
Pública da Comarca de Natal, através do Processo nº.0825226-03.2025.8.20.5001,
RESOLVE:
Art. 1º - Atribuir a Gratificação Específica de Atenção à Urgência e Emergência - GEAUE, à 
servidora HELENISE MARIA DANTAS DE SOUSA, 14.598-0,Auxiliar de Enfermagem, Classe 
1, Nível B, lotada na Secretaria Municipal de Saúde - SMS, nos termos da Lei Complementar 
nº. 120/2010, da Lei Complementar nº 143/2014, Lei Complementar nº 157/2016 e 
alterações da Lei Complementar nº 192/2020.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito 
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 3645/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o que consta no Art. 55, Inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo 
SEMAD-20251245275, de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 6° Juizado da Fazenda 
Pública da Comarca de Natal, através do Processo nº. 0873334-97.2024.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Atribuir a Gratificação Específica de Atenção à Saúde Mental - GEASM, nos termos 
da Lei Complementar nº. 120/2010, da Lei Complementar nº. 143/2014, ao servidor 
FLAVIO MEDEIROS GUIMARAES, matrícula n°. 73.392-1, Técnico em Enfermagem, Classe I, 
Nível A, lotado na Secretaria Municipal de Saúde – SMS.
Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 3644/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 
55, inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo n°. SEMAD-20251251224, 
de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 2° Juizado da Fazenda Pública da Comarca 
de Natal, através do Processo nº.0828898-19.2025.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder à servidora abaixo mencionada, lotada na Secretaria Municipal de Saúde - 
SMS, PROGRESSÃO FUNCIONAL, nos termos da Lei nº. 4.108/1992, e da Lei Complementar 
nº. 120/2010, conforme quadro a seguir:

NOME MATRÍCULA CLASSE/NÍVEL ANTERIOR CLASSE/NÍVEL ATUAL
MARIA DA CONCEIÇÃO SALES 14.404-5 1 - B 3 - A

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data se sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito 
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 3643/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 
55, inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo n°. SEMAD-20251251950, 
de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 5° Juizado Especial da Fazenda Pública da 
Comarca de Natal, através do Processo nº.0860582-30.2023.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder à Professora abaixo mencionada, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação – SME, PROGRESSÃO FUNCIONAL, nos termos da Lei Complementar nº. 058, de 
13 de setembro de 2004, publicada no Diário Oficial do Município, no dia 16 de setembro 
de 2004 e republicada no dia 05 de março de 2005.

NOME MATRÍCULA
NÍVEL/CLASSE 

ANTERIOR
NÍVEL/CLASSE 

ATUAL
MARIA DE FATIMA NASCIMENTO DE MACEDO 16.779-7 N2 - J N2 - L

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data se sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 3642/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 
55, inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo n°. SEMAD-20251245402, 
de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 1° Juizado da Fazenda Pública da Comarca 
de Natal, através do Processo nº. 0824958-46.2025.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder ao servidor abaixo mencionado, lotado na Secretaria Municipal de Saúde - 
SMS, PROGRESSÃO FUNCIONAL, nos termos da Lei nº. 4.108/1992, e da Lei Complementar 
nº. 118/2010, conforme quadro a seguir:

NOME MATRÍCULA PADRÃO/NÍVEL ANTERIOR PADRÃO/NÍVEL ATUAL
FABIO DA SILVA ALVES 47.062-7 A - III A - IV

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data se sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito 
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

 
PORTARIA Nº. 3641/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 
55, inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo n°. SEMAD-20251245607, 
de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 3° Juizado da Fazenda Pública da Comarca 
de Natal, através do Processo nº.0806575-20.2025.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder ao Professor abaixo mencionado, lotado na Secretaria Municipal de 
Educação – SME, PROGRESSÃO FUNCIONAL, nos termos da Lei Complementar nº. 058, de 
13 de setembro de 2004, publicada no Diário Oficial do Município, no dia 16 de setembro 
de 2004 e republicada no dia 05 de março de 2005.

NOME MATRÍCULA NÍVEL/CLASSE ANTERIOR NÍVEL/CLASSE ATUAL
JOSÉ GIOVANNE DO NASCIMENTO 72.238-7 N2 - B N2 - D

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data se sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 3640/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 
55, inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo n°. SEMAD-20251245178 
,de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 6° Juizado da Fazenda Pública da Comarca 
de Natal, através do Processo nº. 0846343-26.2020.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder à servidora abaixo mencionada, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação - SME, PROGRESSÃO FUNCIONAL, nos termos da Lei Complementar nº. 114, de 
17 de junho de 2010, publicada no Diário Oficial do Município, no dia 18 de junho de 2010.

NOME MATRÍCULA PADRÃO/NÍVEL ANTERIOR PADRÃO/NÍVEL ATUAL
LEILA VERUZA DOS SANTOS 45.334-0 C - III C - VI

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data se sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

 
PORTARIA Nº. 3639/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 
55, inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo n°. SEMAD-20251245488, 
de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 4° Juizado Especial da Fazenda Pública da 
Comarca de Natal, através do Processo nº.0843845-78.2025.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder à Professora abaixo mencionada, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação – SME, PROGRESSÃO FUNCIONAL, nos termos da Lei Complementar nº. 058, de 
13 de setembro de 2004, publicada no Diário Oficial do Município, no dia 16 de setembro 
de 2004 e republicada no dia 05 de março de 2005.

NOME MATRÍCULA
NÍVEL/CLASSE 

ANTERIOR
NÍVEL/CLASSE 

ATUAL
HELISABELA DO NASCIMENTO P D ANJOUR 63.025-0 N2 - E N2 - F

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 3638/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 
55, inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo n°. SEMAD-20251245216, 
de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 2° Juizado Especial da Fazenda Pública da 
Comarca de Natal, através do Processo nº.0856714-10.2024.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder ao servidor abaixo mencionado, lotado na Secretaria Municipal de Saúde - SMS, 
PROGRESSÃO FUNCIONAL, nos termos da Lei Complementar nº. 120/2010, conforme quadro a seguir:
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NOME MATRÍCULA CLASSE/NÍVEL ANTERIOR CLASSE/NÍVEL ATUAL
CICERO CAETANO DA SILVA 35.366-3 I - C III - B

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito 
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 3637/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 
55, inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo n°. SEMAD-20251245623, 
de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 1° Juizado da Fazenda Pública da Comarca 
de Natal, através do Processo nº. 0821536-63.2025.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder à servidora abaixo mencionada, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação - SME, PROGRESSÃO FUNCIONAL, nos termos da Lei Complementar nº. 114, de 
17 de junho de 2010, publicada no Diário Oficial do Município, no dia 18 de junho de 2010.

NOME MATRÍCULA PADRÃO/NÍVEL ANTERIOR PADRÃO/NÍVEL ATUAL
JOSEFA ELIZABETE DOS SANTOS SOUZA 47.577-7 C - VI C - VII

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data se sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 3636/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o 
que consta no Artigo 55, Inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, e Processo n°. 
SEMAD-20251242187, de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 2° Juizado da Fazenda 
Pública da Comarca de Natal, através do Processo nº. 0825951-60.2023.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Atribuir o Adicional de Risco de Vida - ARV, nos termos da Lei Complementar nº. 
119/2010, à servidora ELOIZE FERREIRA COSTA, matrícula nº. 73.117-7, Assistente Social, 
Classe I, Nível A, lotada na Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social - SEMTAS.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito 
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 3635/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 
55, inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo n°. SEMAD-20251245046, 
de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 6° Juizado Especial da Fazenda Pública da 
Comarca de Natal, através do Processo nº.0874110-97.2024.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder à Professora abaixo mencionada, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação – SME, PROGRESSÃO FUNCIONAL, nos termos da Lei Complementar nº. 058, de 
13 de setembro de 2004, publicada no Diário Oficial do Município, no dia 16 de setembro 
de 2004 e republicada no dia 05 de março de 2005.

NOME MATRÍCULA NÍVEL/CLASSE ANTERIOR NÍVEL/CLASSE ATUAL
MAIRES MARIA DE MEDEIROS 41.652-5 N1 - F N1 - I

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

 
PORTARIA Nº. 3634/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 
55, inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo n°. SEMAD-20251242322, 
de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 5° Juizado da Fazenda Pública da Comarca 
de Natal, através do Processo nº. 0819995-92.2025.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder à Professora abaixo mencionada, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação – SME, PROGRESSÃO FUNCIONAL, nos termos da Lei Complementar nº. 058, de 
13 de setembro de 2004, publicada no Diário Oficial do Município, no dia 16 de setembro 
de 2004 e republicada no dia 05 de março de 2005.

NOME MATRÍCULA NÍVEL/CLASSE ANTERIOR NÍVEL/CLASSE ATUAL
LUZIANE KAMILA COSTA CAMPOS 48.541-1 N2 - F N2 - G

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data se sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 3633/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 
55, inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo n°. SEMAD-20251239470, 
de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 6° Juizado da Fazenda Pública da Comarca 
de Natal, através do Processo nº.0806472-13.2025.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder à Professora abaixo mencionada, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação – SME, PROGRESSÃO FUNCIONAL, nos termos da Lei Complementar nº. 058, de 
13 de setembro de 2004, publicada no Diário Oficial do Município, no dia 16 de setembro 
de 2004 e republicada no dia 05 de março de 2005.

NOME MATRÍCULA NÍVEL/CLASSE ANTERIOR NÍVEL/CLASSE ATUAL
ANA CRISTINA CARLOS GUIMARÃES 72.656-3 N2 - A N2 - C

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data se sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

 
PORTARIA Nº. 3632/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 
55, inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo n°. SEMAD-20251245720, 
de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 6° Juizado Especial da Fazenda Pública da 
Comarca de Natal, através do Processo nº.0816843-36.2025.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder ao Professor abaixo mencionado, lotado na Secretaria Municipal de 
Educação – SME, PROGRESSÃO FUNCIONAL, nos termos da Lei Complementar nº. 058, de 
13 de setembro de 2004, publicada no Diário Oficial do Município, no dia 16 de setembro 
de 2004 e republicada no dia 05 de março de 2005.

NOME MATRÍCULA NÍVEL/CLASSE ANTERIOR NÍVEL/CLASSE ATUAL
EWERTON MENDONCA DE OLIVEIRA 72.200-1 N1 - C N1 - D

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 3631/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 
55, inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo n°. SEMAD-20251242276, 
de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 5° Juizado da Fazenda Pública da Comarca 
de Natal, através do Processo nº. 0810723-74.2025.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder à Professora abaixo mencionada, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação – SME, PROGRESSÃO FUNCIONAL, nos termos da Lei Complementar nº. 058, de 
13 de setembro de 2004, publicada no Diário Oficial do Município, no dia 16 de setembro 
de 2004 e republicada no dia 05 de março de 2005.

NOME MATRÍCULA NÍVEL/CLASSE ANTERIOR NÍVEL/CLASSE ATUAL
MARIANNA MEDEIROS DA SILVA 72.094-4 N1 - B N1 - D

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data se sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 3630/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o que consta o artigo 55, inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, nos termos do 
artigo 36, inciso III, parágrafo único, da Lei Complementar nº. 058, de 13 de setembro 
de 2004, publicada no Diário Oficial do Município no dia 16 de setembro de 2004 e 
republicada no dia 05 de março de 2005, Processo n°. SEMAD-20251242403, de acordo 
com Sentença Judicial proferida pelo 4° Juizado da Fazenda Pública da Comarca de Natal, 
através do Processo nº.0839192-33.2025.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Atribuir Gratificação por Título de mestrado, fixada em 20% (vinte por cento) 
sobre o vencimento do cargo, ao servidor LUIS CLAUDIO MACHADO FERREIRA, matrícula nº. 
16.936-6, Professor, lotado na Secretaria Municipal de Educação - SME.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 3629/2025-A.P., DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 
55, inciso XII, da Lei Orgânica do Município do Natal, Processo n°. SEMAD-20251242403, 
de acordo com Sentença Judicial proferida pelo 4° Juizado da Fazenda Pública da Comarca 
de Natal, através do Processo nº.0839192-33.2025.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder ao Professor abaixo mencionado, lotado na Secretaria Municipal de 
Educação – SME, PROGRESSÃO FUNCIONAL, nos termos da Lei Complementar nº. 058, de 
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13 de setembro de 2004, publicada no Diário Oficial do Município, no dia 16 de setembro 
de 2004 e republicada no dia 05 de março de 2005.

NOME MATRÍCULA NÍVEL/CLASSE ANTERIOR NÍVEL/CLASSE ATUAL
LUIS CLAUDIO MACHADO FERREIRA 16.936-6 N2 - J N2 - M

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAULO EDUARDO DA COSTA FREIRE
Prefeito
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

GABINETE DA VICE-PREFEITA
EXTRATO DO CONTRATO Nº 12.003/2025 
PROCESSO ELETRÔNICO Nº 20251160105-GAVIPRE
CONTRATANTE: GABINETE DA VICE PREFEITURA DO NATAL -CNPJ: nº 08.241.747/0015-49 
CONTRATADO: RAQUEL OLIVEIRA DA SILVA.-CNPJ: 21.588.655/0001-00 
ENDEREÇO DO CONTRATADO: Rua Baraúna, nº 972, bairro Alecrim, Natal/RN-CEP: 59.037-370 
OBJETO: O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para fornecimento 
de Garrafão plástico vazio, transparente e retornável, com capacidade de 20 litros, destinado 
ao acondicionamento exclusivo de água mineral – MARCA: GOTAS DE CRISTAL, conforme 
condições, especificações quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência. 
VALOR: R$ 60,08 
VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 05 (cinco) anos contados da data de 
assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 
n° 14.133, de 2021, tendo em vista tratar-se de fornecimento continuado. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Pregão Eletrônico com base na Lei 14.133/2021, no seu inciso XLI, do 
artigo 6°, como modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns.
Assinaturas: Joanna de Oliveira Guerra, Excelentíssima Sra. Vice-Prefeita  – CONTRATANTE. 
Representante Legal da Empresa: Francisco de Assis dos Santos  CONTRATADO.
DATA DA ASSINATURA: Natal, 05 de Setembro de 2025. 
Natal, 08 de Setembro de 2025 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO
SECRETARIA MUNICIPAL  DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº. 3255/2025-GS/SEMAD, DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelo artigo 58, inciso V, da Lei Orgânica do Município de Natal, nos termos do 
Decreto nº. 9.308, de 25 de janeiro de 2011, publicado no Diário Oficial do Município, de 26 
de janeiro de 2011, Processo nº. SEMAD-20251245453, de acordo com Sentença Judicial 
proferida pelo 1° Juizado da Fazenda Pública da Comarca de Natal, através do Processo 
nº.0835129-62.2025.8.20.5001, 
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder à servidora MARCIA MARIA BATISTA COSTA OLIVEIRA, matrícula nº. 
13.188-1, Professora, N2-N, lotada na Secretaria Municipal de Educação - SME, ABONO DE 
PERMANÊNCIA, fundamentado no artigo 40, § 19, da Constituição Federal/88.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração 

PORTARIA Nº. 3239/2025-GS/SEMAD, DE 05 DE SETEMBRO DE 2025.
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, tendo 
em vista o que consta no artigo 58, inciso V, da Lei Orgânica do Município de Natal, em 
conformidade com o Decreto nº. 9.308, de 25 de janeiro de 2011, publicado no Diário 
Oficial do Município de 26 de janeiro de 2011, Processo nº. SME-20251262013,
RESOLVE:
Art. 1º - Exonerar, a pedido, nos termos do artigo 77, inciso I, da Lei nº. 1.517/65 (Estatuto 
dos Funcionários Públicos Municipais), o servidor LEONARDO DE AQUINO NOBERTO, 
nomeado através da portaria nº 2385/2025 - A.P, de 17 de junho de 2025, ocupante 
do cargo de Professor Pedagogo para Educação Infantil e Ensino Fundamental, lotado na 
Secretaria Municipal de Educação - SME, declarando-se a vacância do cargo.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 3236/2025-GS/SEMAD, DE 05 DE SETEMBRO DE 2025.
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelo artigo 58, inciso V, da Lei Orgânica do Município de Natal, em conformidade 
com Decreto nº. 9.308, de 25 de janeiro de 2011, publicado no Diário Oficial do Município 
de 26 de janeiro de 2011, Processo n°. SME-20250739790,
RESOLVE:
Art. 1º - Conceder licença para trato de interesse particular, sem vencimentos, prevista no 
artigo 115, da Lei nº. 1.517, de 23 de dezembro de 1965 (Estatuto dos Funcionários Públicos 
Municipais), com redação dada pela Lei nº. 4.060, de 12 de março de 1992, à servidora 
MARCYARA MICHELLE PEREIRA MARTINS, matrícula nº. 62.502-7, Educador Infantil, C - IV, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação - SME, pelo período de 02 (dois) anos.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº. 3257/2025-GS/SEMAD, DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista 
o que consta no art. 58, inciso V, da Lei Orgânica do Município, em conformidade com o Decreto nº 
9.308, de 25 de janeiro de 2011, publicado no Diário Oficial do Município em 26 de janeiro de 2011,
RESOLVE:
Art. 1º – Destitui da função de membro da Comissão Gestora do Diário Oficial do Município 
– DOM, da Secretaria Municipal de Administração – SEMAD, a servidora GLEISLIA GIULIANA 
THAIS SILVA – Matrícula nº 73.314-6.
Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos 
retroativos a 29 de agosto de 2025.
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
O Secretário Municipal de Administração da Prefeitura do Natal/RN, Autoridade Competente 
para as atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente pelo 
art. 71, IV da Lei Federal 14.133 de 1º de abril de 2021 e, alterações posteriores, após 
constatar a regularidade dos atos procedimentais, adjudica e homologa o procedimento 
licitatório nestes termos:
– Pregão Eletrônico nº: 90.002/2024-SEMAD
– Processo Administrativo Eletrônico nº: 20240178590-SMS
– Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de medicamentos.
Adjudicatário: MULTIFARMA PRODUTOS HOSPITALARES, CNPJ: 21.681.325/0001-57, o item

Item Especificação do objeto Quantidade Unidade de fornecimento Valor unitário (R$)
36 Furosemida 40 mg 204.000 Comprimido 0,05

Informo, ainda, que não houve ADJUDICATÁRIOS para os itens 04 e 63, considerando que 
as empresas participantes não atenderam às devidas convocações, de modo que os itens 
04 e 63 do PE 90.002/2024, foram declarados FRACASSADOS.
Natal/RN, 05 de setembro de 2025.
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração

TERMO DE REVOGAÇÃO 
PROCESSO: 20240430141 – SEMPLA
PREGÃO ELETRÔNICO: 90.030/2024-SEMAD
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS, para aquisição de computadores e notebooks.
Com base nas disposições previstas no art. 165, inciso I, alínea “d” em conformidade 
com o art, 71 da Lei 14.133/2021 e atendendo ao que requer e justifica no Ofício nº 
389/2025 SEMPLA-GABINETE/SEMPLA de 29 de maio de 2025, na condição de Autoridade 
Competente, REVOGO na integralidade o procedimento licitatório operacionalizado na 
modalidade Pregão Eletrônico sob o registro nº 90.030/2024 através da plataforma 
Compras.gov, para que se proceda com o arquivamento.
Natal, 01 de setembro de 2025
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS
Secretário Municipal de Administração-Natal/RN

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 020/2025
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 24.036/2025 – SEMAD 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20250708194  – SEMAD  
VIGÊNCIA: A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP.
AVISO AOS INTERESSADOS: A Secretária Municipal de Administração – SEMAD, no uso de 
suas atribuições legais, torna público, consoante previsto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, o Registro de Preços para Fornecimento de Gás Liquefeito de Petróleo – GLP P13 e 
P45 (envazamento/recarga), acondicionado em botijões de 13 kg e de 45 kg, e vasilhames/
botijões P13 e botijão com Gás Liquefeito de Petróleo (GLP) de 13 kg, tipo a granel.
Fornecedor: ARGENTINA COMÉRCIO DE GÁS EIRELI-CNPJ: 11.865.729/0001-47
Endereço: Rua Pedro Américo, 31, Bairro jardins – Lot. Plaza Garden São Gonçalo do Amarante/RN - 
CEP: 59.290-000
Representante(s): Diego Armando Maradona Palacio da Costa – CPF: 104.780.504-96
Contato: Fone/Fax: (84) 9.9101-1361 – E-mail: argentinacomercioltda@gmail.com
DADOS BANCARIOS: Caixa Economica Federal Agência: 1953-4 Conta: 164-2 - OP 003

ITEM DESCRIÇÃO
ESPECIFICAÇÃO
(marca/modelo, 
se for o caso)

UNIDADE DE 
FORNECIMENTO

QUANTIDADE 
MÁXIMA VALOR 

UNITÁRIO 
(R$)QUANTIDADE 

MÍNIMA

01

AQUISIÇÃO VASILHAME P13 - 
Botijão composto pelo vasilhame 
e pelo gás de cozinha GLP P13 
(Gás Liquefeito de Petróleo), 
com válvula e mecanismo de 
segurança - composição básica 
propano e  butano, altamente 
tóxico e inflamável, tipo a granel 
residencial, pesando 13 kg, 
acondicionado em botijão e 
suas condições deverão estar 
de acordo com as normativas 
vigentes.

SUPERGASBRAS UND 9 R$ 238,00
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02

RECARGA DE GÁS P13 - Gás de 
cozinha GLP P13 (Gás Liquefeito 
de Petróleo) - composição básica 
propano e butano, altamente 
tóxico e inflamável, tipo a granel 
residencial, pesando 13 kg, 
acondicionado em botijão e suas 
condições deverão estar de acordo  
com as normativas vigentes. 

SUPERGASBRAS UND 4.662 R$ 112,95

03

RECARGA DE GÁS P45 - Gás de 
cozinha GLP P45 (Gás Liquefeito 
de Petróleo) - composição básica 
propano e butano, altamente tóxico e 
inflamável, tipo a granel residencial, 
pesando 45 kg, acondicionado em 
botijão e suas condições deverão 
estar de acordo  com as normativas 
vigentes. 

SUPERGASBRAS UND 528 R$ 387,95

04

RECARGA DE GÁS P13 - Gás de 
cozinha GLP P13 (Gás Liquefeito 
de Petróleo) - composição básica 
propano e butano, altamente 
tóxico e inflamável, tipo a granel 
residencial, pesando 13 kg, 
acondicionado em botijão e suas 
condições deverão estar de acordo 
com as normativas vigentes. Idem 
ao Item 2 – Cota reservada para 
ME/EPP no percentual de 11,4% 
(quantitativo para atender parte 
do quantitativo total da SMS  neste 
item) 

SUPERGASBRAS UND 600 R$ 112,95

05

RECARGA DE GÁS P45 - Gás de 
cozinha GLP P45 (Gás Liquefeito 
de Petróleo) - composição básica 
propano e butano, altamente 
tóxico e inflamável, tipo a granel 
residencial, pesando 45 kg, 
acondicionado em botijão e suas 
condições deverão estar de acordo  
com as normativas vigentes. Idem 
ao Item 3 – Cota reservada para 
ME/EPP no percentual de 12% 
(quantitativo para atender parte 
do quantitativo total da SMS  neste 
item) 

SUPERGASBRAS UND 72 R$ 387,95

Natal (RN), 05 de setembro de 2025.
BRENNO OLIVEIRA QUEIROGA DE MORAIS-Secretário Municipal de Administração 

AVISO DE LICITAÇÃO
A Secretaria Municipal de Administração (SEMAD) da Prefeitura Municipal do Natal/RN, por 
seu Agente de Contratação abaixo identificado, torna público que será realizada a abertura 
das propostas e a sessão de disputa da LICITAÇÃO a seguir especificada na data e horário 
abaixo indicado. O Edital e seus Anexos estão disponíveis no Portal de Compras Natal (www.
portaldecomprasnatal.com.br), no Portal Nacional de Compras Públicas (pncp.gov.br) e no 
Portal da Transparência da Prefeitura do Natal (compras.natal.rn.gov.br) Esclarecimentos 
adicionais poderão ser obtidos pelo e-mail: (pregao.semad@natal.rn.gov.br).

PROCESSO MODALIDADE OBJETO DATA HORA

20251026662 
SEMSUR

PREGÃO 
ELETRÔNICO
24.041/2025

Contratação de empresa especializada 
para prestação de serviços terceirizados 
de natureza continuada, com regime de 
dedicação exclusiva de mão de obra, 
abrangendo as seguintes funções: Assessor 
de Comunicação (Nível Superior), Assistente 
Técnico Secretariado, Assistente Técnico 
Secretariado de Nível Superior, Auxiliar 
de Serviços Gerais, Copeiro, Motoqueiro, 
Motorista Categoria B, Motorista Categoria 
D, Porteiro Desarmado e Vigia noturno 
Desarmado, para atender às necessidades 
da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos 
– SEMSUR.

ADIADA PARA
10/SETEMBRO/2025

09h30min 
(Horário 

de 
Brasília)

Natal/RN, 08 de setembro de 2025.
Josemar Tavares Câmara Junior  – Agente de Contratação da SEMAD/PMN.

PESQUISA MERCADOLÓGICA Nº 02/2025
A Secretaria Municipal de Administração – SEMAD, localizada na Rua Santo Antônio, nº 665, 
bairro: Cidade Alta, objetivando o grau de competitividade, preconizado pela administração 
pública  e a aferição do valor real de mercado, torna pública, para conhecimento dos 
interessados, a realização da pesquisa mercadológica abaixo especificada:
PESQUISA MERCADOLÓGICA: Nº 02/2025 – PROCESSO: 000348/2023-11
OBJETO: Prestação de serviço telefônico fixo comutado – STFC (fixo-fixo e fixo-móvel), nas 
modalidades Local, Longa Distância Nacional (LDN) e Longa Distância Internacional (LDI), 
a ser executado de forma contínua, com fornecimento de aparelhos novos ou seminovos 
por comodato, se necessário.
A Pesquisa terá o prazo máximo de 01 (um) dia útil, a contar desta publicação. As informações 
encontram-se à disposição dos interessados na Secretaria Adjunta de Administração Geral, 
localizado na Rua Santo Antônio, nº 665, bairro: Cidade Alta, Natal/ RN CEP: 59.025-520, 3º 
andar, no horário de 8h00min às 14h00min, ou no e-mail: adla.dantas@natal.rn.gov.br. As 
propostas de preços poderão ser entregues no citado endereço ou encaminhadas via e-mail.
Breno Tavares Nunes – Secretário Adjunto de Administração Geral - SAAG
Natal (RN),08 de Setembro de 2025
- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
PORTARIA Nº 143/2025-GS/SME, DE 8 DE SETEMBRO DE 2025.
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO LEGAL, no uso das atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º Designar a servidora ANTÔNIA CRISTINA DE CARVALHO SILVA, matricula nº 47.584-0, para 
atuar como Gestora do Contrato nº 042/2025, referente a aquisição de Material de Expediente, 
visando atender às necessidades da Rede Municipal de Educação e a servidora TÂNIA MARIA 
FERNANDES, matrícula nº 08.274-1, para substituí-la legalmente em suas ausências e impedimentos. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
LUCAS BENTO DA SILVA - 
Secretário de Educação em substituição legal
Portaria nº 424/2025-A.P., de 28 de janeiro de 2025.

PORTARIA Nº 142/2025-GS/SME, DE 8 DE SETEMBRO DE 2025.
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO LEGAL, no uso das atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º Designar a servidora KELLY MARIA DE SENA PEGADO, matrícula nº 73.651-0, para 
atuar como Gestora dos contratos abaixo descriminados:

CONTRATO OBJETO

002/2025
Contratação de empresa para contratação de vagas junto a escolas particulares, filantrópicas 
e confessionais da educação infantil do Município de Natal/RN, regularmente constituídas, a 
fim de suprir o excedente de demanda da rede municipal no exercício de 2025

003/2025
Contratação de empresa para contratação de vagas junto a escolas particulares, filantrópicas 
e confessionais da educação infantil do Município de Natal/RN, regularmente constituídas, a 
fim de suprir o excedente de demanda da rede municipal no exercício de 2025

004/2025
Contratação de empresa para contratação de vagas junto a escolas particulares, filantrópicas 
e confessionais da educação infantil do Município de Natal/RN, regularmente constituídas, a 
fim de suprir o excedente de demanda da rede municipal no exercício de 2025

005/2025
Contratação de empresa para contratação de vagas junto a escolas particulares, filantrópicas 
e confessionais da educação infantil do Município de Natal/RN, regularmente constituídas, a 
fim de suprir o excedente de demanda da rede municipal no exercício de 2025

006/2025
Contratação de empresa para contratação de vagas junto a escolas particulares, filantrópicas 
e confessionais da educação infantil do Município de Natal/RN, regularmente constituídas, a 
fim de suprir o excedente de demanda da rede municipal no exercício de 2025

008/2025
Contratação de empresa para contratação de vagas junto a escolas particulares, filantrópicas 
e confessionais da educação infantil do Município de Natal/RN, regularmente constituídas, a 
fim de suprir o excedente de demanda da rede municipal no exercício de 2025

009/2025
Contratação de empresa para contratação de vagas junto a escolas particulares, filantrópicas 
e confessionais da educação infantil do Município de Natal/RN, regularmente constituídas, a 
fim de suprir o excedente de demanda da rede municipal no exercício de 2025

010/2025
Contratação de empresa para contratação de vagas junto a escolas particulares, filantrópicas 
e confessionais da educação infantil do Município de Natal/RN, regularmente constituídas, a 
fim de suprir o excedente de demanda da rede municipal no exercício de 2025

012/2025
Contratação de empresa para contratação de vagas junto a escolas particulares, filantrópicas 
e confessionais da educação infantil do Município de Natal/RN, regularmente constituídas, a 
fim de suprir o excedente de demanda da rede municipal no exercício de 2025

015/2025
Contratação de empresa para contratação de vagas junto a escolas particulares, filantrópicas 
e confessionais da educação infantil do Município de Natal/RN, regularmente constituídas, a 
fim de suprir o excedente de demanda da rede municipal no exercício de 2025

Art. 2º Designar a servidora DANIELLY KELLY DE OLIVEIRA VIRGINIO, matrícula nº 73.097-4, 
como Fiscal dos contratos supracitados. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições 
em contrário, em especial a Portaria nº 047/2024-GS/SME, de 26 de março de 2025.
LUCAS BENTO DA SILVA
Secretário de Educação em substituição legal
Portaria nº 424/2025-A.P., de 28 de janeiro de 2025.

EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO MÚTUA - 005/2025 – SME
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20250942502 - SME/PMN
PELA CONVENENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SME, CNPJ 08.241.747/0005-77. 
PELA CONVENIADA: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE NÍSIA FLORESTA/RN – CNPJ 
08.167.306/0001-49
ENDEREÇO: Rua do Comércio, Marco VII, Nísia Floresta/RN.
OBJETO: O presente Termo de Cooperação tem por objetivo a permuta de servidores conforme ANEXO.

Horário para recebimento das matérias a 

serem publicadas no DOM: até às 

15:00h. 
(Decreto 8.740 de 03 de junho de 2009)
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VIGÊNCIA: O presente TERMO DE COOPERAÇÃO terá sua vigência de 24 (vinte e quatro) a 
partir de 6 de julho de 2025 a 5 de julho de 2027.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Caput do art. 57 e seu § 2º e art. 116, da Lei nº 8666/93.
ASSINATURAS: 
LUCAS BENTO DA SILVA - 
Secretário de Educação em substituição legal
Portaria nº 424/2025-A.P., de 28 de janeiro de 2025 – Pela Convenente 
GUSTAVO DOS SANTOS FERNANDES – Pela Conveniada
Natal, 25 de agosto de 2025.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 041/2025
PROCESSO ELETRÔNICO ADMINISTRATIVO Nº 20251017337 SME/PMN
PELA CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO -SME
CNPJ 08.241.747/0005-77
PELA CONTRATADA: SMART TOYS COMÉRCIO DE BRINQUEDOS LTDA
CPNJ 45.337.054/0001-85.
Endereço: Avenida Confúcio, 121, CEP 83.408-080, Bairro Atuba, Colombo/PR.
Objeto: a contratação de empresa para o fornecimento de Brinquedos, para suprir as
necessidades das unidades de ensino em Tempo Integral desta Secretaria Municipal de
Educação, por meio da adesão à ATA de Registro de Preços nº 16/2024, regida pela Licitação
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 91.012/2024, realizado pelo CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO
SERTÃO DE ALAGOAS – CONISA.
VIGÊNCIA: A vigência deste contrato será até o dia 31 de dezembro de 2025, contados da
assinatura do contrato.
VALOR TOTAL: R$ 1.775.524,12 (um milhão, setecentos e setenta e cinco mil, quinhentos e
vinte e quatro reais e doze centavos).
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
ATIVIDADE: 2-927;
FONTE DO RECURSO: 15690000
SUB-FOTNE: 1001
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.30
Natal, 4 de setembro de 2025.
LUCAS BENTO DA SILVA
Secretário de Educação em substituição legal
Portaria nº 424/2025-A.P., de 28 de janeiro de 2025– Pelo Contratante
JOEL RODRIGUES – Pela Contratada

EXTRATO DO CONTRATO Nº 042/2025 
PROCESSO ELETRÔNICO ADMINISTRATIVO - 20250953911 - SME/PMN 
PELA CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO –SME, CNPJ 08.241.747/0005-77 PELA 
CONTRATADA: ESCOLA E ESCRITÓRIO LIVRARIA E PAPELARIA LTDA, CPNJ 00.800.611/0001-14
Endereço: Rua General Oliveira Galvão, 1045, Bairro Tirol, Natal/RN. 
Objeto: Aquisição de Material de Expediente, visando suprir as necessidades da Rede 
Municipal de Educação.
VIGÊNCIA: Esse contrato entra em vigor em sua assinatura tendo vigência pelo período de 12 (doze) meses.
VALOR TOTAL: R$ 315.578,85 (trezentos e quinze mil, quinhentos e setenta e oito reais e 
oitenta e cinco centavos).
CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
ATIVIDADE: 2-177;
FONTE DO RECURSO: 15000000; 
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.30 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
40, II, art. 53 e art. 92, da Lei 14.133/2021.
Natal, 8 de setembro de 2025. 
LUCAS BENTO DA SILVA - 
Secretário de Educação em substituição legal
Portaria nº 424/2025-A.P., de 28 de janeiro de 2025 – Pela Contratante
KLEYBER TINÔCO DE ANDRADE – Contratada

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
PORTARIA Nº 120/2025-GS/SMS DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais conferidas pelos 
artigos 57 e 58 da Lei Orgânica do Município,
RESOLVE:
Art. 1° - Designar os servidores abaixo relacionados para compor a Comissão de Avaliação do 
Plano de Cargos e Carreiras da Vigilância Sanitária, conforme Lei Complementar nº 245/2024.

NOME MATRÍCULA

VANESKA GADELHA BRITO 46.876-2

JUCILENE VIEIRA DE SOUZA 34.647-1

NIKY FRANKLEY DE ARAUJO 47.492-4

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
GERALDO SOUZA PINHO ALVES
Secretário Municipal de Saúde

PORTARIA Nº 123/2025-GS/SMS DE 08 DE SETEMBRO DE 2025. 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais conferidas pelos 
artigos 57 e 58 da Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE:
Art. 1° - Designar a servidora JACIANA MEDEIROS DA COSTA DIAS, Matrícula: 73.188-4, para 
ser Gestora que irá acompanhar e fiscalizar o Contrato entre a Secretaria Municipal de Saúde de 
Natal e a empresa abaixo especificada, conforme Lei Federal 14.133 de 01 de abril de 2021.

EMPRESA CONTRATO
PROSEG CONSULTORIA E SERVICOS ESPECIALIZADOS LTDA 006/2025

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 
01 de setembro de 2025.
GERALDO SOUZA PINHO ALVES
Secretário Municipal de Saúde

PORTARIA Nº 124/2025-GS/SMS DE 08 DE SETEMBRO DE 2025. 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais conferidas pelos 
artigos 57 e 58 da Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE:
Art. 1° - Designar a servidora JOYCE EMANUELLE DE SOUZA CAVALCANTE FERNANDES, 
Matrícula: 73.366-1, para ser Gestora que irá acompanhar e fiscalizar o Contrato entre 
a Secretaria Municipal de Saúde de Natal e a empresa abaixo especificada, conforme Lei 
Federal 14.133 de 01 de abril de 2021.

EMPRESA CONTRATO
JUSTIZ TERCEIRIZACAO DE MAO DE OBRA LTDA 005/2025

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 
01 de setembro de 2025.
GERALDO SOUZA PINHO ALVES
Secretário Municipal de Saúde

PORTARIA Nº 125/2025-GS/SMS DE 08 DE SETEMBRO DE 2025. 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais conferidas pelos 
artigos 57 e 58 da Lei Orgânica do Município, 
RESOLVE:
Art. 1° - Designar a servidora VIVIAN TAÍS CUNHA DE SOUZA, matrícula: 72.676-8, 
Fisioterapeuta, como apoio ao Setor de Educação Permanente e Articulação Ensino-Serviço 
- SEPAES para assinatura dos Termos de Compromisso de Estágio Curricular Obrigatório e 
Não Obrigatório na rede de saúde da Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
GERALDO SOUZA PINHO ALVES
Secretário Municipal de Saúde

EXCEPCIONALIDADE DE ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Considerando o comando do art. 5º, da Lei nº 8.666/93, que cada unidade da Administração 
no pagamento das obrigações relativas a fornecimento de bens, locação, realização de obras 
e prestação de serviços, obedeça para cada fonte de recurso, a estrita ordem cronológica 
das datas de suas exigibilidade, salvo quando apresentar relevantes razões de interesse 
público e mediante prévia justificativa da autoridade competente, devidamente publicada
Considerando a regulamentação da obrigatoriedade de observância da ordem cronológica 
de pagamento, por meio da Resolução nº 032/2016 - TCE, de 01 de novembro de 2016, 
Decreto Municipal nº 11.416, de 04 de dezembro de 2017.
Considerando que as referidas normas prevê-em a possibilidade de quebra da ordem 
cronológica de pagamento, nos casos nelas especificadas, mediante previa justificativa 
emanada pelo pertinente ordenador de despesa, fazendo-se obrigatória a sua publicação 
no Diário Oficial do Municipio - DOM.
Considerando que o direito a saúde, encartado no artigo 196º da Constituição Federal, 
mostrando-se como requisito indispensável a oferta de serviços dos usuários do SUS, seja 
pela rede própria ou privada de forma complementar.
Autorizo a quebra da ordem cronológica de pagamento dos fornecedores abaixo descritos, 
tendo em vista tratar-se de despesas inadiáveis e imprescindíveis ao prosseguimento das 
ações municipais da área de Saúde, referente a Prestação de Serviços.

PROCESSO INTERESSADO Nºs NF VALOR
20231667164 TECNODONTE - TECNICA INDUSTRIAL DE MANUT 1704 14.717,97
20250458554 A. L. N. SERVIÇOS E CONSTRUCOES LTDA 98 208.886,13
20250577006 A. L. N. SERVIÇOS E CONSTRUCOES LTDA 99 79.928,76
20250458520 CONARTE PROJETOS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS 1059 155.512,47

010759/2020-64 AIR LIQUIDE BRASIL LTDA 187118 273.982,07
20250922358 GRUPO REVIVER NATAL 182 34.460,72
20231397388 LAVEBRAS GESTÃO DE TEXTEIS S.A 6991 31.719,42
20231397388 LAVEBRAS GESTÃO DE TEXTEIS S.A 6990 78.761,53
20231397388 LAVEBRAS GESTÃO DE TEXTEIS S.A 6994 13.850,90
1296/2022-10 TELEGÁS COMÉRCIO E SERVIÇOS HOSPITALAR L 9653 5.768,00
20231375481 T & T SAUDE AMBIENTAL COMERCIO E SERVICO 1046 90.547,31
20250938513 FUNDAÇÃO VICENTE PASCARETTA JÚNIOR 6859 9.164,92

015701/2022-15 AIR LIQUIDE BRASIL LTDA 258791 59.749,82
015701/2022-15 AIR LIQUIDE BRASIL LTDA 258790 24.092,35

Em seguida, publique-se.
Natal, 08 de setembro de 2025.
Geraldo Souza Pinho Alves -SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NATAL 
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EXCEPCIONALIDADE DE ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Considerando o comando do art. 5º, da Lei nº 8.666/93, que cada unidade da Administração 
no pagamento das obrigações relativas a fornecimento de bens, locação, realização de obras 
e prestação de serviços, obedeça para cada fonte de recurso, a estrita ordem cronológica 
das datas de suas exigibilidade, salvo quando apresentar relevantes razões de interesse 
público e mediante prévia justificativa da autoridade competente, devidamente publicada
Considerando a regulamentação da obrigatoriedade de observância da ordem cronológica 
de pagamento, por meio da Resolução nº 032/2016 - TCE, de 01 de novembro de 2016, 
Decreto Municipal nº 11.416, de 04 de dezembro de 2017.
Considerando que as referidas normas prevê-em a possibilidade de quebra da ordem 
cronológica de pagamento, nos casos nelas especificadas, mediante previa justificativa 
emanada pelo pertinente ordenador de despesa, fazendo-se obrigatória a sua publicação 
no Diário Oficial do Municipio - DOM.
Considerando que o direito a saúde, encartado no artigo 196º da Constituição Federal, 
mostrando-se como requisito indispensável a oferta de serviços dos usuários do SUS, seja 
pela rede própria ou privada de forma complementar.
Autorizo a quebra da ordem cronológica de pagamento dos fornecedores abaixo descritos, 
tendo em vista tratar-se de despesas inadiáveis e imprescindíveis ao prosseguimento das 
ações municipais da área de Saúde, referente a Alugueis.

PROCESSO INTERESSADO Nºs NF VALOR
20241749032 FRANCISCO SABINO DA CÂMARA E SILVA SN 1.651,21
20250000817 FRANCISCO SABINO DA CÂMARA E SILVA SN 1.651,21
1683/2022-48 CS BRASIL FROTAS S.A 216998231 2.601,00
1683/2022-48 CS BRASIL FROTAS S.A 216998231 27.693,00

Em seguida, publique-se.
Natal, 08 de setembro de 2025.
Geraldo Souza Pinho Alves -SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NATAL 

EXCEPCIONALIDADE DE ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Considerando o comando do art. 5º, da Lei nº 8.666/93, que cada unidade da Administração 
no pagamento das obrigações relativas a fornecimento de bens, locação, realização de obras 
e prestação de serviços, obedeça para cada fonte de recurso, a estrita ordem cronológica 
das datas de suas exigibilidade, salvo quando apresentar relevantes razões de interesse 
público e mediante prévia justificativa da autoridade competente, devidamente publicada
Considerando a regulamentação da obrigatoriedade de observância da ordem cronológica 
de pagamento, por meio da Resolução nº 032/2016 - TCE, de 01 de novembro de 2016, 
Decreto Municipal nº 11.416, de 04 de dezembro de 2017.
Considerando que as referidas normas prevê-em a possibilidade de quebra da ordem 
cronológica de pagamento, nos casos nelas especificadas, mediante previa justificativa 
emanada pelo pertinente ordenador de despesa, fazendo-se obrigatória a sua publicação 
no Diário Oficial do Municipio - DOM.
Considerando que o direito a saúde, encartado no artigo 196º da Constituição Federal, 
mostrando-se como requisito indispensável a oferta de serviços dos usuários do SUS, seja 
pela rede própria ou privada de forma complementar.
Autorizo a quebra da ordem cronológica de pagamento dos fornecedores abaixo descritos, 
tendo em vista tratar-se de despesas inadiáveis e imprescindíveis ao prosseguimento das 
ações municipais da área de Saúde, referente a Clinicas e Laboratórios.

PROCESSO INTERESSADO Nºs NF VALOR
2394/2022-66 CENTRO DE ESTERILIZAÇÃO DE NATAL LTDA 21744 2.864,74
2394/2022-66 CENTRO DE ESTERILIZAÇÃO DE NATAL LTDA 21902 1.820,29

Em seguida, publique-se.
Natal, 08 de setembro de 2025.
Geraldo Souza Pinho Alves -SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NATAL 

EXCEPCIONALIDADE DE ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Considerando o comando do art. 5º, da Lei nº 8.666/93, que cada unidade da Administração 
no pagamento das obrigações relativas a fornecimento de bens, locação, realização de obras 
e prestação de serviços, obedeça para cada fonte de recurso, a estrita ordem cronológica 
das datas de suas exigibilidade, salvo quando apresentar relevantes razões de interesse 
público e mediante prévia justificativa da autoridade competente, devidamente publicada
Considerando a regulamentação da obrigatoriedade de observância da ordem cronológica 
de pagamento, por meio da Resolução nº 032/2016 - TCE, de 01 de novembro de 2016, 
Decreto Municipal nº 11.416, de 04 de dezembro de 2017.
Considerando que as referidas normas prevê-em a possibilidade de quebra da ordem 
cronológica de pagamento, nos casos nelas especificadas, mediante previa justificativa 
emanada pelo pertinente ordenador de despesa, fazendo-se obrigatória a sua publicação 
no Diário Oficial do Municipio - DOM.
Considerando que o direito a saúde, encartado no artigo 196º da Constituição Federal, 
mostrando-se como requisito indispensável a oferta de serviços dos usuários do SUS, seja 
pela rede própria ou privada de forma complementar.
Autorizo a quebra da ordem cronológica de pagamento dos fornecedores abaixo descritos, 
tendo em vista tratar-se de despesas inadiáveis e imprescindíveis ao prosseguimento das 
ações municipais da área de Saúde, referente a Gêneros Alimentícios.

PROCESSO INTERESSADO Nºs NF VALOR
20230643370 IT INF. TEC. COM. E SERV DE INFOR. LTDA 1035377 225,40
20230643370 IT INF. TEC. COM. E SERV DE INFOR. LTDA 1035376 22.540,00

Em seguida, publique-se.
Natal, 08 de setembro de 2025.
Geraldo Souza Pinho Alves -SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NATAL 

EXCEPCIONALIDADE DE ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Considerando o comando do art. 5º, da Lei nº 8.666/93, que cada unidade da Administração 
no pagamento das obrigações relativas a fornecimento de bens, locação, realização de obras 
e prestação de serviços, obedeça para cada fonte de recurso, a estrita ordem cronológica 
das datas de suas exigibilidade, salvo quando apresentar relevantes razões de interesse 
público e mediante prévia justificativa da autoridade competente, devidamente publicada
Considerando a regulamentação da obrigatoriedade de observância da ordem cronológica 
de pagamento, por meio da Resolução nº 032/2016 - TCE, de 01 de novembro de 2016, 
Decreto Municipal nº 11.416, de 04 de dezembro de 2017.
Considerando que as referidas normas prevê-em a possibilidade de quebra da ordem 
cronológica de pagamento, nos casos nelas especificadas, mediante previa justificativa 
emanada pelo pertinente ordenador de despesa, fazendo-se obrigatória a sua publicação 
no Diário Oficial do Municipio - DOM.
Considerando que o direito a saúde, encartado no artigo 196º da Constituição Federal, 
mostrando-se como requisito indispensável a oferta de serviços dos usuários do SUS, seja 
pela rede própria ou privada de forma complementar.
Autorizo a quebra da ordem cronológica de pagamento dos fornecedores abaixo descritos, 
tendo em vista tratar-se de despesas inadiáveis e imprescindíveis ao prosseguimento das 
ações municipais da área de Saúde, referente a Manutenção e Conservação de Béns e Imóvel.

PROCESSO INTERESSADO Nºs NF VALOR
20241296615 ECONTECX CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS L 91 287.287,82

Em seguida, publique-se.
Natal, 08 de setembro de 2025.
Geraldo Souza Pinho Alves -SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NATAL 

EXCEPCIONALIDADE DE ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Considerando o comando do art. 5º, da Lei nº 8.666/93, que cada unidade da Administração 
no pagamento das obrigações relativas a fornecimento de bens, locação, realização de obras 
e prestação de serviços, obedeça para cada fonte de recurso, a estrita ordem cronológica 
das datas de suas exigibilidade, salvo quando apresentar relevantes razões de interesse 
público e mediante prévia justificativa da autoridade competente, devidamente publicada
Considerando a regulamentação da obrigatoriedade de observância da ordem cronológica 
de pagamento, por meio da Resolução nº 032/2016 - TCE, de 01 de novembro de 2016, 
Decreto Municipal nº 11.416, de 04 de dezembro de 2017.
Considerando que as referidas normas prevê-em a possibilidade de quebra da ordem 
cronológica de pagamento, nos casos nelas especificadas, mediante previa justificativa 
emanada pelo pertinente ordenador de despesa, fazendo-se obrigatória a sua publicação 
no Diário Oficial do Municipio - DOM.
Considerando que o direito a saúde, encartado no artigo 196º da Constituição Federal, 
mostrando-se como requisito indispensável a oferta de serviços dos usuários do SUS, seja 
pela rede própria ou privada de forma complementar.
Autorizo a quebra da ordem cronológica de pagamento dos fornecedores abaixo descritos, 
tendo em vista tratar-se de despesas inadiáveis e imprescindíveis ao prosseguimento das ações 
municipais da área de Saúde, referente a Manutençao e Conservação de Maquinas e Equipamento.

PROCESSO INTERESSADO Nºs NF VALOR
012521/2020-73 TECHPROL SERVIÇOS COMERCIO E LOCAÇÕES 1129 11.696,90

Em seguida, publique-se.
Natal, 08 de setembro de 2025.
Geraldo Souza Pinho Alves -SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NATAL 

EXCEPCIONALIDADE DE ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Considerando o comando do art. 5º, da Lei nº 8.666/93, que cada unidade da Administração 
no pagamento das obrigações relativas a fornecimento de bens, locação, realização de obras 
e prestação de serviços, obedeça para cada fonte de recurso, a estrita ordem cronológica 
das datas de suas exigibilidade, salvo quando apresentar relevantes razões de interesse 
público e mediante prévia justificativa da autoridade competente, devidamente publicada
Considerando a regulamentação da obrigatoriedade de observância da ordem cronológica 
de pagamento, por meio da Resolução nº 032/2016 - TCE, de 01 de novembro de 2016, 
Decreto Municipal nº 11.416, de 04 de dezembro de 2017.
Considerando que as referidas normas prevê-em a possibilidade de quebra da ordem 
cronológica de pagamento, nos casos nelas especificadas, mediante previa justificativa 
emanada pelo pertinente ordenador de despesa, fazendo-se obrigatória a sua publicação 
no Diário Oficial do Municipio - DOM.
Considerando que o direito a saúde, encartado no artigo 196º da Constituição Federal, 
mostrando-se como requisito indispensável a oferta de serviços dos usuários do SUS, seja 
pela rede própria ou privada de forma complementar.
Autorizo a quebra da ordem cronológica de pagamento dos fornecedores abaixo descritos, 
tendo em vista tratar-se de despesas inadiáveis e imprescindíveis ao prosseguimento das 
ações municipais da área de Saúde, referente a Materiais de Consumo.

PROCESSO INTERESSADO Nºs NF VALOR
20250032646 ANTIBIÓTICO DO BRASIL LTDA. 299431 148.694,00
20241837497 PROSPER COM. E DISTRIBUIÇÃO EIRELE ME 4450 23.246,65

Em seguida, publique-se.
Natal, 08 de setembro de 2025.
Geraldo Souza Pinho Alves -SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NATAL 
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EXCEPCIONALIDADE DE ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Considerando o comando do art. 5º, da Lei nº 8.666/93, que cada unidade da Administração 
no pagamento das obrigações relativas a fornecimento de bens, locação, realização de obras 
e prestação de serviços, obedeça para cada fonte de recurso, a estrita ordem cronológica 
das datas de suas exigibilidade, salvo quando apresentar relevantes razões de interesse 
público e mediante prévia justificativa da autoridade competente, devidamente publicada
Considerando a regulamentação da obrigatoriedade de observância da ordem cronológica 
de pagamento, por meio da Resolução nº 032/2016 - TCE, de 01 de novembro de 2016, 
Decreto Municipal nº 11.416, de 04 de dezembro de 2017.
Considerando que as referidas normas prevê-em a possibilidade de quebra da ordem 
cronológica de pagamento, nos casos nelas especificadas, mediante previa justificativa 
emanada pelo pertinente ordenador de despesa, fazendo-se obrigatória a sua publicação 
no Diário Oficial do Municipio - DOM.
Considerando que o direito a saúde, encartado no artigo 196º da Constituição Federal, 
mostrando-se como requisito indispensável a oferta de serviços dos usuários do SUS, seja 
pela rede própria ou privada de forma complementar.
Autorizo a quebra da ordem cronológica de pagamento dos fornecedores abaixo descritos, 
tendo em vista tratar-se de despesas inadiáveis e imprescindíveis ao prosseguimento das 
ações municipais da área de Saúde, referente a Medicamentos.

PROCESSO INTERESSADO Nºs NF VALOR
20241315117 MEDICAL CENTER 14889 12.754,39
20241315117 MEDICAL CENTER 15029 23.688,29
20241315117 MEDICAL CENTER 15280 2.324,37
20241315117 MEDICAL CENTER 15494 12.353,95
20241315117 MEDICAL CENTER 15620 1.107,55
20241315117 MEDICAL CENTER 15758 963,30
20241781629 MEDICAL CENTER 14867 18.369,14
20241781629 MEDICAL CENTER 15271 4.023,63
20241781629 MEDICAL CENTER 15767 402,36
20241781629 MEDICAL CENTER 14866 15.987,22
20241781629 MEDICAL CENTER 15270 17.718,79
20241781629 MEDICAL CENTER 15495 4.294,84

Em seguida, publique-se.
Natal, 08 de setembro de 2025.
Geraldo Souza Pinho Alves -SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NATAL 

RETIFICAÇÃO   
Na publicação da Extrato do termo do instrumento contratual ordem de compra mc n 
168/2025, no Diário Oficial do Município, de 08 de setembro de 2025,  página 9
ONDE SE LÊ:
Gestor da Ordem de Compra: Elidiane Pereira da Silva
LEIA-SE: 
Gestor da Ordem de Compra: Elidiane Pereira da Silva Araújo
Assinatura: 
Geraldo Souza Pinho Alves – Secretário Municipal de Saúde de Natal
Natal/RN, 08 de setembro de 2025
**Republicado por incorreção. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
Tribunal Administrativo de Tributos Municipais
Presidente: Paulo César Medeiros de Oliveira Júnior  
Procurador: Humberto Antônio Barbosa Lima
Secretária: Clarice Dantas Revoredo 

EDITAL Nº 101/2025 - TATM - 2ª. INSTÂNCIA
               
A Secretária do Tribunal Administrativo de Tributos Municipais, no uso de suas atribuições 
legais, objetivando dar cumprimento ao disposto no Art. 35, inciso XVII, do Regimento 
Interno do Tribunal Administrativo de Tributos Municipais, faz publicar, nesse Órgão Oficial, 
para conhecimento dos interessados, os acórdãos resultantes das decisões proferidas 
neste Tribunal Administrativo, no(s) seguinte(s) processo(s):

ACÓRDÃOS LIDOS NA SESSÃO DE 02/09/2025:

Processo nº: SEFIN - 20251041009 
Assunto: RCL/IPTU/TLP 
Recorrentes: Fazenda Municipal/ MARBELLO PARTICIPACOES E INCORPORACOES LTDA - 
Advogado: Thiago Igor Alves de Oliveira Soc. Ind. Advocacia (OAB/RN 9.187)   
Recorridos: Os mesmos 
Recurso Eletrônico/2025 – TATM – Ex-Officio e Voluntário 
Relator : Conselheiro Paulo Roberto Santos de Souza 
ACÓRDÃO Nº. 217/2025 – TATM-EMENTA: TRIBUTÁRIO. IPTU/TLP. RECLAMAÇÃO CONTRA 
LANÇAMENTO. RESTABELECIMENTO RETROATIVO DA BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO NOS 
EXERCÍCIOS 2019 A 2025. ALTERAÇÃO DO VALOR VENAL A PARTIR DE NOVO LAUDO 
DE AVALIAÇÃO COM INFORMAÇÕES MAIS CONSISTENTE DA REALIDADE DO MERCADO 
IMOBILIÁRIO. INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 20, 23, 24, 25, 46, 103 e 104 DA LEI 3.882/89 

C/C ART. 149 (VIII) DO CTN C/C ART. 39 DO REGULAMENTO DO TATM. CONHECIMENTO 
DOS RECURSOS DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO, NEGANDO PROVIMENTO AO DE OFÍCIO E 
DANDO PROVIMENTO AO VOLUNTÁRIO. REFORMA DE OFÍCIO DA DECISÃO DE 1ª INSTÂNCIA 
ADMINISTRATIVA. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros deste Tribunal 
Administrativo de Tributos Municipais, por unanimidade de votos dos presentes votantes, 
em conhecer dos recursos de ofício e voluntário, negando provimento ao de ofício e dando 
provimento ao voluntário, para reformar de ofício a decisão de 1ª Instância Administrativa, 
julgando procedente a Reclamação Contra Lançamento, em consonância parcial com o 
parecer oral da Procuradoria Municipal nos termos do voto do relator.
Sala Virtual das Sessões do Tribunal Administrativo de Tributos Municipais, em Natal (RN), 
de 02 de setembro de 2025.

Processo nº:  SEFIN – 20250912360 
Assunto: RCL/ IPTU e Taxa de Lixo 
Recorrente: Fazenda Municipal 
Recorrido: MARIA DAS GRACAS DO NASCIMENTO 
Recurso Eletrônico/2025 – TATM – Ex-Officio 
Relator: Conselheiro Raimundo da Costa Souza
ACÓRDÃO Nº 218/2025 -TATM-EMENTA: TRIBUTÁRIO. RECLAMAÇÃO CONTRA LANÇAMENTO. 
IPTU/TLP. ERRO CADASTRAL. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS QUE VINCULE OS IMÓVEIS À 
RECLAMANTE. INEXISTÊNCIA DE RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA RECLAMANTE. RECURSO EX-
OFFÍCIO CONHECIDO E IMPROVIDO. MANTIDA A DECISÃO DE 1ª GRAU. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros deste 
Tribunal Administrativo de Tributos Municipais, à unanimidade de votos dos presentes, e 
em consonância com o parecer oral da Procuradoria Municipal, em conhecer do recurso 
Ex-offício, e  negar-lhe provimento, para manter a decisão de primeira instância e julgar 
PROCEDENTE a reclamação, nos termos do voto do Relator.
Sala Virtual de Sessões do Tribunal Administrativo de Tributos Municipais, em Natal (RN), 
02 de setembro de 2025.

Processo nº: SEFIN - 20250599476 
Assunto: RCL/ IPTU e Taxa de Lixo 
Recorrente: Fazenda Municipal 
Recorrido: EVERTON RODRIGO FUCHS GEORG 
Procuradora: Sandra Marisa Georg 
Recurso Eletrônico/2025 - TATM – Ex-Officio 
Relator: Conselheiro Igor Farias da Fonseca
ACÓRDÃO Nº 219/2025 -TATM-EMENTA:TRIBUTARIO. RECLAMAÇÃO CONTRA LANÇAMENTO. 
IPTU E TAXA DE LIXO. CONTRIBUINTE PROVOU A TRANSFERENCIA DO IMÓVEL EM 2008 
APÓS REGISTRO NO CARTÓRIO COMPETENTE. EQUÍVOCO NO LANÇAMENTO DO TRIBUTO. 
PARECER ORAL DA PROCURADORIA MUNICIPAL, OPINANDO PELO IMPROVIMENTO DO 
RECURSO. RECURSO DE OFÍCIO CONHECIDO E IMPROVIDO.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros deste Tribunal 
Administrativo de Tributos Municipais, por UNANIMIDADE DE VOTOS DOS PRESENTES, 
em conhecer e NEGAR PROVIMENTO ao RECURSO DE OFÍCIO para, em consonância com 
o Parecer da Procuradoria Municipal, MANTER a decisão de primeira instância, e julgar 
PROCEDENTE a reclamação, com fulcro nos fatos e fundamentos jurídicos supra.
Sala Virtual de Sessões do Tribunal Administrativo de Tributos Municipais, em Natal (RN), 
02 de setembro de 2025.

Processo nº: SEFIN - 20250965243 
Assunto: Restituição de Imposto de Renda 
Recorrente: Fazenda Municipal 
Recorrido: GRUPO DE TEATRO CLOWNS DE SHAKESPEARE
Recurso Eletrônico/2025 - TATM – Ex-Officio 
Relator: Conselheiro Marcílio Mesquita de Góes
ACÓRDÃO Nº. 220/2025 – TATM-EMENTA: TRIBUTÁRIO. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO DE RETENÇÃO 
INDEVIDA A TÍTULO DE IMPOSTO DE RENDA. COMPETÊNCIA DA SEMUT. APLICAÇÃO DA NORMA 
CONSTITUCIONAL ATINENTE À ESPÉCIE. RECURSO EX-OFFÍCIO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
ACÓRDÃO:  Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros deste 
Tribunal Administrativo de Tributos Municipais, por unanimidade de votos dos presentes, 
em Conhecer do Recurso Ex-offício e, por mesma votação, Negar Provimento ao mesmo 
para manter a decisão de Primeira Instância de Julgamento incólume e por seus próprios 
fundamentos, e julgar PROCEDENTE a restituição, em consonância com o parecer oral da 
Procuradoria Municipal junto ao TATM, nos termos do voto do Relator.
Sala Virtual das Sessões do Tribunal Administrativo de Tributos Municipais, em Natal (RN), 
02 de setembro de 2025.

Processo nº:  SEFIN – 20250590525 
Assunto: RCL/TLL 
Recorrente: VANDERLI & JANILSA SERVICOS DE BELEZA LTDA 
Procurador: Emanuel Bezerra de Oliveira
Recorrido: Fazenda Municipal 
Recurso Eletrônico/2025 – TATM – Voluntário 
Relator: Conselheiro Raimundo da Costa Souza
ACÓRDÃO Nº. 221 /2025 – TATM-EMENTA:  TRIBUTÁRIO. RECURSO VOLUNTÁRIO. 
RECLAMAÇÃO CONTRA LANÇAMENTO. TL – TAXA DE LICENÇA E LOCALIZAÇÃO. INOCORRÊNCIA 
DO FATO GERADOR NO PERÍODO RECLAMADO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. REFORMADA 



Página 13Diário Oficial do MunicípioNATAL, TERÇA-FEIRA, 09 DE SETEMBRO DE 2025

A DECISÃO DE 1ª INSTÂNCIA. PROCEDÊNCIA DA RECLAMAÇÃO.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros do Egrégio 
Tribunal Administrativo de Tributos Municipais, à unanimidade de votos dos presentes, 
em conhecer do recurso Voluntário, e em dar-lhe provimento, para reformar a decisão de 
1ª Instância e julgar PROCEDENTE a reclamação, em consonância com o parecer oral da 
Procuradoria Municipal, nos termos do voto do relator.
Sala Virtual de Sessões do Tribunal Administrativo de Tributos Municipais, em Natal/RN, 02 
de setembro de agosto de 2025.

Processo nº:  SEFIN – 20250368741 
Assunto: Restituição de IPTU e Taxa de Lixo 
Recorrente: Fazenda Municipal 
Recorrido: KATTYUCIA AZEVEDO CAVALCANTI DE MORAIS 
Recurso Eletrônico/2025 – TATM – Ex-Officio
Relator: Conselheiro Paulo Roberto Santos de Souza.  
ACÓRDÃO Nº. 222/2025 – TATM-EMENTA: TRIBUTÁRIO. IPTU/TLP. RESTITUIÇÃO POR ERRO 
CADASTRAL NA UTILIZAÇÃO DO IMÓVEL QUE FOI TRIBUTADO INDEVIDAMENTE COMO NÃO 
RESIDENCIAL NOS EXERCÍCIO DE 2022, 2023 E 2024. RECONHECIMENTO DE INDÉBITOS. 
INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 25 (§3º), 145, 146 § 2º DA LEI 3.882/89 C/C ART. 165 (I) E 
168 (I) DO CTN. RECURSO EX-OFICIO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. REFORMA DE OFÍCIO DA 
DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA PARA CONHECER DOS EXERCÍCIOS 2022 A 2024 QUANTO 
À ABRANGÊNCIA DA ANÁLISE DE MÉRITO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros deste Tribunal 
Administrativo de Tributos Municipais, por unanimidade de votos dos presentes, em conhecer 
do recurso de ofício e negar-lhe provimento, reformando de ofício a decisão de 1ª Instância 
para incluir no mérito de restituição o exercício 2022, e entender pela procedência do pedido, 
em consonância com o parecer da Procuradoria Municipal, nos termos do voto do relator. 
Sala Virtual das Sessões do Tribunal Administrativo de Tributos Municipais, em Natal (RN), 
de 02 de setembro de 2025.
Natal/RN, 03 de setembro de 2025.
Clarice Dantas Revoredo -Secretária/ TATM – Mat. 70.855-0

ACÓRDÃOS LIDOS NA SESSÃO DE 04/09/2025:

Processo nº: SEFIN – 20250534838 
Assunto: RCL/ IPTU e Taxa de Lixo
Recorrente: GLICIA GRAYCE BEZERRA DE SOUZA 
Recorrida: Fazenda Municipal 
Recurso Eletrônico/2025 - TATM – Voluntário 
Relator: Conselheiro Rodrigo Fernandes de Paiva
ACÓRDÃO Nº 223/2025 – TATM-EMENTA: TRIBUTÁRIO. RECLAMAÇÃO CONTRA LANÇAMENTO 
IPTU. CORRETA APLICAÇÃO DO PARAGRFO 3 DO ART. 25 DO CTMN. RECURSO VOLUNTÁRIO 
CONHECIDO E IMPROVIDO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. ACÓRDÃO:Vistos, 
relatados e discutidos estes autos, acordam os membros do Tribunal Administrativo de Tributos 
Municipais – TATM, à unanimidade dos votos, em conhecer do recurso VOLUNTÁRIO interposto e 
em negar-lhe provimento, para julgar improcedente a reclamação, confirmando a decisão de 1ª 
instância, nos moldes do parecer oral da Procuradoria Municipal.
Sala Virtual de Sessões do Tribunal Administrativo de Tributos Municipais, em Natal/RN, 04 
de Setembro de 2025.

Processo nº.: SEFIN-20250530395 
Assunto: Restituição – ISS 
Recorrente: Fazenda Municipal 
Recorrido: MCS SOLUÇÕES EM INFORMÁTICA E WEB LTDA
Recurso Eletrônico/2025- tatm –  Ex- Officio 
Relatora: Conselheira Katia Sousa de Carvalho 
ACÓRDÃO Nº 224 /2025  - TATM -EMENTA: TRIBUTÁRIO. ISS INCIDENTE SOBRE EXPORTAÇÃO 
DE SERVIÇOS. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. OBSERVÂNCIA DAS EXIGÊNCIAS DISPOSTAS NO 
PARÁGRAFO ÚNICO, ART. 62A, DA LEI 3.882/89. DECISÃO DA PRIMEIRA INSTÂNCIA MANTIDA. 
RECURSO EX OFFICIO CONHECIDO E NÃO PROVDO.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros do Tribunal 
Administrativos e Tributos Municipais – TATM -, por unanimidade dos votos dos presentes, 
em conhecer do Recurso Ex-Officio, e negar-lhe provimento, para manter a decisão de 
Primeira Instância, e julgar PROCEDENTE a restituição, em harmonia com o parecer oral da 
Procuradoria do Município, nos termos do voto da relatora.
Sala Virtual de Sessões do Tribunal Administrativo de Tributos Municipais, em Natal (RN), 
de 04 de setembro de 2025.

Processo nº: SEFIN - 20250974331
Assunto: RCL/TVS 
Recorrente: LANIAQ SOLUCOES EM COMPUTACAO LTDA
Recorrido: Fazenda Municipal
Recurso Eletrônico/2025 - TATM - Voluntário 
Relator: Conselheiro Marcílio Mesquita de Góes 
ACÓRDÃO Nº. 225 /2025 – TATM-EMENTA: TRIBUTÁRIO. RECLAMAÇÃO CONTRA O LANÇAMENTO 
DA TVS - TAXA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. IMPOSSIBILIDADE NO CASO CONCRETO. ATIVIDADE INCLUÍDA NO ROL DE 

ATIVIDADES SUJEITAS AO TRIBUTO. GRAU DE RISCO QUE DEVE SE ADEQUAR AS ATIVIDADES DA 
EMPRESA. READEQUAÇÃO PARA BAIXO RISCO. REFORMA PARCIAL DA DECISÃO DE PRIMEIRA 
INSTÂNCIA DE JULGAMENTO. RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros deste Tribunal 
Administrativo de Tributos Municipais, por unanimidade de votos dos presentes, em 
Conhecer do Recurso Voluntário, e, por mesma votação, Dar Parcial Provimento ao mesmo 
para reformar a decisão de Primeira Instância de Julgamento tão somente para readequar 
o risco para “baixo risco”, mantendo-a em todos os seus demais pontos, em consonância 
com o parecer da Procuradoria Municipal junto ao TATM, nos termos do voto do relator.
Sala Virtual das Sessões do Tribunal Administrativo de Tributos Municipais, em Natal (RN), 
04 de setembro de 2025.

Processo nº:  SEFIN – 20250614610 
Assunto: Embargos de Declaração/RCL ISS 
Recorrente: ADALBERTO FLAVIO MARINHO 
Recorrido: Fazenda Municipal 
Recurso Eletrônico/2025 – TATM – Voluntário 
Relator: Conselheiro Raimundo da Costa Souza
ACÓRDÃO Nº  226/2025 – TATM-EMENTA: TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
EM RECURSO VOLUNTÁRIO. INOCORRÊNCIA DE CONTRADIÇÕES E OMISSÕES NA DECISÃO 
EMBARGADA. PRETENSÃO OBJETIVANDO REDISCUTIR A MATÉRIA.  IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS CONHECIDOS E IMPROVIDOS. MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO Nº. 179/2025 – 
TATM.- Os Embargos de Declaração não se prestam ao reexame do julgamento, tendo seus 
limites estritamente definidos no artigo 1022 do Código de Processo Civil.
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros do Egrégio 
Tribunal Administrativo de Tributos Municipais, por unanimidade de votos dos presentes, 
e em consonância com o parecer oral da D. Procuradoria Municipal, em conhecer dos 
Embargos Declaratórios e em negar-lhe provimento, mantendo integralmente a decisão 
recorrida, nos termos do voto do relator.
Sala Virtual de Sessões do Tribunal Administrativo de Tributos Municipais, em Natal/RN, 04 
de setembro de 2025.
Natal/RN, 08 de setembro de 2025.
Clarice Dantas Revoredo -Secretária/ TATM – Mat. 70.855-0

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E URBANISMO
O SECRETÁRIO DE MEIO AMBIENTE E URBANISMO DO MUNICÍPIO DO NATAL, no uso das 
atribuições legais que lhes são conferidas, FAZ SABER a todos quanto virem ou tiverem 
conhecimento do presente Edital, que os Fiscais Ambientais do Município lavraram os 
Auto(s) de Infração Ambiental (AIA) em desfavor da(s) pessoa(s) física(s) e|ou jurídica(s) 
qualificada(s) abaixo e, como está(ão) o(s) autuado(s) em lugar incerto e não sabido, 
não sendo possível citá-lo(s), pessoalmente nem via postal, dá-se ciência e torna público 
a toda à sociedade que o(s) autuado(s) têm o PRAZO DE DEZ DIAS, a contar da data 
desta publicação, para oferecer defesa ou impugnação aos AIA nos termos dos artigos 
124 e 125 da Lei Municipal 4.100/1992 (Código Municipal de Meio Ambiente). Não sendo 
contestada a autuação, o(s) autuado(s) será(ão) considerado(s) citado(s) e revel(is) no(s) 
respectivo(s) Processo(s) Administrativo(s) Eletrônico (PAE).

AIA PAE AUTUADO(A) CPF
20230106-103916 20230241450 MURIEL MARGUERITE RENAUD 014.931.XXX-56

Descumprir as determinações especificadas na Notificação/Intimação nº 498/2022 - SPASO. Fazendo 
o imóvel permanecer em situação de descaso ambiental, sem a devida limpeza e higidez do terreno, 
obstruindo o passeio público com o acúmulo de resíduos ali depositados; não apresentação da 
comprovação de dedetização do imóvel para o controle de pragas e vetores de doenças.Vistoria 
realizada no dia 03/02/2023. Relatório de fiscalização ambiental nº 0018/2023-TFAIL-FANM.
SANÇÃO: MULTA DE R$ 491,00 a R$ 2.455,01
Fica V. Sª ADVERTIDO(A) a promover IMEDIATAMENTE:
I) a limpeza do imóvel;
II) a limpeza, a desobstrução e a manter limpo e transitável, o passeio público lindeiro ao lote;
III) Dar a destinação adequada dos resíduos gerados e apresentar à SEMURB os devidos comprovantes 
de recolhimentos dos resíduos;
IV) Realizar a dedetização do imóvel para controle de pragas e vetores que causam doenças e 
apresentação dos comprovantes.
Fixa-se o prazo de 15 (quinze) dias para a adoção das providencias listadas acima e os seus 
comprovantes podem ser encaminhados para o e-mail: spaso.semurb.natal@gmail.com.
O não cumprimento deste Auto de Infração, acarretará o agravamento da multa e das penalidades impostas.

Natal|RN, 08 de SETEMBRO de 2025
THIAGO DE PAULA NUNES MESQUITA-Secretário de Meio Ambiente e Urbanismo do
Município do Natal

Horário para recebimento das matérias a 

serem publicadas no DOM: até às 

15:00h. 
(Decreto 8.740 de 03 de junho de 2009)
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O SECRETÁRIO DE MEIO AMBIENTE E URBANISMO DO MUNICÍPIO DO NATAL, no uso das 
atribuições legais que lhes são conferidas, FAZ SABER a todos quanto virem ou tiverem 
conhecimento do presente Edital, que os Fiscais Ambientais do Município lavraram os 
Auto(s) de Infração Ambiental (AIA) em desfavor da(s) pessoa(s) física(s) e|ou jurídica(s) 
qualificada(s) abaixo e, como está(ão) o(s) autuado(s) em lugar incerto e não sabido, 
não sendo possível citá-lo(s), pessoalmente nem via postal, dá-se ciência e torna público 
a toda à sociedade que o(s) autuado(s) têm o PRAZO DE DEZ DIAS, a contar da data 
desta publicação, para oferecer defesa ou impugnação aos AIA nos termos dos artigos 
124 e 125 da Lei Municipal 4.100/1992 (Código Municipal de Meio Ambiente). Não sendo 
contestada a autuação, o(s) autuado(s) será(ão) considerado(s) citado(s) e revel(is) no(s) 
respectivo(s) Processo(s) Administrativo(s) Eletrônico (PAE).

AIA PAE AUTUADO(A) CPF
20250828-142319 20251290092 FERNANDO MARCIAL PUNO 335.991.XXX-15

INOBSERVAR OS REQUISITOS AMBIENTAIS E SANITÁRIOS DE HIGIENE E SEGURANÇA, INDISPENSÁVEIS 
À PROTEÇÃO DA SAÚDE E DO BEM ESTAR DO CIDADÃO, AO PERMANECER COM O IMÓVEL, ACIMA 
IDENTIFICADO, EM DESACORDO COM O ARTIGO 2° DA LEI MUNICIPAL PROMULGADA N° 325/2011, 
QUE DETERMINA AOS PROPRIETÁRIOS OU POSSUIDORES DE TERRENOS, MANTÊ-LOS CERCADOS OU 
MURADOS, E EM CONSTANTE ESTADO DE LIMPEZA. SITUAÇÃO INFRACIONAL REGISTRADA NA DENÚNCIA 
SIFAU Nº 20250808-102633, CONFORME REGISTROS FOTOGRÁFICOS ANEXOS A MESMA.
SANÇÃO: ADVERTÊNCIA OU MULTA DE R$ 10.000,00
ADVERTÊNCIA
. NO PRAZO NÃO SUPERIOR A SESSENTA DIAS, EFETIVAR A LIMPEZA DO IMÓVEL, COM A DEVIDA 
CAPINAÇÃO, RECOLHIMENTO E DESTINAÇÃO ADEQUADA DOS RESÍDUO EXISTENTES NO SEU INTERIOR E/
OU SOBRE A CALÇADA, DE FORMA A ELIMINAR QUALQUER FONTE DE PROLIFERAÇÃO DE VETORES, NÃO 
SENDO PERMITIDA A UTILIZAÇÃO DE FOGO PARA A EFETIVAÇÃO DA LIMPEZA.
. NO PRAZO NÃO SUPERIOR A SESSENTA DIAS REALIZAR A CONSTRUÇÃO E/OU MANUTENÇÃO DE MURO 
OU CERCA NO ALINHAMENTO DO IMÓVEL, CONFORME DETERMINA A LEI MUNICIPAL 0325/2011, SENDO 
VEDADO O USO DE ARAME FARPADO, NOS TERMOS DA PARÁGRAFO ÚNICO, ART. 1o, DA REFERIDA LEI.
APÓS A REALIZAÇÃO DE CADA UMA DAS DETERMINAÇÕES DESCRITAS ACIMA, O NOTIFICADO DEVE 
INFORMAR A SUA CONCLUSÃO ATRAVÉS DO ENDEREÇO ELETRÔNICO spaso.semurb.natal@gmail.com, 
ENVIANDO REGISTRO FOTOGRÁFICO E FAZENDO REFERÊNCIA AO NÚMERO DO PRESENTE AUTO, PARA O 
ENCERRAMENTO DESTE PROCEDIMENTO.
O NÃO ATENDIMENTO DA ADVERTÊNCIA ACIMA DESCRITA RESULTARÁ NO ENCAMINHAMENTO DO 
PRESENTE AUTO AO SETOR DE JULGAMENTO DE PROCESSOS DE INFRAÇÕES PARA A CONSOLIDAÇÃO DA 
MULTA PECUNIÁRIA, CONFORME DIMENSÕES DO IMÓVEL.

Natal|RN, 08 de SETEMBRO de 2025
THIAGO DE PAULA NUNES MESQUITA-Secretário de Meio Ambiente e Urbanismo do
Município do Natal

O SECRETÁRIO DE MEIO AMBIENTE E URBANISMO DO MUNICÍPIO DO NATAL, no uso das 
atribuições legais que lhes são conferidas, FAZ SABER a todos quanto virem ou tiverem 
conhecimento do presente Edital, que os Fiscais Ambientais do Município lavraram os 
Auto(s) de Infração Ambiental (AIA) em desfavor da(s) pessoa(s) física(s) e|ou jurídica(s) 
qualificada(s) abaixo e, como está(ão) o(s) autuado(s) em lugar incerto e não sabido, 
não sendo possível citá-lo(s), pessoalmente nem via postal, dá-se ciência e torna público 
a toda à sociedade que o(s) autuado(s) têm o PRAZO DE DEZ DIAS, a contar da data 
desta publicação, para oferecer defesa ou impugnação aos AIA nos termos dos artigos 
124 e 125 da Lei Municipal 4.100/1992 (Código Municipal de Meio Ambiente). Não sendo 
contestada a autuação, o(s) autuado(s) será(ão) considerado(s) citado(s) e revel(is) no(s) 
respectivo(s) Processo(s) Administrativo(s) Eletrônico (PAE).

AIA PAE AUTUADO(A) CPF
20250716-084236 20251290211 MARIA DAS DORES LIMA 308.064.XXX-00

INOBSERVAR OS REQUISITOS AMBIENTAIS E SANITÁRIOS DE HIGIENE E SEGURANÇA, INDISPENSÁVEIS 
À PROTEÇÃO DA SAÚDE E DO BEM ESTAR DO CIDADÃO, AO PERMANECER COM O IMÓVEL, ACIMA 
IDENTIFICADO, EM DESACORDO COM O ARTIGO 2° DA LEI MUNICIPAL PROMULGADA N° 325/2011, 
QUE DETERMINA AOS PROPRIETÁRIOS OU POSSUIDORES DE TERRENOS, MANTÊ-LOS CERCADOS OU 
MURADOS, E EM CONSTANTE ESTADO DE LIMPEZA. SITUAÇÃO INFRACIONAL REGISTRADA NA DENÚNCIA 
SIFAU Nº 20250808-102633, CONFORME REGISTROS FOTOGRÁFICOS ANEXOS A MESMA.
SANÇÃO: ADVERTÊNCIA OU MULTA DE R$ 10.000,00
Fica V. Sª ADVERTIDO(A) a:
- No prazo de ATÉ 60 (sessenta) DIAS, FAZER A LIMPEZA DO IMÓVEL, com a devida CAPINAÇÃO, 
RECOLHIMENTO E DESTINAÇÃO ADEQUADA dos resíduos existentes em seu interior e/ou sobre a 
calçada, de forma a eliminar qualquer fonte de proliferação de vetores de doenças, sendo PROIBIDA a 
utilização de fogo para realização da limpeza.
OBS¹.: Após a realização de cada uma das determinações descritas acima, o(a) autuado(a) deve APRESENTAR, 
JUNTO À SPASO/SEMURB, A COMPROVAÇÃO do feito, através do E-Mail: spaso.semurb.natal@gmail.com, 
enviando REGISTRO FOTOGRÁFICO E GUIAS DE RECOLHIMENTO, DESTINAÇÃO E TRANSPORTE DOS RESÍDUOS 
(CTR’s), fazendo referência ao Número do Presente Auto, para conclusão deste procedimento.
OBS².: O DESCUMPRIMENTO DA ADVERTÊNCIA acima descrita ensejará encaminhamento do PRESENTE AUTO 
PARA CONSOLIDAÇÃO DA MULTA PECUNIÁRIA, através do Setor de Julgamento de Processos de Infrações-SJPI.

Natal|RN, 08 de SETEMBRO de 2025
THIAGO DE PAULA NUNES MESQUITA-Secretário de Meio Ambiente e Urbanismo do Município do Natal

O SECRETÁRIO DE MEIO AMBIENTE E URBANISMO DO MUNICÍPIO DO NATAL, no uso das 
atribuições legais que lhes são conferidas, FAZ SABER a todos quanto virem ou tiverem 
conhecimento do presente Edital, que os Fiscais Ambientais do Município lavraram os 
Auto(s) de Infração Ambiental (AIA) em desfavor da(s) pessoa(s) física(s) e|ou jurídica(s) 
qualificada(s) abaixo e, como está(ão) o(s) autuado(s) em lugar incerto e não sabido, 
não sendo possível citá-lo(s), pessoalmente nem via postal, dá-se ciência e torna público 
a toda à sociedade que o(s) autuado(s) têm o PRAZO DE DEZ DIAS, a contar da data 
desta publicação, para oferecer defesa ou impugnação aos AIA nos termos dos artigos 
124 e 125 da Lei Municipal 4.100/1992 (Código Municipal de Meio Ambiente). Não sendo 
contestada a autuação, o(s) autuado(s) será(ão) considerado(s) citado(s) e revel(is) no(s) 
respectivo(s) Processo(s) Administrativo(s) Eletrônico (PAE).

AIA PAE AUTUADO(A) CPF

20250801-150423 20251289965
ESTRUTURAL DINAMARCA EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIARIOS

15.247.XXX/0001-49

INOBSERVAR OS REQUISITOS AMBIENTAIS E SANITÁRIOS DE HIGIENE E SEGURANÇA, INDISPENSÁVEIS À 
PROTEÇÃO DA SAÚDE E DO BEM ESTAR DO CIDADÃO, AO PERMANECER COM O IMÓVEL NÃO EDIFICADO, 
ACIMA IDENTIFICADO, EM DESACORDO COM OS ARTIGOS 1º E 2° DA LEI MUNICIPAL PROMULGADA 
N° 325/2011, QUE DETERMINA AOS PROPRIETÁRIOS OU POSSUIDORES DE TERRENOS, MANTÊ-
LOS CERCADOS OU MURADOS, E EM CONSTANTE ESTADO DE LIMPEZA. SITUAÇÃO INFRACIONAL 
CONSTATADA EM 26/06/2025, CONFORME REGISTRADO NO RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL 
1254/2025-FAGS-FAPB E DENÚNCIA SIFAU Nº 20250516-123827.
SANÇÃO: ADVERTÊNCIA OU MULTA DE R$ 10.000,00
ADVERTÊNCIA
. NO PRAZO NÃO SUPERIOR A SESSENTA DIAS, EFETIVAR A LIMPEZA DO IMÓVEL, COM A DEVIDA 
CAPINAÇÃO, RECOLHIMENTO E DESTINAÇÃO ADEQUADA DOS RESÍDUO EXISTENTES NO SEU INTERIOR E/
OU SOBRE A CALÇADA, DE FORMA A ELIMINAR QUALQUER FONTE DE PROLIFERAÇÃO DE VETORES, NÃO 
SENDO PERMITIDA A UTILIZAÇÃO DE FOGO PARA A EFETIVAÇÃO DA LIMPEZA.
. NO PRAZO NÃO SUPERIOR A SESSENTA DIAS REALIZAR A CONSTRUÇÃO E/OU MANUTENÇÃO DE MURO 
OU CERCA NO ALINHAMENTO DO IMÓVEL, CONFORME DETERMINA A LEI MUNICIPAL 0325/2011, SENDO 
VEDADO O USO DE ARAME FARPADO, NOS TERMOS DA PARÁGRAFO ÚNICO, ART. 1o, DA REFERIDA LEI.
APÓS A REALIZAÇÃO DE CADA UMA DAS DETERMINAÇÕES DESCRITAS ACIMA, O NOTIFICADO DEVE 
INFORMAR A SUA CONCLUSÃO ATRAVÉS DO ENDEREÇO ELETRÔNICO spaso.semurb.natal@gmail.com, 
ENVIANDO REGISTRO FOTOGRÁFICO E FAZENDO REFERÊNCIA AO NÚMERO DO PRESENTE AUTO, PARA O 
ENCERRAMENTO DESTE PROCEDIMENTO.
O NÃO ATENDIMENTO DA ADVERTÊNCIA ACIMA DESCRITA RESULTARÁ NO ENCAMINHAMENTO DO 
PRESENTE AUTO AO SETOR DE JULGAMENTO DE PROCESSOS DE INFRAÇÕES PARA A CONSOLIDAÇÃO DA 
MULTA PECUNIÁRIA, CONFORME DIMENSÕES DO IMÓVEL.

Natal|RN, 08 de SETEMBRO de 2025
THIAGO DE PAULA NUNES MESQUITA-Secretário de Meio Ambiente e Urbanismo do Município do Natal

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL
PORTARIA Nº 251/2025 – GS/SEMTAS, DE 08 DE SETEMBRO DE 2025
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
Art.1º – Designar as servidoras Beatriz Alves Matias, Mat. 73.555-3 e Maria Thaynara Mota 
Silva de Oliveira, Mat. 73.108-7, como GESTORA e FISCAL, respectivamente, em substituição 
dos servidores (a) João Batista Fernandes de Moura - mat. 73.594-8 e Silvia Eveliny 
Souza da Silva - mat. 72.344-9, no processo n° 20241305126 – LIFEFARMA COMERCIAL 
DISTRIBUIDORA PRODUTOS HOSPITALAR LTDA (Fraldas descartáveis).
Art. 2° - Esta Portaria altera a Portaria N° 95/2025 e entra em vigor na data da sua publicação.
PUBLIQUE-SE.
CUMPRA-SE.
Natal/RN, 08 de setembro de 2025.
YRAGUACY ARAUJO ALMEIDA DE SOUZA
Secretária Municipal do Trabalho e Assistência Social/SEMTAS/PMN

PORTARIA Nº 252/2025 – GS/SEMTAS, DE 08 DE SETEMBRO DE 2025
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE: 
Art.1º – Designar as servidoras Beatriz Alves Matias, Mat. 73.555-3 e Maria Thaynara Mota 
Silva de Oliveira, Mat. 73.108-7, como GESTORA e FISCAL, respectivamente, no processo n° 
20251076198 – DR DISTRIBUIÇÃO E SERVIÇOS LTDA – (AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO)
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
PUBLIQUE-SE.
CUMPRA-SE.
Natal/RN, 08 de setembro de 2025.
YRAGUACY ARAUJO ALMEIDA DE SOUZA
Secretária Municipal do Trabalho e Assistência Social/SEMTAS/PMN

EXTRATO DO TERMO DE COLABORAÇÃO N.° 11/2025–SEMTAS/PMN
Partícipes: Secretaria Municipal do Trabalho e Assistência Social (SEMTAS), inscrita sob o 
CNPJ n.° 08.241.747/0008-10 e a CIADE CENTRO INTEGRADO DE ASSISTENCIA SOCIAL DA 
IGREJA EVANGÉLICA ASSEMBLEIA DE DEUS NO RN, com o CNPJ n.° 08.712.127.0001-45.
Objeto: O presente termo tem por objeto à transferência de recursos financeiros à Instituição 
Parceira para garantir a manutenção de folha de pagamento, visando o bem estar de pessoas 
idosos na modalidade ILPI (instituição de longa permanência) em conformidade como Plano de 
Trabalho apresentado, durante o interstício de setembro de 2025 até agosto de 2026.
Classificação Orçamentária: 
Código de Atividade: 18.49 – 08.244.163.2-170 – Operacionalização dos Serviços de 
Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade. Fonte: 17063110 Anexo: 7 Conta 
Corrente nº.6672006-3 Caixa Econômica Federal – Elemento de Despesa: 3.33.50.39 – 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, respeitando-se os dispositivos dos arts. 51 
52 e 53 da Lei n°13.019/14 e suas alterações.
Valor Total: R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais)
Prestação de Contas: A Entidade se obriga além das condições estabelecidas no art. 63 
ao art. 68 da Lei n°13.019/14 e suas alterações, a apresentar a prestação de contas 
mensais, 45 (quarenta e cinco) dias contados após o primeiro desembolso para verificação 
da regularidade da aplicação dos recursos recebidos.
Vigência: O presente Termo de Colaboração terá sua vigência pelo prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, iniciada a partir de setembro de 2025 até agosto de 2026.
Data de assinatura: 04 de setembro de 2025. 
Signatários: Pela SEMTAS: Yraguacy Araújo Almeida de Souza – Secretária; pela CIADE 
CENTRO INTEGRADO DE ASSISTENCIA SOCIAL DA IGREJA EVANGÉLICA ASSEMBLEIA DE DEUS 
NO RN: ABEL MORENO DAS CHAGAS FILHO – Diretor Executivo.
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EXTRATO DO TERMO DE COLABORAÇÃO N.° 10/2025–SEMTAS/PMN
Partícipes: Secretaria Municipal do Trabalho e Assistência Social (SEMTAS), inscrita sob o 
CNPJ n.° 08.241.747/0008-10 e a CIADE CENTRO INTEGRADO DE ASSISTENCIA SOCIAL DA 
IGREJA EVANGÉLICA ASSEMBLEIA DE DEUS NO RN, com o CNPJ n.° 08.712.127.0001-45.
Objeto: O presente termo tem por objeto à transferência de recursos financeiros à Instituição 
Parceira para garantir a manutenção de folha de pagamento, visando o bem estar de pessoas 
idosos na modalidade ILPI (instituição de longa permanência) em conformidade como Plano 
de Trabalho apresentado, durante o interstício de setembro de 2025 até agosto de 2026.
Classificação Orçamentária: 
Código de Atividade: 18.49 – 08.244.163.2-170 – Operacionalização dos Serviços de 
Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade. Fonte: 17063110 Anexo: 7 Conta 
nº. 13.419-8 – SIGTV 240810220240005 GND3 Elemento de Despesa: 3.33.50.39 – 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica., respeitando-se os dispositivos dos arts. 51 
52 e 53 da Lei n°13.019/14 e suas alterações.
Valor Total: R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).
Prestação de Contas: A instituição parceira CIADE CENTRO INTEGRADO DE ASSISTENCIA 
SOCIAL DA IGREJA EVANGÉLICA ASSEMBLEIA DE DEUS NO RN prestará contas parcial e final 
à SEMTAS, da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, cuja submissão no tocante à 
análise de contas que dará ao encargo da Unidade Técnica de Controle Interno – UTCI/CGM/
SEMTAS com apreciação final de homologação ao Titular da Pasta que, posteriormente, 
encaminhará ao arquivo da Administração Pública, desde que não haja inconformidades. 
Vigência: O presente Termo de Colaboração terá sua vigência pelo prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, iniciada a partir de setembro de 2025 até agosto de 2026.
Data de assinatura: 04 de setembro de 2025. 
Signatários: Pela SEMTAS: Yraguacy Araújo Almeida de Souza – Secretária; pela CIADE 
CENTRO INTEGRADO DE ASSISTENCIA SOCIAL DA IGREJA EVANGÉLICA ASSEMBLEIA DE DEUS 
NO RN: ABEL MORENO DAS CHAGAS FILHO – Diretor Executivo.

EXTRATO DA ORDEM DE COMPRA Nº 109/2025 
PROCESSO N°: 20251218243
FORNECEDOR: MARIS DISTRIBUIDORA E ASSESSORIA LTDA - CNPJ: 45.702.540/0001-55
CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA:
Código de Atividade: 18.49 – 08.243.163.2-991 – Operacionalização dos Serviços de Proteção 
Social Básica. Fonte: 17063110 Anexo: 7 Conta nº. 13.063-X – SIGTV 240810220230006 
GND4 Elemento de Despesa: 3.44.90.52 – Equipamentos e Material Permanente. Subelemento 
de Despesa: 3.44.90.52-05 – Aparelhos e Equipamentos para Esportes e Diversões.
OBJETO: A presente despesa tem por objeto a aquisição de Aparelhos e Equipamentos para 
Esporte e Diversão, destinadas às instituições Casa do Menor Trabalhador - CMT e Instituto de 
Educação e Reabilitação de Cegos do RN, a ser beneficiada com Emenda Parlamentar federal.
VALOR: R$ 6.899,99 (Seis mil, oitocentos e noventa e nove reais e noventa e nove centavos).
DATA DA ASSINATURA: 08 de setembro de 2025
YRAGUACY ARAÚJO ALMEIDA DE SOUZA
Secretária Municipal de Trabalho e Assistência Social/SEMTAS/PMN

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA N° 33 Secretaria Municipal do Trabalho 
e Assistência Social (SEMTAS), em cumprimento ao que determina a Lei Federal n° 
14.133/2021, art. 75, inciso II, torna público que pretende realizar coleta de propostas e 
lances para Dispensa Eletrônica n° 33, Processo administrativo eletrônico nº 20251119792 
do tipo menor preço tendo como Objeto: Contratação de empresa especializada para o 
fornecimento de 03 (três) licenças do pacote Microsoft 365 Premium (ou versão superior) 
em formato digital, de modo a atender as necessidades operacionais do Departamento 
de Informação, Monitoramento, e Avaliação das Políticas Sociais, pertencente a Secretaria 
Municipal de Trabalho e Assistência Social/SEMTAS/PMN, conforme o Termo de Referência. 
O recebimento de propostas ocorrerá de forma eletrônica entre os dias 10/09/2025 às 
8:00 até 15/09/2025 às 8:00 e a etapa de lances ocorrerá neste dia 15/09/2025 das 8:01 
até 14:01 no site Portal de Compras Públicas 
(https://www.portaldecompraspublicas.com.br/processos/rn/secretaria-municipal-de-
trabalho-e-assistencia-social-de-natal-3676/de-20251119792-2025-2025-419913). 
Dúvidas poderão ser solicitadas ao setor de compras e abastecimento, localizada na Av. 
Rodrigues Alves, 881, Tirol, CEP: 59020-200 – NATAL/RN e/ou (compras4.semtas@gmail.
com) contato telefone (84) 3232.6645.
Rafaela Carla de Oliveira Pereira Matoso Freire-Chefe do Setor de Compras e Abastecimento/SEMTAS/PMN.

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA N° 32 Secretaria Municipal do Trabalho 
e Assistência Social (SEMTAS), em cumprimento ao que determina a Lei Federal n° 
14.133/2021, art. 75, inciso II, torna público que pretende realizar coleta de propostas 
e lances para Dispensa Eletrônica n° 32, Processo administrativo eletrônico Nº 063.2025  
do tipo menor preço tendo como Objeto: AQUISIÇÃO DE BRINQUEDOS INFANTIS DIVERSOS, 
conforme o Termo de Referência. O recebimento de propostas ocorrerá de forma eletrônica 
entre os dias 10/09/2025 as 08:00  até 15/09/2025 as 08:00 e a etapa de lances ocorrerá 
no dia 15/09/2025 das 08:01 as 14:01 no site Portal de Compras Públicas. 
(https://www.portaldecompraspublicas.com.br/processos/RN/Secretaria-Municipal-de-
Trabalho-e-Assistencia-Social-de-Natal-3676/DE-NO-20251088170-2025-2025-419878 
) Dúvidas poderão ser solicitadas ao setor de compras e abastecimento, localizada na Av. 
Rodrigues Alves, 881, Tirol, CEP: 59020-200 – NATAL/RN e/ou (compras4.semtas@gmail.
com) contato telefone (84) 3232.9256.
Rafaela Carla de Oliveira Pereira Matoso Freire
Chefe do Setor de Compras e Abastecimento/SEMTAS/PMN.

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
PORTARIA Nº 049/2025-GS/SEINFRA, DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, no uso de suas atribuições legais e tendo 
em vista o que consta no Contrato 008/2025-SEINFRA – Adesão à Ata de Registo de Preços 
nº 001/2025(PE. nº 22.005/2025),
RESOLVE:
Art. 1º - Designar o engenheiro civil Paulo Tarcísio Lopes, Matrícula 73.126-4, CREA 
210401541-3, Diretor do Departamento de Conservação desta Secretaria (Gestor) e o 
engenheiro civil Sueldo Florêncio de Medeiros Costa, CREA nº 210384506-4, matrícula 
06.863-2 (Fiscal), integrante do quadro técnico desta Secretaria, para gerir e fiscalizar 
o Contrato 008/2025-SEINFRA – Adesão à Ata de Registo de Preços nº 001/2025(PE. 
nº 22.005/2025), para os serviços de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA/
ARQUITETURA QUE, SOB DEMANDA, PRESTARÁ SERVIÇOS DE MODO CONTÍNUOS DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA (EVENTUAIS) PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
DE MAPEAMENTO GEORREFERENCIADO, DIAGNÓSTICO E DESOBSTRUÇÃO MECANIZADA DO 
SISTEMA DE DRENAGEM DO MUNICÍPIO DO NATAL/RN.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
SHIRLEY DE MENEZES BEZERRA CAVALCANTI 
Secretária Municipal de Infraestrutura / SEINFRA

05º TERMO ADITIVO - CONTRATO Nº 035/2024 (CE nº 90.018/2024-SEINFRA)
Processo nº 20251166251
Contratante: Secretaria Municipal de Infraestrutura - SEINFRA
Contratada: TCPAV – Tecnologia em Construção e Pavimentação Eireli.
Cláusula Primeira: Fica prorrogado o prazo de vigência contratual por 180 (cento e oitenta) 
dias consecutivos, a partir de 16/09/2025, até 16/03/2026, bem como fica prorrogado o 
prazo de execução dos serviços, por mais 180 (cento e oitenta) dias consecutivos, a partir 
de 20/08/2025, expirando em 16/02/2025, para os serviços de CONSTRUÇÃO DE ESPAÇO 
DESTINADO A IMPLANTAÇÃO DO MONUMENTO DE NOSSA DE FÁTIMA E QUALIFICAÇÃO DAS 
VIAS DE ACESSO – BAIRRO DE PAJUÇARA – ZONA NORTE – NATAL/RN.
Cláusula Segunda: O presente instrumento de aditivo entra em vigor a partir do momento de 
sua assinatura pelas partes contratantes, permanecendo em vigor as cláusulas e condições 
até então estipuladas e não expressamente alteradas.
Base Legal: art. 6º, inciso XVII e 111 da Lei nº 14.133/2021.
Assinaturas: Shirley de Menezes Bezerra Cavalcanti Lago – Contratante e Jarbas Cavalcanti 
de Oliveira Filho – Contratada.
Natal, 03 de setembro de 2025.

02º TERMO ADITIVO – CONTRATO Nº 033/2024 – SEINFRA – CP 020/2023 - SEINFRA
Processo nº 20231090967
Contratante: Secretaria Municipal de Infraestrutura – SEINFRA
Contratada:  ECONTECX Construções e Empreendimentos LTDA.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA SUBSTITUIÇÃO DE PLANILHAS: A planilha da primeira adequação, 
constante nos autos, passa a substituir a planilha licitada, servindo de base para critérios 
de medição a partir desta data.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS MARGENS DE SUPRESSÃO/ACRÉSCIMO: Pela adequação ora 
realizada, haverá QUANTITATIVOS QUE CONTAM EM PLANILHA QUE SERÃO ACRESCIDOS, 
no valor de R$ 325.533,00 (trezentos e vinte e cinco mil, quinhentos e trinta e três reais), 
correspondente a 25,95% do valor do contrato. O percentual acima informado, têm por 
base o valor inicial do contrato nº 033/2024-SEINFRA.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DA OBRA: Em razão da adequação de planilha, haverá um 
reflexo financeiro, na ordem de R$ 325.533,00 (trezentos e vinte e cinco mil, quinhentos e 
trinta e três reais), modificando a Cláusula Segunda do Contrato nº 033/2024, alterando-
se o valor inicial do contrato adequado de R$ 1.466.420,94 (um milhão, quatrocentos 
e sessenta e seis mil, quatrocentos e vinte reais e noventa e quatro centavos), para 
R$ 1.791.953,94 (um milhão, setecentos e noventa e um mil, novecentos e cinquenta 
e três reais e noventa e quatro centavos), para execução de serviços de engenharia/
arquitetura para manutenção, conservação e melhorias nas vias públicas pavimentadas em 
paralelepípedo da região administrativa Leste da Cidade do Natal/RN.
CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO: O presente instrumento de aditivo entra em vigor a 
partir do momento de sua assinatura pelas partes contratantes, permanecendo em vigor 
as demais cláusulas e condições até então estipuladas e não expressamente alteradas.
Base Legal: art. 65, inciso I, alínea “a” e “b” c/c § 1º e 2º, II, da Lei 8.666/93.
Assinaturas: Shirley de Menezes Bezerra Cavalcanti Lago – Contratante e Econtecx 
Construções e Empreendimentos LTDA: 125183520001-12 – Contratada
Natal, 04 de setembro de 2025.

02º TERMO ADITIVO – CONTRATO Nº 034/2024 – SEINFRA – CP 019/2023 - SEINFRA
Processo nº 20231091289
Contratante: Secretaria Municipal de Infraestrutura – SEINFRA
Contratada:  ECONTECX Construções e Empreendimentos LTDA.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA SUBSTITUIÇÃO DE PLANILHAS: A planilha da primeira adequação, 
constante nos autos, passa a substituir a planilha licitada, servindo de base para critérios 
de medição a partir desta data.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS MARGENS DE SUPRESSÃO/ACRÉSCIMO: Pela adequação ora 
realizada, haverá QUANTITATIVOS QUE CONTAM EM PLANILHA QUE SERÃO ACRESCIDOS, 
no valor de R$ 203.175,20 (duzentos e três mil, cento e setenta e cinco reais e vinte 
centavos), correspondente a 16,18% do valor do contrato. O percentual acima informado, 
têm por base o valor inicial do contrato nº 034/2024-SEINFRA.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DA OBRA: Em razão da adequação de planilha, haverá um 
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reflexo financeiro, na ordem de R$ 203.175,20 (duzentos e três mil, cento e setenta e cinco 
reais e vinte centavos), modificando a Cláusula Segunda do Contrato nº 034/2024, alterando-
se o valor inicial do contrato adequado de R$ R$ 1.468.278,76 (um milhão, quatrocentos 
e sessenta e oito mil, duzentos e setenta e oito reais e setenta e seis centavos), para R$ 
1.671.453,96 (um milhão, seiscentos e setenta e um mil, quatrocentos e cinquenta e três 
reais e noventa e seis centavos), para execução de serviços de engenharia/arquitetura para 
manutenção, conservação e melhorias nas vias públicas pavimentadas em paralelepípedo 
da região administrativa Sul da Cidade do Natal/RN.
CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO: O presente instrumento de aditivo entra em vigor a 
partir do momento de sua assinatura pelas partes contratantes, permanecendo em vigor 
as demais cláusulas e condições até então estipuladas e não expressamente alteradas.
Base Legal: art. 65, inciso I, alínea “a” e “b” c/c § 1º e 2º, II, da Lei 8.666/93.
Assinaturas: Shirley de Menezes Bezerra Cavalcanti Lago – Contratante e Econtecx 
Construções e Empreendimentos LTDA: 125183520001-12 – Contratada
Natal, 04 de setembro de 2025.

SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA
PORTARIA Nº 125/2025-STTU/GS, EM 08 DE SETEMBRO DE 2025.
O SECRETÁRIO ADJUNTO DE TRANSPORTE, no uso de suas atribuições legais e em 
cumprimento as demais normas pertinentes às atividades da Secretaria Municipal de 
Mobilidade Urbana – STTU;
CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 149 de 18 de maio de 2015 e demais normas 
aplicáveis, e com base no Decreto nº 11.896, de 29 de janeiro de 2020;
CONSIDERANDO que a ação de vistoria e atualização documental intitulada “De casa à 
escola com segurança” tinha caráter obrigatório e prazo definido em norma específica;
CONSIDERANDO que os permissionários que não cumpriram a obrigação de recadastramento 
encontram-se em desconformidade com a legislação vigente;
RESOLVE:
Art. 1º Determinar a SUSPENSÃO das permissões de transporte público escolar que 
não compareceram ao recadastramento obrigatório previsto na Portaria nº 106/2025, 
disponibilizada no Diário do Município de 22 de julho de 2025, tendo o prazo inicial de 
45 (quarenta e cinco) dias corridos. A exceção dos que compareceram dentro do prazo, 
realizaram o pré-cadastro, todavia não foram aprovados na vistoria, os quais devem 
apresentar as devidas correções até o dia 11 de setembro de 2025, sob pena de 
REVOGAÇÃO DEFINITA da permissão.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
SAURO SPINELLY FLORENCIO DA CUNHA
Secretário Adjunto de Transporte

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO
PORTARIA Nº 51/2025 – PGM/GAB, NATAL, 08 DE SETEMBRO DE 2025.
A PROCURADORA-GERAL DO MUNICÍPIO DE NATAL, no uso de suas atribuições legais e 
tendo em vista o disposto no artigo 6º, inciso XI, da Lei Complementar nº 02, de 22 de 
novembro de 1991, alterada pela Lei Complementar nº 236, de 20 de dezembro de 2023, 
RESOLVE:
Art.1º Designar o servidor, Rodrigo Duarte de Aquino Pereira, matrícula nº 73.431-6, para atuar 
como fiscal no processo administrativo eletrônico PGM- 20250269549, que faz referência a 
Ordem de Compra n° 028/2025 cujo objeto é a aquisição de copo descartável biodegradável.
Paragrafo único. O fiscal terá a atribuição de:
I - verificar se a entrega dos produtos está de acordo com o estabelecido na ordem de compra;
II - anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relativas à execução da aquisição;
III - analisar os documentos apresentados para pagamento, conferi-los com as condições 
estabelecidas no Termo de Referência, atestar a Nota Fiscal ou enviar notificação à 
contratada para regularização da impropriedade, caso constatada;
IV - emitir relatório final da prestação de serviço atestando conformidade com a ordem de 
compra;
 V - exercer qualquer incumbência que lhe seja atribuída por força de previsão normativa.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
CELINA MARIA LINS LOBO
Procuradora-geral do Município

XII PROCESSO SELETIVO PARA ESTÁGIO DE PÓS-GRADUAÇÃO DA PROCURADORIA-GERAL DO 
MUNICÍPIO DE NATAL/RN
EDITAL Nº 001, PGM-NATAL, DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
A PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO DE NATAL/RN, por intermédio da Comissão 
Organizadora e Examinadora, instituída pela Portaria nº 49/2025 – PGM/GAB, NATAL, 02 
de setembro de 2025, publicada no Diário Oficial do Município de 04 de setembro de 
2025, no uso das suas atribuições conferidas pelo Decreto Municipal nº 11.804/2019, com 
as alterações introduzidas pelos Decretos Municipais nº 12.461/2022 e nº 13.438/2025, 
TORNA PÚBLICO o EDITAL DO XII PROCESSO SELETIVO PARA ESTAGIÁRIOS DE CURSO DE 
PÓS-GRADUAÇÃO EM CIÊNCIAS CONTÁBEIS E ECONOMIA, denominado Programa de Estágio 
de Pós-graduação, destinado ao preenchimento de vagas e à formação de cadastro de 
reserva, conforme as condições a seguir estabelecidas.
REGULAMENTO DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
Capítulo I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DAS VAGAS
Art. 1º O processo seletivo de que trata este Edital se destina a selecionar estudantes, 

graduados no curso de Direito, que estejam matriculados e frequentando regularmente cursos 
de pós-graduação, lato ou stricto sensu, em Direito, em instituições de ensino oficialmente 
reconhecidas pelo Ministério da Educação ou pelo Conselho Estadual de Educação.
Art. 2º Serão selecionados 02 (dois) candidatos para convocação imediata, havendo a 
classificação de mais 30 (trinta) candidatos para a constituição de cadastro de reserva, 
a fim de suprir eventuais necessidades de substituição ou para preenchimento de futuras 
vagas, observado o prazo de validade deste processo seletivo.
Art. 3º Serão reservadas às pessoas com deficiência, que declarem tal condição no momento 
da inscrição, o percentual de 10% (dez por cento) das vagas oferecidas neste processo 
seletivo, e das que vierem a surgir durante o prazo de validade do certame, observados a 
habilitação técnica e outros critérios pertinentes previstos no presente Edital. 
§ 1º Somente concorrerão às vagas destinadas às pessoas com deficiência aqueles que 
assim optarem no ato da inscrição deste processo de seleção, devendo apresentar na 
mesma oportunidade, a cópia do laudo médico, nos termos do §4º deste artigo. 
§ 2º As vagas reservadas às pessoas com deficiência, nos termos do disposto no caput 
deste artigo, poderão ser ocupadas por candidatos sem deficiência na hipótese de não 
haver inscrição ou aprovação de candidatos com deficiência neste processo seletivo.
§ 3º Nos termos da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei Federal nº 
13.146/2015), é considerada pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de 
longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com 
uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 
igualdade de condições com as demais pessoas.
§ 4º Os candidatos com deficiência deverão apresentar, no ato da inscrição, laudo médico 
que ateste a espécie e o grau ou nível da deficiência que possui, no qual deve haver 
menção expressa ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças, em 
conformidade com as disposições contidas no art. 4º do Decreto nº 3.298/1999.
§ 5º Não será admitido recurso relativo à condição de portador de deficiência de candidato que, 
no ato da inscrição, não apresentar o laudo médico nos termos descritos no parágrafo anterior. 
§ 6º A necessidade de intermediários permanentes para auxiliar na execução das atribuições 
do estágio é obstativa à inscrição na seleção para concorrer à reserva de vagas.
Art. 4º Fica assegurado aos candidatos negros ou pardos o percentual de 30% das vagas 
ofertadas neste processo seletivo, bem como das que vierem a surgir no decorrer do lapso 
temporal de validade deste certame.
§ 1º Somente concorrerão às vagas destinadas a candidatos negros ou pardos aqueles 
que se autodeclararem pretos ou pardos no ato da inscrição deste processo de seleção, 
devendo apresentar documento de autodeclaração (ANEXO II), conforme o quesito de cor 
ou raça utilizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
§ 2º Se constatada a existência de falsa declaração, o candidato será eliminado do processo 
seletivo e, se houver sido selecionado ou contratado, será imediatamente desligado do 
programa de estágio.
Art. 5º. Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas reservadas a candidatos 
com deficiência e a candidatos negros, será aumentado para o primeiro número inteiro 
subsequente, em caso de fração igual ou superior a 0,5 (cinco décimos), ou diminuído para 
número inteiro imediatamente inferior, na hipótese de fração menor que 0,5 (cinco décimos).
Art. 6º As vagas oferecidas neste processo seletivo estruturam-se da seguinte maneira:
CONVOCAÇÃO IMEDIATA
TOTAL DE VAGAS AMPLA CONCORRÊNCIA CANDIDATOS NEGROS/PARDOS CANDIDATOS PCD

02 1 1 0

FORMAÇÃO DE CADASTRO RESERVA
TOTAL DE VAGAS AMPLA CONCORRÊNCIA CANDIDATOS NEGROS/PARDOS CANDIDATOS PCD

30 18 9 3

Art. 7º O prazo máximo de validade deste processo seletivo será de 01 (um) ano, 
prorrogável por mais 01 (um) ano, a contar da data da homologação.
Art. 8º. As condições de exercício do estágio deverão observar estritamente as disposições 
contidas no Decreto Municipal nº 11.804/2019, alterado pelo Decreto Municipal nº 12.461/2022.
Capítulo II
DOS REQUISITOS PARA O INGRESSO E O EXERCÍCIO DO PROGRAMA DE ESTÁGIO DE PÓS-GRADUAÇÃO
Art. 9º. Constituem requisitos para o ingresso e o exercício da função de estagiário de pós-
graduação, cuja comprovação dar-se-á no ato da inscrição:
I – Ter concluído curso de graduação com apresentação de cópia do diploma ou do 
certificado de conclusão reconhecido pelo Ministério da Educação;
II – Estar devidamente matriculado e com regular frequência em curso de pós-graduação, 
stricto ou lato sensu, em instituições de ensino oficialmente reconhecidas pelo Ministério da 
Educação ou pelo Conselho Estadual de Educação, em área afeta às funções institucionais 
da Procuradoria-Geral do Município de Natal, ou com elas afins;
III – Possuir Índice de Rendimento Acadêmico (IRA) ou Coeficiente de Rendimento 
Acadêmico (CRA) – média das notas de todas as disciplinas cursadas com aproveitamento 
no curso de graduação – igual ou superior a 8,0 (oito).
IV – Obter a pontuação mínima no processo seletivo de que trata este Edital. 
Art. 10. É vedado ao estagiário de pós-graduação, sob pena de desligamento, de imediato e de ofício:
I – o uso de insígnias privativas ou prerrogativas legais de membros da Procuradoria-Geral do Município;
II – a prática, de forma isolada ou conjunta, de atos privativos de membros da Procuradoria-
Geral do Município;
III – possuir vínculo profissional ou de estágio com escritório de advocacia que prestem 
consultoria técnica em processos judiciais ou administrativos contra o Município de Natal;
IV – exercer atividades concomitantes ou ter outro vínculo de estágio ou residência jurídica em 
qualquer outro Órgão ou Entidade da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal.
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Parágrafo único. A atuação do estagiário de pós-graduação, nos casos vedados nos incisos 
deste artigo, obsta a certificação do estágio, por perda de aproveitamento, sem prejuízo 
das sanções civis e penais cabíveis.
Art. 11. É vedada a contratação de estagiário para atuar/servir vinculado a Procurador do 
Município ou a servidor investido em cargo de direção ou de assessoramento que seja seu cônjuge, 
companheiro(a) ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive.
Parágrafo único. O estudante, no ato da assinatura do termo de compromisso de estágio e 
de posteriores aditamentos, deve firmar declaração de parentesco.
Art. 12. O início do estágio será precedido da assinatura de termo de compromisso, onde deverá 
constar, sem prejuízo de outras exigências previstas na legislação de regência, o seguinte:
I – a identificação do estagiário, da Instituição de Ensino de sua vinculação e do curso de pós-graduação;
II – o valor mensal da bolsa e a menção de que o estágio não acarretará nenhum vínculo empregatício;
III – a carga horária, distribuída no horário de funcionamento da unidade de estágio, que 
deverá ser compatível com o horário do curso de pós-graduação;
IV – a assinatura do estagiário, do(a) Procurador(a)-geral do Município e do responsável 
na Instituição de Ensino.
§ 1º O termo de compromisso de estágio deverá seguir modelo definido pela Procuradoria-
Geral do Município de Natal, que observará a legislação de regência e as orientações 
pedagógicas da Instituição de Ensino ao qual o estagiário está vinculado.
§ 2º As atividades desenvolvidas no estágio serão compatíveis com aquelas previstas com 
as funções institucionais e a proposta pedagógica do curso de pós-graduação.
§ 3º No ato da assinatura do termo de compromisso, o estagiário deve firmar declaração de 
que não possui nenhum dos vínculos vedados nas disposições anteriores, devendo informar 
durante a vigência do contrato, eventual alteração de suas condições.
Capítulo III
DA JORNADA, DA BOLSA-AUXÍLIO E DO AUXÍLIO TRANSPORTE
Art. 13. A carga horária do estágio será, na forma do art. 6.º, do Decreto Municipal n.º 11.804/2019, 
de até 30 (trinta) horas semanais, distribuídas em jornadas diárias de até 06 (seis) horas. 
§ 1º A jornada diária será exercida, prioritariamente, no período de 08h às 14h ou de 11h 
às 17h, a qual somente poderá ser modificada mediante requerimento do estagiário e/
ou a critério do supervisor do estágio, contanto que seja mantida a carga horária diária 
obrigatória de 06 (seis) horas.
§ 2º O cumprimento da jornada de estágio dar-se-á em trabalho presencial, ficando vedado o exercício 
das atividades atinentes ao estágio em horário diverso ou além do previsto no termo de compromisso.
§ 3º A carga horária diária poderá ser reduzida pela metade nos dias referentes à avaliação, 
devendo o estagiário apresentar declaração da instituição de ensino para o supervisor com, 
no mínimo, 03 (três) dias de antecedência.
§ 4º É vedado ao estagiário a realização de serviço extraordinário ou superior ao limite de 
horas fixadas no caput deste artigo, exceto com autorização expressa do supervisor do 
estágio a que esteja vinculado e desde que para compensar período de ausência.
Art. 14. O estagiário receberá mensalmente bolsa-auxílio no valor atual de R$ 2.000,00 
(dois mil reais), consoante estabelecido na Portaria nº 11/2023–PGM/GAB-Natal, publicada 
no Diário Oficial do Município de 22 de maio de 2023, não originando nenhuma espécie 
de vínculo empregatício entre o estagiário e a Procuradoria-Geral do Município de Natal.
§ 1º Além da bolsa mensal, o estagiário terá direito a auxílio-transporte que será pago em 
pecúnia, no valor R$ 9,80 (nove reais e oitenta centavos), por dia, proporcionalmente aos 
dias efetivamente estagiados, de forma presencial, conforme estabelecido na Portaria nº 
28/2025 – PGM/GAB NATAL, 27 de maio de 2025.
§ 2º O pagamento da bolsa-auxílio, bem como do auxílio-transporte, será efetuado até o 5º 
(quinto) dia útil do mês subsequente ao mês de referência.
Art. 15. É assegurado ao estagiário de pós-graduação, sempre que o estágio tenha duração 
igual ou superior a 01 (um) ano, período de recesso de 30 (trinta) dias, sem prejuízo do 
recebimento da bolsa-auxílio, observada a conveniência do serviço público, sendo permitido 
o fracionamento em até duas etapas com o mínimo de 10 (dez) dias.
Capítulo IV
DA DURAÇÃO E DO DESLIGAMENTO DO ESTÁGIO
Art. 16. A duração do estágio será de 01 (um) ano, prorrogável por mais 01 (um) ano, na mesma 
parte concedente, não podendo ultrapassar, em todo caso, a conclusão do curso de pós-graduação.
Parágrafo único. Se concedida a prorrogação da duração do estágio, mediante autorização 
expressa do supervisor do estágio, o estagiário deverá apresentar, no ato da renovação, 
comprovante de matrícula e de regular frequência em curso de pós-graduação que guarde 
correlação com área de formação.
Art. 17. O término do estágio em virtude do decurso do limite temporal de 2 (dois) anos 
obstará a concessão de novo estágio ao acadêmico no âmbito da mesma experiência 
formativa, ressalvados os casos em que o estagiário é pessoa com deficiência.
Capítulo V
DAS INSCRIÇÕES
Art. 18. A inscrição do candidato implicará no conhecimento e a aceitação das normas e 
condições estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.
Art. 19 As inscrições serão realizadas, gratuitamente, no período de 12 de setembro de 
2025 a 19 de setembro de 2025, exclusivamente pelo link do formulário:  https://forms.
gle/2qe6R5qNm1B9hPUo8 . 
§ 1º Serão consideradas válidas as inscrições realizadas até as 18h00 da data final e desde 
que munidas da documentação exigida, sendo as demais indeferidas pela intempestividade 
e/ou ausência ou insuficiência de documentos.
§ 2º As inscrições poderão ser prorrogadas por interesse e conveniência da Administração.
Art. 20. No ato da inscrição, serão exigidos os seguintes documentos, os quais devem ser 
anexados exclusivamente em formato PDF, com visualização legível:

I – Documentação comprobatória das experiências profissionais do candidato, nos termos 
do art. 27, II do presente edital;
II – Documento que comprove que o candidato se encontra inscrito em programa de 
pós-graduação, lato ou stricto sensu, que guarde correlação com a área de formação, 
contendo a informação da data de ingresso e da possível data de término, ou comprovante 
de matrícula que ateste estar inscrito regularmente no programa;
III – Declaração ou certidão da instituição de ensino constando a nota do referente ao Índice de 
Rendimento Acadêmico (IRA) ou Coeficiente de Rendimento Acadêmico (CRA) – média das notas 
de todas as disciplinas cursadas com aproveitamento no curso de graduação – do candidato;
IV – Cópia do diploma ou certificado de conclusão do curso de graduação;
V – Cópia legível da cédula de identidade, ou outro documento oficial com foto, que conste o número do CPF;
VI – Certidão de quitação eleitoral;
VII – Certidões de antecedentes criminais emitidas pelas Justiças Estadual, Eleitoral e Federal, as 
quais podem ser obtidas através da internet, nos sítios eletrônicos oficiais dos respectivos órgãos;
VIII –  Laudo médico que ateste a espécie e o grau ou nível da deficiência que possui, no 
qual deve haver menção expressa ao código correspondente da Classificação Internacional 
de Doenças, em conformidade com as disposições contidas no art. 4º do Decreto nº 
3.298/1999 (aplicável apenas aos candidatos portadores de deficiência).
§ 1º O preenchimento do formulário de inscrição e envio da documentação listada neste 
artigo é de responsabilidade exclusiva do candidato, devendo este garantir a integridade 
técnica dos arquivos enviados.
§ 2º Na hipótese de envio em duplicidade do formulário e documentação comprobatória, 
será validado tão somente o último envio, para fins de análise e deferimento da inscrição.
§ 3º A ausência ou insuficiência dos documentos comprobatórios ensejará o indeferimento 
da inscrição e, por conseguinte, a eliminação do candidato.
§ 4º As informações constantes no formulário de inscrição, bem como a documentação 
apresentada, serão de inteira responsabilidade do candidato, de modo que, se constatada 
qualquer falsidade, o candidato será automaticamente desclassificado do certame, sem 
prejuízo da imposição das demais sanções legais cabíveis.
Art. 21. Apenas poderá se candidatar para concorrer às vagas ou compor cadastro de reserva 
para estágio de Pós-graduação junto à Procuradoria-Geral do Município de Natal o interessado 
que possua graduação em Direito concluída e que esteja cursando pós-graduação, lato ou 
stricto sensu, nas áreas de formação coincidente com as oferecidas neste edital.
Art. 22. Não poderão se candidatar os estudantes de pós-graduação que estejam a menos 
de 6 (seis) meses do prazo máximo para conclusão do respectivo curso.
Parágrafo único: A contagem desse prazo dar-se-á a partir da publicação do presente Edital.
Art. 23 É vedada a inscrição do candidato que já exerceu estágio de pós-graduação em 
Direito na Procuradoria-Geral do Município do Natal pelo período completo de 2 (dois) anos.
Parágrafo único: O candidato que tenha realizado estágio de pós-graduação em Direito na 
Procuradoria-Geral do Município do Natal por período inferior a 2 (dois) anos poderá se 
inscrever, desde que o tempo máximo de estágio, somando-se os períodos já cumpridos, 
não ultrapasse esse limite.
Art. 24. A lista de inscrições deferidas será divulgada no Diário Oficial do Município e no 
site da Prefeitura Municipal do Natal (neste, a título informativo) observado o previsto no 
cronograma de atividades presente no ANEXO I deste Edital.
Capítulo VI
DO PROCESSO SELETIVO
Art. 25. A seleção dos candidatos dar-se-á em conformidade com as seguintes etapas, de 
forma respectiva:
I – Inscrições (1º etapa);
II – Análise curricular e qualificação de títulos (2ª etapa);
Art. 26. As inscrições constituirão etapa de caráter eliminatório e classificatório. 
§1º Estarão eliminados os candidatos que possuírem IRA (Índice de Rendimento 
Acadêmico) ou CRA (Coeficiente de Rendimento Acadêmico) inferiores à 8,0 (oito) ou que 
não apresentarem a documentação comprobatória, nos moldes solicitados;
§2º O indeferimento da inscrição importa na eliminação do candidato.
Art. 27. Na fase de análise curricular e qualificação de títulos, de caráter classificatório, 
será atribuída pontuação em consonância com a análise dos documentos comprobatórios 
anexados pelo candidato no ato da inscrição. 
§1º Estarão eliminados os candidatos que não pontuarem nesta etapa.
§2º Para participar desta etapa, os candidatos devem anexar documentação comprobatória 
de exercício de estágio de graduação ou pós-graduação. 
§3º Os candidatos devem apresentar cópia de diploma ou de certidão de conclusão de 
Especialização, Mestrado ou Doutorado, emitida pela instituição de ensino e reconhecida 
pelo Ministério da Educação, se for o caso.
§4º Não será pontuado o candidato que deixar de apresentar documentação comprobatória 
nos termos e formatos exigidos neste Edital.
Art. 28. A composição da nota do candidato dar-se-á da seguinte maneira:
I – A 1ª etapa (inscrições) tem o valor máximo de 10,0 (dez) pontos, cuja pontuação 
corresponderá a nota do IRA ou CRA do candidato.
II – A 2ª etapa (análise curricular e qualificação de títulos) tem o valor máximo de 10,0, cuja 
nota consistirá na soma dos pontos obtidos de acordo com os seguintes critérios:
a) Cada estágio durante a graduação valerá 1 (um) ponto, limitada a pontuação a 2 (dois) 
pontos; aqui contabilizados os estágios realizados na iniciativa privada ou no âmbito dos 
Tribunais de Justiça Federais, Estaduais, Especializadas e Comum, Procuradorias Gerais, 
Ministérios Públicos, Defensorias Públicas, Advocacia-Geral da União ou PROCON, pelo 
período mínimo de 06 (seis) meses; 
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b) Cada pós-graduação (lato sensu) concluída, estágio de pós-graduação ou vínculo 
empregatícios/contrato temporário, valerá 1 (um) ponto, limitada a pontuação a 5 (cinco) 
pontos; aqui contabilizados os vínculos empregatícios/contrato temporário ou estágios 
realizados na iniciativa privada ou no âmbito dos Tribunais de Justiça Federais, Estaduais, 
Especializadas e Comum, Procuradorias Gerais, Ministérios Públicos, Defensorias Públicas, 
Advocacia-Geral da União ou PROCON, pelo período mínimo de 06 (seis) meses; 
c) Cada pós-graduação (stricto sensu) valerá 3 (três) pontos, limitada a pontuação a 3 
(três) pontos; aqui contabilizados os certificados de conclusão de Mestrado ou Doutorado 
reconhecido pelo Ministério da Educação. 
Parágrafo único. A nota final do candidato consistirá na média aritmética do somatório das 
duas fases, de acordo com a seguinte fórmula: 

                                NOTA DA 1ª ETAPA + NOTA DA 2ª ETAPA
_____________________________________________    =     NOTA FINAL

                                                            2

Art. 29. Em caso de empate na nota final de dois ou mais candidatos, para efeitos de classificação:
I – Terá preferência o candidato com maior idade;
II – Persistindo o empate, terá preferência o candidato que se encontrar em período mais 
avançado no curso de pós-graduação.
Parágrafo único. Não sendo possível o desempate entre candidatos com base nos critérios 
anteriores, será realizado sorteio.
Art. 30. Após a aplicação dos critérios de desempate constantes no artigo anterior, 
os candidatos serão listados em ordem de classificação, de acordo com os valores 
decrescentes das notas finais no processo seletivo.
Art. 31. A lista de aprovados e classificados em cada etapa será divulgada no Diário 
Oficial do Município e no site da Prefeitura Municipal de Natal (neste, a título informativo) 
observadas as datas previstas no cronograma de atividades deste certame (ANEXO I).
Art. 32. Os candidatos com deficiência concorrerão em listas classificatórias próprias de vagas reservadas.
Art. 33. Os candidatos autodeclarados negros ou pardos concorrerão concomitantemente em 
listas próprias de vagas reservadas e em listas gerais de vagas destinadas à ampla concorrência.
Capítulo VII
DOS CRITÉRIOS DE ELIMINAÇÃO
Art. 34. Será eliminado do processo seletivo o candidato que não cumprir o disposto neste 
Edital ou ainda aquele que:
I – não atender às datas relativas à realização do processo seletivo, divulgadas nos termos deste Edital;
II – não apresentar a documentação conforme estipulado no art. 20 deste Edital ou não 
comprovar que atende aos requisitos exigidos para o estágio;
III – enviar a documentação comprobatória em arquivos ilegíveis ou que estiverem 
danificados ou corrompidos;
IV – mantiver conduta incompatível com a condição de candidato ou faltar com urbanidade 
com os profissionais incumbidos da realização do processo seletivo; e
V – emitir declaração falsa ou inexata em qualquer documento.
Capítulo VIII
DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL
Art. 35. A lista de classificação final será divulgada no Diário Oficial do Município e/ou no 
site da Prefeitura Municipal de Natal (neste a título informativo) na data estipulada no 
cronograma previsto no ANEXO I deste Edital.
Art. 36. Fica reservada à Comissão Organizadora e Examinadora a possibilidade de 
adequação das datas previstas no cronograma, de acordo com a necessidade e a demanda 
do certame, dando-se publicidade a tal decisão no Diário Oficial do Município.
Capítulo IX
DOS RECURSOS
Art. 37. Caberá recurso de todas as etapas do processo seletivo, no prazo de 02 (dois) dias 
corridos, a contar da publicação de cada resultado, no Diário Oficial do Município.
Art. 38. A petição de recurso, devidamente fundamentada, será dirigida à Procuradoria-Geral do 
Município de Natal, mediante e-mail encaminhado ao endereço selecaopgm@natal.rn.gov.br.
Parágrafo Único. Até a homologação do resultado do processo seletivo, todos os 
requerimentos dos candidatos à Procuradoria-Geral do Município deverão ser formulados 
exclusivamente através do e-mail indicado no caput.
Capítulo X
DA CONVOCAÇÃO DOS CLASSIFICADOS E DA CELEBRAÇÃO DO TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO
Art. 39. A convocação dos estagiários será realizada por publicação da lista de convocação 
no Diário Oficial do Município, podendo o candidato ser comunicado ainda através do e-mail 
fornecido no ato da inscrição.
Art. 40. O Setor de Recursos Humanos poderá entrar em contato com os candidatos, por 
meio dos endereços eletrônicos ou telefones indicados no momento da inscrição neste 
processo seletivo, cuja atualização é de inteira responsabilidade do candidato.
Art. 41. A convocação dos candidatos aprovados e/ou habilitados respeitará a 
proporcionalidade entre o número total de vagas e o número de vagas reservadas aos 
candidatos com deficiências e aos candidatos autodeclarados negros ou pardos, observada 
disposição contida no art. 7º deste Edital.
Art. 42. Eventual pedido de desistência definitiva deverá ser apresentado acompanhado 
com cópia do RG e enviados ao e-mail do Setor de Recursos Humanos da Procuradoria-
Geral do Município (pgm.rh@natal.rn.gov.br).
Art. 43. No ato da convocação, o candidato deverá apresentar currículo, no qual deve 
constar todas as suas informações profissionais e acadêmicas devidamente atualizadas.

Parágrafo único. Os demais documentos necessários serão informados no ato da convocação.
Art. 44. Será excluído do processo seletivo o candidato que não enviar a documentação 
necessária no prazo estipulado no ato da convocação.
Art. 45. Será definitivamente eliminado do processo seletivo o candidato que, embora 
habilitado, não comprovar estar matriculado em curso de pós-graduação de Direito ou que 
estiver com a matrícula trancada.
Art. 46. A aprovação final no processo seletivo não gera direito adquirido à celebração do 
termo de compromisso, a ser elaborado pelo Setor de Recursos Humanos da PGM-Natal, 
sendo obrigatória a observância da classificação final e do prazo de validade deste certame.
Art. 47. Os candidatos aprovados e habilitados, em conformidade com a ordem classificatória e 
a disponibilidade de vagas, serão convidados, em data a ser informada, para celebrar termo de 
compromisso de estágio, a ser firmado entre o candidato, a Procuradoria-Geral do Município de 
Natal e a instituição de ensino, considerando-se como desistência tácita o não comparecimento 
injustificado do candidato na data estipulada, hipótese em que será eliminado e se procederá 
ao convite de candidato imediatamente seguinte da lista de classificação.
Capítulo XI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 48. A inscrição do candidato no processo seletivo implica o conhecimento e a aceitação 
tácita das condições estabelecidas no presente Edital e das instruções específicas para a 
função, das quais não poderá alegar desconhecimento.
Art. 49. Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada para candidatos que não 
cumprirem os prazos do cronograma e dos editais de convocação deste certame.
Art. 50. Após a homologação do resultado final, caso necessite, o candidato classificado 
e habilitado deverá atualizar os seus dados cadastrais junto à Procuradoria-Geral do 
Município de Natal, mediante envio de e-mail para pgm.rh@natal.rn.gov.br.
Art. 51. Os documentos referentes ao processo seletivo ficarão sob a guarda da Procuradoria-Geral 
do Município de Natal pelo período de validade do certame e, posteriormente, serão descartados.
Art. 52. O estágio não gera vínculo empregatício com a Procuradoria-Geral do Município de Natal.
Art. 53. Os casos não previstos neste Regulamento serão resolvidos pela Comissão 
Organizadora deste processo seletivo.
Aurino Lopes Vila
Presidente da Comissão
Eros Ferreira de Souto Bentes
Membro da Comissão
Lêda Maria Cortez Bonifácio de Souza
Membro da Comissão
ANEXO I
CRONOGRAMA DE ATIVIDADES

Período de inscrições. 12 a 19 de setembro de 2025
Publicação da lista preliminar de inscritos e aprovados na 1ª etapa, 
bem como da lista de inscrições indeferidas.

30 de setembro de 2025

Divulgação da lista definitiva de classificação referente à 1ª etapa, 
após o julgamento dos recursos.

03 de outubro de 2025

Publicação da lista preliminar de aprovados e classificados na 2ª 
etapa.

08 de outubro de 2025

Publicação da lista de classificação final e homologação, após 
julgamento dos recursos.

14 de outubro de 2025

ANEXO II
MODELO DE AUTODECLARAÇÃO
(Candidatos autodeclarados pretos ou pardos)
Eu,_______________________________, portador da cédula de identidade 
nº _____________, expedida em ___/___/_____, órgão expedidor ________, 
CPF nº ____________________, de nacionalidade ___________________, 
nascido em ___/___/_____, no município de _______________, UF __, filho 
de______________________________________estado civil ________, 
residente e domiciliado à ________________________________, no 
município de _______________, UF __, CEP: _______________, endereço 
eletrônico_____________________________, declaro, sob as penas da lei, que sou 
(____) preto (____) pardo. Estou ciente de que, em caso de falsidade ideológica, ficarei 
sujeito às sanções prescritas no Código Penal1 e às demais cominações legais cabíveis.
_____________________, ___ de _____________ de ______.

_____________________________________
Assinatura do declarante

XIII PROCESSO SELETIVO PARA ESTÁGIO DE PÓS-GRADUAÇÃO DA PROCURADORIA-GERAL 
DO MUNICÍPIO DE NATAL/RN
EDITAL Nº 001, PGM-NATAL, DE 08 DE SETEMBRO DE 2025.
A PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO DE NATAL/RN, por intermédio da Comissão 
Organizadora e Examinadora, instituída pela Portaria nº 50/2025 – PGM/GAB, NATAL, 02 de 
setembro de 2025, publicada no Diário Oficial do Município de 04 de setembro de 2025, no 
uso das suas atribuições conferidas pelo Decreto Municipal nº 11.804/2019, com alterações 
introduzidas pelos Decretos Municipais nº 12.461/2022 e nº 13.438 de 25 de julho de 
2025, TORNA PÚBLICO o EDITAL DO XIII PROCESSO SELETIVO PARA ESTAGIÁRIOS DE CURSO 
DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO, no âmbito do Programa de Estágio de Pós-graduação, 
destinado à formação de cadastro de reserva, conforme as condições a seguir estabelecidas.
REGULAMENTO DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
Capítulo I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DAS VAGAS
Art. 1º O processo seletivo de que trata este Edital se destina a selecionar estudantes, 
graduados no curso de Direito, que estejam matriculados e frequentando regularmente cursos 
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de pós-graduação, lato ou stricto sensu, em Direito, em instituições de ensino oficialmente 
reconhecidas pelo Ministério da Educação ou pelo Conselho Estadual de Educação.
Art. 2º Serão selecionados 30 (trinta) candidatos para a constituição de cadastro de 
reserva, a fim de suprir eventuais necessidades de substituição ou para preenchimento de 
futuras vagas, observado o prazo de validade deste processo seletivo.
Art. 3º Serão reservadas às pessoas com deficiência, que declarem tal condição no momento 
da inscrição, o percentual de 10% (dez por cento) das vagas oferecidas neste processo 
seletivo, e das que vierem a surgir durante o prazo de validade do certame, observados a 
habilitação técnica e outros critérios pertinentes previstos no presente Edital. 
§ 1º Somente concorrerão às vagas destinadas às pessoas com deficiência aqueles que 
assim optarem no ato da inscrição deste processo de seleção, devendo apresentar na 
mesma oportunidade, a cópia do laudo médico, nos termos do §4º deste artigo. 
§ 2º As vagas reservadas às pessoas com deficiência, nos termos do disposto no caput 
deste artigo, poderão ser ocupadas por candidatos sem deficiência na hipótese de não 
haver inscrição ou aprovação de candidatos com deficiência neste processo seletivo.
§ 3º Nos termos da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei Federal nº 
13.146/2015), é considerada pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de 
longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com 
uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 
igualdade de condições com as demais pessoas.
§ 4º Os candidatos com deficiência deverão apresentar, no ato da inscrição, laudo médico 
que ateste a espécie e o grau ou nível da deficiência que possui, no qual deve haver 
menção expressa ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças, em 
conformidade com as disposições contidas no art. 4º do Decreto nº 3.298/1999.
§ 5º Não será admitido recurso relativo à condição de portador de deficiência de candidato que, 
no ato da inscrição, não apresentar o laudo médico nos termos descritos no parágrafo anterior. 
§ 6º A necessidade de intermediários permanentes para auxiliar na execução das atribuições 
do estágio é obstativa à inscrição na seleção para concorrer à reserva de vagas.
Art. 4º Fica assegurado aos candidatos negros ou pardos o percentual de 30% das vagas 
ofertadas neste processo seletivo, bem como das que vierem a surgir no decorrer do lapso 
temporal de validade deste certame.
§ 1º Somente concorrerão às vagas destinadas a candidatos negros ou pardos aqueles 
que se autodeclararem pretos ou pardos no ato da inscrição deste processo de seleção, 
devendo apresentar documento de autodeclaração (ANEXO II), conforme o quesito de cor 
ou raça utilizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
§ 2º Se constatada a existência de falsa declaração, o candidato será eliminado do processo seletivo 
e, se houver sido selecionado ou contratado, será imediatamente desligado do programa de estágio.
Art. 5º. Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas reservadas a candidatos 
com deficiência e a candidatos negros, será aumentado para o primeiro número inteiro 
subsequente, em caso de fração igual ou superior a 0,5 (cinco décimos), ou diminuído para 
número inteiro imediatamente inferior, na hipótese de fração menor que 0,5 (cinco décimos).
Art. 6º As vagas oferecidas neste processo seletivo estruturam-se da seguinte maneira:
CONVOCAÇÃO IMEDIATA

TOTAL DE VAGAS AMPLA CONCORRÊNCIA
CANDIDATOS 

NEGROS/PARDOS
CANDIDATOS PCD

0 0

FORMAÇÃO DE CADASTRO RESERVA

TOTAL DE VAGAS AMPLA CONCORRÊNCIA
CANDIDATOS NEGROS/

PARDOS
CANDIDATOS PCD

30 18 9 3

Art. 7º O prazo máximo de validade deste processo seletivo será de 01 (um) ano, 
prorrogável por mais 01 (um) ano, a contar da data da homologação.
Art. 8º. As condições de exercício do estágio deverão observar estritamente as disposições 
contidas no Decreto Municipal nº 11.804/2019, alterado pelo Decreto Municipal nº 12.461/2022.
Capítulo II
DOS REQUISITOS PARA O INGRESSO E O EXERCÍCIO DO PROGRAMA DE ESTÁGIO DE PÓS-GRADUAÇÃO
Art. 9º. Constituem requisitos para o ingresso e o exercício da função de estagiário de pós-
graduação, cuja comprovação dar-se-á no ato da inscrição:
I – Ter concluído curso de graduação com apresentação de cópia do diploma ou do 
certificado de conclusão reconhecido pelo Ministério da Educação;
II – Estar devidamente matriculado e com regular frequência em curso de pós-graduação, 
stricto ou lato sensu, em instituições de ensino oficialmente reconhecidas pelo Ministério da 
Educação ou pelo Conselho Estadual de Educação, em área afeta às funções institucionais 
da Procuradoria-Geral do Município de Natal, ou com elas afins;
III – Possuir Índice de Rendimento Acadêmico (IRA) ou Coeficiente de Rendimento 
Acadêmico (CRA) – média das notas de todas as disciplinas cursadas com aproveitamento 
no curso de graduação – igual ou superior a 8,0 (oito).
IV – Obter a pontuação mínima no processo seletivo de que trata este Edital. 
Art. 10. É vedado ao estagiário de pós-graduação, sob pena de desligamento, de imediato e de ofício:
I – o uso de insígnias privativas ou prerrogativas legais de membros da Procuradoria-Geral do Município;
II – a prática, de forma isolada ou conjunta, de atos privativos de membros da Procuradoria-
Geral do Município;
III – possuir vínculo profissional ou de estágio com escritório de advocacia que prestem 
consultoria técnica em processos judiciais ou administrativos contra o Município de Natal;
IV – exercer atividades concomitantes ou ter outro vínculo de estágio ou residência jurídica em 
qualquer outro Órgão ou Entidade da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal.

Parágrafo único. A atuação do estagiário de pós-graduação, nos casos vedados nos incisos 
deste artigo, obsta a certificação do estágio, por perda de aproveitamento, sem prejuízo 
das sanções civis e penais cabíveis.
Art. 11. É vedada a contratação de estagiário para atuar/servir vinculado a Procurador do 
Município ou a servidor investido em cargo de direção ou de assessoramento que seja seu cônjuge, 
companheiro(a) ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive.
Parágrafo único. O estudante, no ato da assinatura do termo de compromisso de estágio e 
de posteriores aditamentos, deve firmar declaração de parentesco.
Art. 12. O início do estágio será precedido da assinatura de termo de compromisso, onde deverá 
constar, sem prejuízo de outras exigências previstas na legislação de regência, o seguinte:
I – a identificação do estagiário, da Instituição de Ensino de sua vinculação e do curso de pós-graduação;
II – o valor mensal da bolsa e a menção de que o estágio não acarretará nenhum vínculo empregatício;
III – a carga horária, distribuída no horário de funcionamento da unidade de estágio, que 
deverá ser compatível com o horário do curso de pós-graduação;
IV – a assinatura do estagiário, do(a) Procurador(a)-geral do Município e do responsável 
na Instituição de Ensino.
§ 1º O termo de compromisso de estágio deverá seguir modelo definido pela Procuradoria-
Geral do Município de Natal, que observará a legislação de regência e as orientações 
pedagógicas da Instituição de Ensino ao qual o estagiário está vinculado.
§ 2º As atividades desenvolvidas no estágio serão compatíveis com aquelas previstas com 
as funções institucionais e a proposta pedagógica do curso de pós-graduação.
§ 3º No ato da assinatura do termo de compromisso, o estagiário deve firmar declaração de 
que não possui nenhum dos vínculos vedados nas disposições anteriores, devendo informar 
durante a vigência do contrato, eventual alteração de suas condições.
Capítulo III
DA JORNADA, DA BOLSA-AUXÍLIO E DO AUXÍLIO TRANSPORTE
Art. 13. A carga horária do estágio será, na forma do art. 6.º, do Decreto Municipal n.º 11.804/2019, 
de até 30 (trinta) horas semanais, distribuídas em jornadas diárias de até 06 (seis) horas. 
§ 1º A jornada diária será exercida, prioritariamente, no período de 08h às 14h ou de 11h 
às 17h, a qual somente poderá ser modificada mediante requerimento do estagiário e/
ou a critério do supervisor do estágio, contanto que seja mantida a carga horária diária 
obrigatória de 06 (seis) horas.
§ 2º O cumprimento da jornada de estágio dar-se-á em trabalho presencial, ficando vedado 
o exercício das atividades atinentes ao estágio em horário diverso ou além do previsto no 
termo de compromisso.
§ 3º A carga horária diária poderá ser reduzida pela metade nos dias referentes à avaliação, 
devendo o estagiário apresentar declaração da instituição de ensino para o supervisor com, 
no mínimo, 03 (três) dias de antecedência.
§ 4º É vedado ao estagiário a realização de serviço extraordinário ou superior ao limite de 
horas fixadas no caput deste artigo, exceto com autorização expressa do supervisor do 
estágio a que esteja vinculado e desde que para compensar período de ausência.
Art. 14. O estagiário receberá mensalmente bolsa-auxílio no valor atual de R$ 2.000,00 
(dois mil reais), consoante estabelecido na Portaria nº 11/2023–PGM/GAB-Natal, publicada 
no Diário Oficial do Município de 22 de maio de 2023, não originando nenhuma espécie 
de vínculo empregatício entre o estagiário e a Procuradoria-Geral do Município de Natal.
§ 1º Além da bolsa mensal, o estagiário terá direito a auxílio-transporte que será pago em 
pecúnia, no valor R$ 9,80 (nove reais e oitenta centavos), por dia, proporcionalmente aos 
dias efetivamente estagiados, de forma presencial, conforme estabelecido na Portaria nº 
28/2025 – PGM/GAB NATAL, 27 de maio de 2025.
§ 2º O pagamento da bolsa-auxílio, bem como do auxílio-transporte, será efetuado até o 5º 
(quinto) dia útil do mês subsequente ao mês de referência.
Art. 15. É assegurado ao estagiário de pós-graduação, sempre que o estágio tenha duração 
igual ou superior a 01 (um) ano, período de recesso de 30 (trinta) dias, sem prejuízo do 
recebimento da bolsa-auxílio, observada a conveniência do serviço público, sendo permitido 
o fracionamento em até duas etapas com o mínimo de 10 (dez) dias.
Capítulo IV
DA DURAÇÃO E DO DESLIGAMENTO DO ESTÁGIO
Art. 16. A duração do estágio será de 01 (um) ano, prorrogável por mais 01 (um) ano, na mesma 
parte concedente, não podendo ultrapassar, em todo caso, a conclusão do curso de pós-graduação.
Parágrafo único. Se concedida a prorrogação da duração do estágio, mediante autorização 
expressa do supervisor do estágio, o estagiário deverá apresentar, no ato da renovação, 
comprovante de matrícula e de regular frequência em curso de pós-graduação que guarde 
correlação com área de formação.
Art. 17. O término do estágio em virtude do decurso do limite temporal de 2 (dois) anos 
obstará a concessão de novo estágio ao acadêmico no âmbito da mesma experiência 
formativa, ressalvados os casos em que o estagiário é pessoa com deficiência.
Capítulo V
DAS INSCRIÇÕES
Art. 18. A inscrição do candidato implicará no conhecimento e a aceitação das normas e 
condições estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.
Art. 19 As inscrições serão realizadas, gratuitamente, no período de 12 de setembro de 2025 a 19 
de setembro de 2025, exclusivamente pelo link do formulário: https://forms.gle/VBejiVP5rfkk4G3JA .
§ 1º Serão consideradas válidas as inscrições realizadas até as 18h00 da data final e desde 
que munidas da documentação exigida, sendo as demais indeferidas pela intempestividade 
e/ou ausência ou insuficiência de documentos.
§ 2º As inscrições poderão ser prorrogadas por interesse e conveniência da Administração.
Art. 20. No ato da inscrição, serão exigidos os seguintes documentos, os quais devem ser 
anexados exclusivamente em formato PDF, com visualização legível:
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I – Documentação comprobatória das experiências profissionais do candidato, nos termos 
do art. 27, II do presente edital;
II – Documento que comprove que o candidato se encontra inscrito em programa de 
pós-graduação, lato ou stricto sensu, que guarde correlação com a área de formação, 
contendo a informação da data de ingresso e da possível data de término, ou comprovante 
de matrícula que ateste estar inscrito regularmente no programa;
III – Declaração ou certidão da instituição de ensino constando a nota do referente ao Índice de 
Rendimento Acadêmico (IRA) ou Coeficiente de Rendimento Acadêmico (CRA) – média das notas 
de todas as disciplinas cursadas com aproveitamento no curso de graduação – do candidato;
IV – Cópia do diploma ou certificado de conclusão do curso de graduação;
V – Cópia legível da cédula de identidade, ou outro documento oficial com foto, que conste 
o número do CPF;
VI – Certidão de quitação eleitoral;
VII – Certidões de antecedentes criminais emitidas pelas Justiças Estadual, Eleitoral e Federal, as 
quais podem ser obtidas através da internet, nos sítios eletrônicos oficiais dos respectivos órgãos;
VIII –  Laudo médico que ateste a espécie e o grau ou nível da deficiência que possui, no 
qual deve haver menção expressa ao código correspondente da Classificação Internacional 
de Doenças, em conformidade com as disposições contidas no art. 4º do Decreto nº 
3.298/1999 (aplicável apenas aos candidatos portadores de deficiência).
§ 1º O preenchimento do formulário de inscrição e envio da documentação listada neste 
artigo é de responsabilidade exclusiva do candidato, devendo este garantir a integridade 
técnica dos arquivos enviados.
§ 2º Na hipótese de envio em duplicidade do formulário e documentação comprobatória, 
será validado tão somente o último envio, para fins de análise e deferimento da inscrição.
§ 3º A ausência ou insuficiência dos documentos comprobatórios ensejará o indeferimento 
da inscrição e, por conseguinte, a eliminação do candidato.
§ 4º As informações constantes no formulário de inscrição, bem como a documentação 
apresentada, serão de inteira responsabilidade do candidato, de modo que, se constatada 
qualquer falsidade, o candidato será automaticamente desclassificado do certame, sem 
prejuízo da imposição das demais sanções legais cabíveis.
Art. 21. Apenas poderá se candidatar para concorrer às vagas ou compor cadastro de reserva 
para estágio de Pós-graduação junto à Procuradoria-Geral do Município de Natal o interessado 
que possua graduação em Direito concluída e que esteja cursando pós-graduação, lato ou 
stricto sensu, nas áreas de formação coincidente com as oferecidas neste edital.
Art. 22. Não poderão se candidatar os estudantes de pós-graduação que estejam a menos 
de 6 (seis) meses do prazo máximo para conclusão do respectivo curso.
Parágrafo único: A contagem desse prazo dar-se-á a partir da publicação do presente Edital.
Art. 23 É vedada a inscrição do candidato que já exerceu estágio de pós-graduação em 
Direito na Procuradoria-Geral do Município do Natal pelo período completo de 2 (dois) anos.
Parágrafo único: O candidato que tenha realizado estágio de pós-graduação em Direito na 
Procuradoria-Geral do Município do Natal por período inferior a 2 (dois) anos poderá se 
inscrever, desde que o tempo máximo de estágio, somando-se os períodos já cumpridos, 
não ultrapasse esse limite.
Art. 24. A lista de inscrições deferidas será divulgada no Diário Oficial do Município e no 
site da Prefeitura Municipal do Natal (neste, a título informativo) observado o previsto no 
cronograma de atividades presente no ANEXO I deste Edital.
Capítulo VI
DO PROCESSO SELETIVO
Art. 25. A seleção dos candidatos dar-se-á em conformidade com as seguintes etapas, de 
forma respectiva:
I – Inscrições (1º etapa);
II – Análise curricular e qualificação de títulos (2ª etapa);
Art. 26. As inscrições constituirão etapa de caráter eliminatório e classificatório. 
§1º Estarão eliminados os candidatos que possuírem IRA (Índice de Rendimento 
Acadêmico) ou CRA (Coeficiente de Rendimento Acadêmico) inferiores à 8,0 (oito) ou que 
não apresentarem a documentação comprobatória, nos moldes solicitados;
§2º O indeferimento da inscrição importa na eliminação do candidato.
Art. 27. Na fase de análise curricular e qualificação de títulos, de caráter classificatório, 
será atribuída pontuação em consonância com a análise dos documentos comprobatórios 
anexados pelo candidato no ato da inscrição. 
§1º Estarão eliminados os candidatos que não pontuarem nesta etapa.
§2º Para participar desta etapa, os candidatos devem anexar documentação comprobatória 
de exercício de estágio de graduação ou pós-graduação. 
§3º Os candidatos devem apresentar cópia de diploma ou de certidão de conclusão de 
Especialização, Mestrado ou Doutorado, emitida pela instituição de ensino e reconhecida 
pelo Ministério da Educação, se for o caso.
§4º Não será pontuado o candidato que deixar de apresentar documentação comprobatória 
nos termos e formatos exigidos neste Edital.
Art. 28. A composição da nota do candidato dar-se-á da seguinte maneira:
I – A 1ª etapa (inscrições) tem o valor máximo de 10,0 (dez) pontos, cuja pontuação 
corresponderá a nota do IRA ou CRA do candidato.
II – A 2ª etapa (análise curricular e qualificação de títulos) tem o valor máximo de 10,0, cuja 
nota consistirá na soma dos pontos obtidos de acordo com os seguintes critérios:
a) Cada estágio durante a graduação valerá 1 (um) ponto, limitada a pontuação a 2 (dois) 
pontos; aqui contabilizados os estágios realizados na iniciativa privada ou no âmbito dos 
Tribunais de Justiça Federais, Estaduais, Especializadas e Comum, Procuradorias Gerais, 
Ministérios Públicos, Defensorias Públicas, Advocacia-Geral da União ou PROCON, pelo 
período mínimo de 06 (seis) meses; 

b) Cada pós-graduação (lato sensu) concluída, estágio de pós-graduação ou vínculo 
empregatícios/contrato temporário, valerá 1 (um) ponto, limitada a pontuação a 5 (cinco) 
pontos; aqui contabilizados os vínculos empregatícios/contrato temporário ou estágios 
realizados na iniciativa privada ou no âmbito dos Tribunais de Justiça Federais, Estaduais, 
Especializadas e Comum, Procuradorias Gerais, Ministérios Públicos, Defensorias Públicas, 
Advocacia-Geral da União ou PROCON, pelo período mínimo de 06 (seis) meses; 
c) Cada pós-graduação (stricto sensu) valerá 3 (três) pontos, limitada a pontuação a 3 
(três) pontos; aqui contabilizados os certificados de conclusão de Mestrado ou Doutorado 
reconhecido pelo Ministério da Educação. 
Parágrafo único. A nota final do candidato consistirá na média aritmética do somatório das 
duas fases, de acordo com a seguinte fórmula: 

 
                          NOTA DA 1ª ETAPA + NOTA DA 2ª ETAPA

    _________________________________________    =     NOTA FINAL
                                                     2 

Art. 29. Em caso de empate na nota final de dois ou mais candidatos, para efeitos de classificação:
I – Terá preferência o candidato com maior idade;
II – Persistindo o empate, terá preferência o candidato que se encontrar em período mais 
avançado no curso de pós-graduação.
Parágrafo único. Não sendo possível o desempate entre candidatos com base nos critérios 
anteriores, será realizado sorteio.
Art. 30. Após a aplicação dos critérios de desempate constantes no artigo anterior, 
os candidatos serão listados em ordem de classificação, de acordo com os valores 
decrescentes das notas finais no processo seletivo.
Art. 31. A lista de aprovados e classificados em cada etapa será divulgada no Diário 
Oficial do Município e no site da Prefeitura Municipal de Natal (neste, a título informativo) 
observadas as datas previstas no cronograma de atividades deste certame (ANEXO I).
Art. 32. Os candidatos com deficiência concorrerão em listas classificatórias próprias de vagas reservadas.
Art. 33. Os candidatos autodeclarados negros ou pardos concorrerão concomitantemente em 
listas próprias de vagas reservadas e em listas gerais de vagas destinadas à ampla concorrência.
Capítulo VII
DOS CRITÉRIOS DE ELIMINAÇÃO
Art. 34. Será eliminado do processo seletivo o candidato que não cumprir o disposto neste 
Edital ou ainda aquele que:
I – não atender às datas relativas à realização do processo seletivo, divulgadas nos termos deste Edital;
II – não apresentar a documentação conforme estipulado no art. 20 deste Edital ou não 
comprovar que atende aos requisitos exigidos para o estágio;
III – enviar a documentação comprobatória em arquivos ilegíveis ou que estiverem 
danificados ou corrompidos;
IV – mantiver conduta incompatível com a condição de candidato ou faltar com urbanidade 
com os profissionais incumbidos da realização do processo seletivo; e
V – emitir declaração falsa ou inexata em qualquer documento.
Capítulo VIII
DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL
Art. 35. A lista de classificação final será divulgada no Diário Oficial do Município e/ou no 
site da Prefeitura Municipal de Natal (neste a título informativo) na data estipulada no 
cronograma previsto no ANEXO I deste Edital.
Art. 36. Fica reservada à Comissão Organizadora e Examinadora a possibilidade de 
adequação das datas previstas no cronograma, de acordo com a necessidade e a demanda 
do certame, dando-se publicidade a tal decisão no Diário Oficial do Município.
Capítulo IX
DOS RECURSOS
Art. 37. Caberá recurso de todas as etapas do processo seletivo, no prazo de 02 (dois) dias 
corridos, a contar da publicação de cada resultado, no Diário Oficial do Município.
Art. 38. A petição de recurso, devidamente fundamentada, será dirigida à Procuradoria-Geral do 
Município de Natal, mediante e-mail encaminhado ao endereço selecaopgm@natal.rn.gov.br.
Parágrafo Único. Até a homologação do resultado do processo seletivo, todos os 
requerimentos dos candidatos à Procuradoria-Geral do Município deverão ser formulados 
exclusivamente através do e-mail indicado no caput.
Capítulo X
DA CONVOCAÇÃO DOS CLASSIFICADOS E DA CELEBRAÇÃO DO TERMO DE COMPROMISSO 
DE ESTÁGIO
Art. 39. A convocação dos estagiários será realizada por publicação da lista de convocação 
no Diário Oficial do Município, podendo o candidato ser comunicado ainda através do e-mail 
fornecido no ato da inscrição.
Art. 40. O Setor de Recursos Humanos poderá entrar em contato com os candidatos, por 
meio dos endereços eletrônicos ou telefones indicados no momento da inscrição neste 
processo seletivo, cuja atualização é de inteira responsabilidade do candidato.
Art. 41. A convocação dos candidatos aprovados e/ou habilitados respeitará a 
proporcionalidade entre o número total de vagas e o número de vagas reservadas aos 
candidatos com deficiências e aos candidatos autodeclarados negros ou pardos, observada 
disposição contida no art. 7º deste Edital.
Art. 42. Eventual pedido de desistência definitiva deverá ser apresentado acompanhado 
com cópia do RG e enviados ao e-mail do Setor de Recursos Humanos da Procuradoria-
Geral do Município (pgm.rh@natal.rn.gov.br).
Art. 43. No ato da convocação, o candidato deverá apresentar currículo, no qual deve 
constar todas as suas informações profissionais e acadêmicas devidamente atualizadas.



Página 21Diário Oficial do MunicípioNATAL, TERÇA-FEIRA, 09 DE SETEMBRO DE 2025

Parágrafo único. Os demais documentos necessários serão informados no ato da convocação.
Art. 44. Será excluído do processo seletivo o candidato que não enviar a documentação 
necessária no prazo estipulado no ato da convocação.
Art. 45. Será definitivamente eliminado do processo seletivo o candidato que, embora 
habilitado, não comprovar estar matriculado em curso de pós-graduação de Direito ou que 
estiver com a matrícula trancada.
Art. 46. A aprovação final no processo seletivo não gera direito adquirido à celebração do 
termo de compromisso, a ser elaborado pelo Setor de Recursos Humanos da PGM-Natal, 
sendo obrigatória a observância da classificação final e do prazo de validade deste certame.
Art. 47. Os candidatos aprovados e habilitados, em conformidade com a ordem classificatória e 
a disponibilidade de vagas, serão convidados, em data a ser informada, para celebrar termo de 
compromisso de estágio, a ser firmado entre o candidato, a Procuradoria-Geral do Município de 
Natal e a instituição de ensino, considerando-se como desistência tácita o não comparecimento 
injustificado do candidato na data estipulada, hipótese em que será eliminado e se procederá 
ao convite de candidato imediatamente seguinte da lista de classificação.
Capítulo XI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 48. A inscrição do candidato no processo seletivo implica o conhecimento e a aceitação 
tácita das condições estabelecidas no presente Edital e das instruções específicas para a 
função, das quais não poderá alegar desconhecimento.
Art. 49. Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada para candidatos que não 
cumprirem os prazos do cronograma e dos editais de convocação deste certame.
Art. 50. Após a homologação do resultado final, caso necessite, o candidato classificado 
e habilitado deverá atualizar os seus dados cadastrais junto à Procuradoria-Geral do 
Município de Natal, mediante envio de e-mail para pgm.rh@natal.rn.gov.br.
Art. 51. Os documentos referentes ao processo seletivo ficarão sob a guarda da 
Procuradoria-Geral do Município de Natal pelo período de validade do certame e, 
posteriormente, serão descartados.
Art. 52. O estágio não gera vínculo empregatício com a Procuradoria-Geral do Município de Natal.
Art. 53. Os casos não previstos neste Regulamento serão resolvidos pela Comissão 
Organizadora deste processo seletivo.
Aurino Lopes Vila
Presidente da Comissão
Eros Ferreira de Souto Bentes
Membro da Comissão
Lêda Maria Cortez Bonifácio de Souza
Membro da Comissão
ANEXO I
CRONOGRAMA DE ATIVIDADES

Período de inscrições. 12 a 19 de setembro de 2025
Publicação da lista preliminar de inscritos e aprovados na 1ª etapa, 
bem como da lista de inscrições indeferidas.

30 de setembro de 2025

Divulgação da lista definitiva de classificação referente à 1ª etapa, 
após o julgamento dos recursos.

03 de outubro de 2025

Publicação da lista preliminar de aprovados e classificados na 2ª etapa. 08 de outubro de 2025
Publicação da lista de classificação final e homologação, após 
julgamento dos recursos.

14 de outubro de 2025

ANEXO II
MODELO DE AUTODECLARAÇÃO
(Candidatos autodeclarados pretos ou pardos)
Eu,_________________________________________, portador da cédula de 
identidade nº _________________, expedida em ___/___/_____, órgão expedidor 
___________, CPF nº ____________________, de nacionalidade _____________, 
nascido em ___/___/_____, no município de _____________________, UF __, 
filho de _________________ ______________________________estado civil 
_________________, residente e domiciliado à _______________________, no 
município de _____________________, UF __, CEP: ____________________, 
endereço eletrônico__________________________, declaro, sob as penas da lei, 
que sou (____) preto (____) pardo. Estou ciente de que, em caso de falsidade ideológica, 
ficarei sujeito às sanções prescritas no Código Penal e às demais cominações legais cabíveis.
_____________________, ___ de _____________ de ______.
_____________________________________
Assinatura do declarante

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE NATAL
PORTARIA Nº. 395/2025-AP/A, DE 08 DE SETEMBRO DE 2025
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO 
DO NATAL – NATALPREV, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo cargo, em 
conformidade com o artigo 19, inciso VIII da Lei Complementar n.º 110, de 24 de junho de 
2009 e tendo em vista a delegação constante no Decreto n.° 10.880 de 13 de novembro 
de 2015 e Processo n.º 20251174947 – SEMAD;
CONSIDERANDO que no Ato Primitivo de aposentadoria n.º 341/2022-AP/A, de 22 de julho 
de 2022, publicado no Diário Oficial do Município em 29 de julho de 2022, foi concedido o 
benefício de aposentadoria voluntária à servidora, ocupante do Cargo de Professor, N2-I;
CONSIDERANDO a Portaria nº 3342/2025-A.P., de 25 de agosto de 2025, publicada no Diário 
Oficial do Município em 26 de agosto de 2025, em atendimento à sentença judicial proferida 
nos autos do processo nº 0820468-78.2025.8.20.5001, do 2º Juizado da Fazenda Pública da 
Comarca de Natal, a qual concedeu à servidora a mudança de letra para N2-L.
RESOLVE: Retificar o Ato Primitivo de aposentadoria n.º 341/2022-AP/A, de 22 de julho de 2022, 
publicado no Diário Oficial do Município em 29 de julho de 2022, que passa a ter a seguinte redação:
Art. 1º - Conceder aposentadoria voluntária nos termos do artigo 6º da Emenda 

Constitucional n.º 41, de 19 de dezembro de 2003, combinado com o § 5º do artigo 40 
da Constituição Federal, de 05 de outubro de 1988, artigo 2º da Emenda Constitucional 
nº 47, de 05 de julho de 2005, em conformidade com o artigo 79, cumulado com o artigo 
25, § 2º da Lei Complementar nº 063, de 11 de outubro de 2005, à servidora ENY SOUTO 
MAIOR GOMES, matrícula nº 116.631-6, ocupante do Cargo de Professor, N2-L, conforme 
Portaria nº 3342/2025-A.P., de 25 de agosto de 2025, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação – SME, com paridade e proventos integrais, cálculos conforme artigo 6º da 
Emenda Constitucional nº 41/03, combinado com o artigo 2º da Emenda Constitucional nº 
47/05, acrescidos das seguintes vantagens:
- 20% (vinte por cento), adicional de tempo de serviço, nos termos do artigo 10, da Lei 
Complementar nº 119, de 03 de dezembro de 2010;
Art. 2º – Declarar vago o cargo ocupado pela servidora.
Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a 26 de agosto de 2025.
Thiago Costa Marreiros
PRESIDENTE – NATALPREV

PORTARIA Nº 396/2025-AP/A, DE 08 DE SETEMBRO DE 2025
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO 
DO NATAL – NATALPREV, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo cargo, em 
conformidade com o artigo 19, inciso VIII da Lei Complementar n.º 110, de 24 de junho de 
2009 e tendo em vista a delegação constante no Decreto n.° 10.880 de 13 de novembro 
de 2015 e Processo n.º 20251173223 – SEMAD;
CONSIDERANDO que no Ato Primitivo de aposentadoria n.º 240/2025-AP/A, de 26 de maio 
de 2025, publicado no Diário Oficial do Município em 30 de maio de 2025, foi concedido o 
benefício de aposentadoria voluntária à servidora, ocupante do Cargo de Professor, N2-G;
CONSIDERANDO a Portaria nº 3360/2025-A.P., de 25 de agosto de 2025, publicada no Diário 
Oficial do Município em 26 de agosto de 2025, em atendimento à sentença judicial proferida 
nos autos do processo nº 0851612-70.2025.8.20.5001, do 2º Juizado da Fazenda Pública da 
Comarca de Natal, a qual concedeu à servidora a mudança de letra para N2-J.
RESOLVE: Retificar o Ato Primitivo de aposentadoria n.º 240/2025-AP/A, de 26 de maio de 2025, 
publicado no Diário Oficial do Município em 30 de maio de 2025, que passa a ter a seguinte redação:
Art. 1º - Conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição e idade nos termos 
do artigo 80-B, incisos I, II, III, IV e Parágrafo Único, da Lei Complementar n.º 063, de 11 
de outubro de 2005 (Incluído pela Lei Complementar n.º 216, de 29 de junho de 2022), 
à servidora ROSINEIDE PEREIRA DA SILVA MATIAS, matrícula n.º 31.017-4, ocupante do 
Cargo de Professor, N2-J, conforme Portaria nº 3360/2025-A.P., de 25 de agosto de 2025, 
lotada na Secretaria Municipal de Educação – SME, sem integralidade, sem paridade e 
cálculos conforme os artigos 80-E, inciso II, 80-F, inciso II e 29, §10, da Lei Complementar 
n.º 063/2005 (Incluído pela Lei Complementar n.º 216, de 29 de junho de 2022).
Art. 2º – Declarar vago o cargo ocupado pela servidora.
Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a 26 de agosto de 2025.
Thiago Costa Marreiros
PRESIDENTE – NATALPREV

PORTARIA N.º 394/2025-AP/A, DE 08 DE SETEMBRO DE 2025
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO 
DO NATAL – NATALPREV, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo cargo, em 
conformidade com o artigo 19, inciso VIII da Lei Complementar nº 110, de 24 de junho de 
2009 e tendo em vista a delegação constante no Decreto n.° 10.880 de 13 de novembro 
de 2015 e Processo n.º 20241270420 – NATALPREV,
CONSIDERANDO o Ato Primitivo n.º 235/2025-AP/A, de 26 de maio de 2025, publicada no 
Diário Oficial do Município de 30 de maio de 2025, na qual foi concedido o benefício de 
aposentadoria voluntária à servidora, ocupante do Cargo de Professor, N2-N;
CONSIDERANDO a Portaria nº 1804/2025-A.P., de 7 de maio de 2025, publicada no Diário 
Oficial do Município em 8 de maio de 2025, e em cumprimento à sentença judicial proferida 
nos autos do processo nº 0887094-16.2024.8.20.5001, oriundo do 3º Juizado da Fazenda 
Pública da Comarca de Natal, que concedeu à servidora a mudança de letra, de N2-J para N2-O;
RESOLVE: Retificar o Ato Primitivo n.º 235/2025-AP/A, de 26 de maio de 2025, publicada 
no Diário Oficial do Município de 30 de maio de 2025, que passa a ter a seguinte redação:
Art. 1º - Conceder aposentadoria voluntária por tempo de contribuição e idade nos termos 
do artigo 80-B, incisos I, II, III, IV, da Lei Complementar n.º 063, de 11 de outubro de 2005 
(Incluído pela Lei Complementar n.º 216, de 29 de junho de 2022), à servidora GELZA 
LUCIA DE BRITO SOUZA, matrícula n.º 113.371-0, ocupante do Cargo de Professor, N2-
O, conforme Portaria n.º 1804/2025-A.P., de 07 de maio de 2025, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação – SME, com proventos integrais, cálculos conforme o artigo 80-
E, inciso I, e paridade com base no artigo 80-F, inciso I, ambos da Lei Complementar 
n.º 063/2005 (Redação dada pela Lei Complementar n.º 216, de 29 de junho de 2022), 
acrescidos das seguintes vantagens:
- 25% (vinte e cinco por cento), adicional de tempo de serviço, nos termos do artigo 10, da 
Lei Complementar n.º 119, de 03 de dezembro de 2010;
- Gratificação por Título de Mestrado, à razão de 20% (vinte por cento), de acordo com 
a Portaria n.º 917/2010-A.P., de 18 de junho de 2010, conforme artigo 36, inciso III, 
parágrafo único, da Lei Complementar n.º 058, de 13 de setembro de 2004.
Art. 2º - Declarar vago o cargo ocupado pela servidora.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a 30 de maio de 2025.
Thiago Costa Marreiros
PRESIDENTE – NATALPREV
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PESQUISA MERCADOLÓGICA Nº. 006/2025-NATALPREV. 
O Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Natal – 
NATALPREV, localizado na Avenida Floriano Peixoto, 336 – bairro Petrópolis, Natal/RN, 
objetivando o grau de competitividade preconizado pela Administração Pública Municipal, 
torna pública, para conhecimento dos interessados, a realização da Pesquisa Mercadológica 
abaixo especificada: PESQUISA MERCADOLÓGICA nº 006/2025- NATALPREV – PROCESSO 
ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO PAE nº 20251229423. OBJETO: LOCAÇÃO DE SOFTWARE 
PARA GESTÃO DE FILAS. A pesquisa mercadológica terá um tempo máximo de duração 
não inferior a 03 (três) dias úteis, iniciando-se na data e horário desta publicação e se 
encerrando, às 18h00min, do dia 11/09/2025. As empresas participantes devem atentar 
para as orientações contidas no Termo de Referência, cumprindo, rigorosamente, as 
exigências nele estabelecidas. As informações encontram-se à disposição dos interessados 
no Departamento Administrativo do NATALPREV, localizado na Av. Floriano Peixoto, 
336, 1º andar – bairro Petrópolis, Natal/RN, no horário das 08h00min às 14h00min, de 
segunda-feira a sexta-feira, podendo ser solicitadas, exclusivamente, através do endereço 
eletrônico (e-mail) natalprev.dad@gmail.com. As propostas de preços somente poderão 
ser entregues por meio eletrônico, o que deverá ocorrer através de encaminhamento por 
e-mail, no endereço eletrônico supracitado.  Natal (RN), 08 de setembro de 2025.

FUNDAÇÃO CULTURAL CAPITANIA DAS ARTES
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
É inexigível licitação para a despesa abaixo especificada, devidamente justificada, com 
fundamento no Art.74, Inciso III, da Lei 14.133/21. E em conformidade com o Parecer 
Jurídico acostado aos autos, exigência do mesmo diploma legal.
Nº do Processo: Funcarte: Funcarte-20251258911
Nome do Credor: CARLOS ANTONIO PEIXOTO SOUTO 
Classificação Orçamentária: Projeto/Atividade 13.392.0149.2019 FORTALECIMENTO DO FUNDO 
MUNICIPAL DEINCENTIVO A CULTURA; Elemento de Despesa 333.90.36; Fonte: 15000000; 
Valor de R$ R$ 3.000,00 (três mil reais). INSS PATRONAL: R$ 600,00 (seiscentos reais). 
Objeto: contratação de CARLOS ANTONIO PEIXOTO SOUTO, sob CPF 307.482.404-20 para 
Comissão de Avaliação Técnica da Seleção Publica Nº 07 /2025 “CONCURSOS LITERÁRIOS 
OTHONIEL MENEZES (POESIA), CÂMARA CASCUDO (PATRIMÔNIO CULTURAL E MEMÓRIA) e 
MOACY CIRNE (FICÇÃO) – ANO 2025”.
Natal/RN, 05 de setembro de 2025.
Reconhecimento: DANIELLE CRISTINA VASCONCELOS DE BRITO - Diretora do Departamento 
de Programas Projetos e Eventos - FUNCARTE
Ratificação: IRACY GOIS DE AZEVEDO – Presidente da Fundação Cultural Capitania das Artes – FUNCARTE

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
É inexigível licitação para a despesa abaixo especificada, devidamente Justificada, com 
fundamento no Art.74, Inciso II, da Lei 14.133/21. E em conformidade com o Parecer 
Jurídico acostado aos autos, exigência do mesmo diploma legal.
Nº do Processo: Funcarte-20251265594
Nome do Credor: 37.409.073 CLAUDIA MARIANA DE ARAUJO E SILVA Classificação Orçamentária: 
Projeto/Atividade 13.392.0149-2067 APOIO AS FESTAS TRADICIONAIS E OSFESTEJOS 
POPULARES DO MUNICIPIO DE NATAL; Elemento de Despesa 333.90.39; Fonte: 15000000; 
Valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais). 
Objeto: contratação da empresa 37.409.073 CLAUDIA MARIANA DE ARAUJO E SILVA, 
inscrita no CNPJ Nº 37.409.073/0001-41, para apresentação musical de Dodora Cardoso 
e banda, na programação do evento Samba de Ponta, que acontecerá no Bar da Lona, na 
R. João Rufino, Vila de Ponta Negra, Natal/RN, no dia 10 de setembro do corrente ano, 
com duração de até 02 (duas) horas e horário a definir. Recursos oriundos de emenda 
impositiva destinada pelo Ver. Daniel Valença.
Natal/RN, 08 de setembro de 2025.
Reconhecimento: DANIELLE CRISTINA VASCONCELOS DE BRITO - Diretora do Departamento 
de Programas Projetos e Eventos - FUNCARTE
Ratificação: IRACY GOIS DE AZEVEDO – Presidente da Fundação Cultural Capitania das Artes - FUNCARTE

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
É inexigível licitação para a despesa abaixo especificada, devidamente Justificada, com 
fundamento no Art.74, Inciso II, da Lei 14.133/21. E em conformidade com o Parecer 
Jurídico acostado aos autos, exigência do mesmo diploma legal.
Nº do Processo: Funcarte-20251275557 
Nome do Credor: J CLAUDIO G DE PAIVA LTDA CNPJ/CPF: 05.842.898/0001-69 Classificação 
Orçamentária: Projeto/Atividade 13.392.0149-2067 APOIO AS FESTAS TRADICIONAIS E OSFESTEJOS 
POPULARES DO MUNICIPIO DE NATAL; Elemento de Despesa 333.90.39; Fonte: 15000000; 
Valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
Objeto: contratação da empresa J CLAUDIO G DE PAIVA LTDA, inscrita no CNPJ Nº 
05.842.898/0001-69, para apresentação de Messias Paraguai e banda, na programação 
do evento Sextou na Praça, que acontecerá na PRAÇA PADRE ANTONIO VILELA, situado 
na RUA BENTO GONÇALVES, CANDELÁRIA, Natal/RN, no dia 12 de setembro do corrente 
ano, com duração de até 2 horas e horário de início a definir. Recurso oriundo de emenda 
impositiva destinada pelo Vereador Tércio Tinoco.
Natal/RN, 08 de setembro de 2025.
Reconhecimento: DANIELLE CRISTINA VASCONCELOS DE BRITO - Diretora do Departamento 
de Programas Projetos e Eventos - FUNCARTE
Ratificação: IRACY GOIS DE AZEVEDO – Presidente da Fundação Cultural Capitania das Artes - FUNCARTE

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
É inexigível licitação para a despesa abaixo especificada, devidamente Justificada, com 
fundamento no Art.74, Inciso III, da Lei 14.133/21. E em conformidade com o Parecer 
Jurídico acostado aos autos, exigência do mesmo diploma legal.
Nº do Processo: Funcarte-20251258873
Nome do Credor: SHEYLA DE AZEVEDO ANDRADE 
Classificação Orçamentária: Projeto/Atividade 13.392.0149.2019 FORTALECIMENTO DO FUNDO 
MUNICIPAL DEINCENTIVO A CULTURA; Elemento de Despesa 333.90.36; Fonte: 15000000; 
Valor de R$ 3.000,00 (três mil reais); INSS PATRONAL R$ 600,00 (seiscentos reais). 
Objeto: contratação de SHEYLA DE AZEVEDO ANDRADE, sob CPF 914.003.334-15 para 
Comissão de Avaliação Técnica da Seleção Publica Nº 07 /2025 “CONCURSOS LITERÁRIOS 
OTHONIEL MENEZES (POESIA), CÂMARA CASCUDO (PATRIMÔNIO CULTURAL E MEMÓRIA) e 
MOACY CIRNE (FICÇÃO) – ANO 2025”
Natal/RN, 08 de setembro de 2025.
Reconhecimento: DANIELLE CRISTINA VASCONCELOS DE BRITO - Diretora do Departamento 
de Programas Projetos e Eventos - FUNCARTE
Ratificação: IRACY GOIS DE AZEVEDO – Presidente da Fundação Cultural Capitania das Artes – FUNCARTE

COMPANHIA DE SERVIÇOS URBANOS DE NATAL
RESUMO DO CONTRATO Nº 006/25
PROCESSO ELETRONICO: 20241234601
CONTRATANTE: URBANA – CIA. DE SERVIÇOS URBANOS DE NATAL
CONTRATADO: Maritza Walewska de Oliveira Furtado Pinheiro
CPF: 08.498.701/0001- 04
OBJETO:Locação do imóvel localizado Rua Paracati nº 555-A - Bairro Planalto - Zona Oeste 
de Natal/RN, com área construída de 605,00mm2
FUNDAMENTO LEGAL: Regulamento Interno de Licitações e Contratos da URBANA – RILC/
URBANA, publicado no Diário Oficial do Município do Natal/RN – DOM em 06 de dezembro de 
2019, Lei Federal nº 13.303 de 30 de junho de 2016, e suas alterações, e ao estabelecido 
no respectivo Edital e Anexos, aos termos da proposta vencedora
VIGÊNCIA - A presente locação tem o prazo de duração de 24 (vinte e quatro) meses, 
com início em 01 de setembro de 2025 a 31 de agosto de 2027, podendo ser objeto de 
prorrogação, a menos que uma das partes manifeste-se expressamente até 120 (cento e 
vinte) dias antes de seu término.
Nos termos do Art. 71 da Lei 13.303/16, a vigência deste contrato poderá ser renovada até 
o prazo máximo de 05(cinco) anos.
CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA
Atividade: 17.10.15.122.001.2-296 - Manutenção e Funcionamento da URBANA Elemento 
de Despesa: 3.33.90.36 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Física
Sub-Elemento: 14 - Locação de Imóveis
Fonte: 15000000
Anexo: 1
Reduzido: 14126
Valor: Pela presente locação a LOCATÀRIA pagará ao LOCADOR à importância mensal de 
R$ 8.000,00(oito mil reais), perfazendo o valor total Anual de R$ 96.000,00 (noventa e 
seis mil reais.).
.DATA DA ASSINATURA: Natal/RN, 26 de agosto de 2025
ASSINATURAS:URBANA: Alvamar Silva do Vale
CONTRATADO: Maritza Walewska de Oliveira Furtado Pinheiro

RESUMO DO CONTRATO Nº 007/25
PROCESSO ELETRONICO: 20241234601
CONTRATANTE: URBANA – CIA. DE SERVIÇOS URBANOS DE NATAL
CONTRATADO: Maritza Walewska de Oliveira Furtado Pinheiro
CPF: 08.498.701/0001- 04
OBJETO:Locação do imóvel localizado Rua Paracati nº 555-A - Bairro Planalto - Zona Oeste 
de Natal/RN, com área construída de 605,00mm2
FUNDAMENTO LEGAL: Regulamento Interno de Licitações e Contratos da URBANA – RILC/
URBANA, publicado no Diário Oficial do Município do Natal/RN – DOM em 06 de dezembro de 
2019, Lei Federal nº 13.303 de 30 de junho de 2016, e suas alterações, e ao estabelecido 
no respectivo Edital e Anexos, aos termos da proposta vencedora
VIGÊNCIA - A presente locação tem o prazo de duração de 24 (vinte e quatro) meses, 
com início em 01 de setembro de 2025 a 31 de agosto de 2027, podendo ser objeto de 
prorrogação, a menos que uma das partes manifeste-se expressamente até 120 (cento e 
vinte) dias antes de seu término.
Nos termos do Art. 71 da Lei 13.303/16, a vigência deste contrato poderá ser renovada até 
o prazo máximo de 05(cinco) anos.
CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA
Atividade: 17.10.15.122.001.2-296 - Manutenção e Funcionamento da URBANA
Elemento de Despesa: 3.33.90.36 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa
Física
Sub-Elemento: 14 - Locação de Imóveis
Fonte: 15000000
Anexo: 1
Reduzido: 14126
Valor: Pela presente locação a LOCATÀRIA pagará ao LOCADOR à importância mensal de R$ 
8.000,00(oito mil reais), perfazendo o valor total Anual de R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais.).
DATA DA ASSINATURA: Natal/RN, 26 de agosto de 2025
ASSINATURAS:URBANA: Alvamar Silva do Vale
CONTRATADO: Maritza Walewska de Oliveira Furtado Pinheiro
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*RESUMO DO  SEGUNDO TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE Nº 008/2023 - GDP
 CONTRATANTE: URBANA – CIA. DE SERVIÇOS URBANOS DE NATAL. 
CONTRATADO:CA Serviços de Informática e Comércio Ltda
Aditam as cláusulas abaixo:
CLÁUSULA PRIMEIRA - Prazo - As partes contratantes com fulcro na clausula nona do contrato 
008/23, com fundamento legal no art. 71 da Lei Federal nº 13.303/2016, resolver prorrogar a 
vigência do mesmo, pelo prazo de 01 (um) ano, do período de 09 de agosto de 2025 a 08 de agosto 
de 2026, de acordo com o parecer exarado no processo administrativo de nº 20250758957 .
CLÁUSULA SEGUNDA - Orçamento - 
As despesas decorrentes desta renovação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Município do Natal, para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 
Atividade Projeto: 17.10.15.122.0001.2-296 – Manutenção e Funcionamento da URBANA.
Elemento de despesa: 3.3.3.9.0.39 – Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Jurídica
Sub Elemento: 11 - Serviço de locação de software
Fonte de Recursos:15000000
Anexo: 1
Reduzido: 13403
CLÁUSULA TERCEIRA - Permanecem inalteradas todas as demais cláusulas do contrato.
E, por estarem justos e acordados, celebram o presente Aditivo em 02 (duas) vias de igual teor e forma.
Natal/RN, 06 de agosto de 2025
ASSINATURAS:URBANA:   Alvamar Silva do Vale
CONTRATADO: Cassio Leandro de Queiroz Rodrigues
*REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
 
AVISO DE LICITAÇÃO - 
A Comissão Permanente de Licitação da Companhia de Serviços Urbanos de Natal – URBANA, 
localizada na Rua Dr. Mário Negócio, 2389, Quintas, Natal/RN, CEP 59.040-000, torna público 
que fica declarado DESERTA. Sendo assim, será realizado novo procedimento licitatório, objeto, 
data e horário segue abaixo elencados. O Edital  poderá ser adquirido, através de download, 
no “site” www.natal.rn.gov.br/urbana, pelo email cplurbana@gmail.com ou na sede da URBANA, 
nos dias úteis, no horário das 07h00min às 13h00min, a partir da data da sua publicação. 

PROCESSO MODALIDADE OBJETO DATA DATA

20241309903
LICITAÇÃO 

PRESENCIAL -
Nº 92.001/2025

Contratação de pessoa jurídica destinada 
a Elaboração de estudo gravimétrico, em 
conformidade com a lei 12.305/2010,
Para o município do natal/RN.

30/09/2025
09 horas 

(Horário de 
Brasília/DF)

Natal, 08 de Setembro de 2025.
Alann Patrick Albuquerque de Melo-Presidente CPL/URBANA.

AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS  DE SANEAMENTO BÁSICO DO MUNICÍPIO DE NATAL
*TERMO DE ADJUDICAÇÃO E DE HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO: ARSBAN-20251115649.
INTERESSADO: Agência Reguladora de Serviços de Saneamento Básico do Município do Natal – ARSBAN.
ASSUNTO: Dispensa eletrônica N° 21.006/2025.
CRITÉRIO DE DISPUTA: Menor Valor.
OBJETO: Contratação de empresa especializada para eventual aquisição de portas de vidro, 
soleiras e box para banheiro, com as instalações, para sede da ARSBAN.
O Diretor-Presidente da ARSBAN, nomeado através da PORTARIA Nº. 850/2022-A.P., DE 13 
de maio de 2022, dentro de suas atribuições,
RESOLVE: Adjudicar e Homologar os atos praticados por meio de Dispensa Eletrônica N° 21.006/2025, 
com fundamento no que estabelece a Lei nº 14.133/2021, Artigo 187, de 01 de Abril de 2021, quanto 
ao referido procedimento licitatório, o objeto licitado em favor das seguintes empresas:
FORNECEDOR: 59.144.117 IRAN RODRIGUES DE SOUZA.
CNPJ: 59.144.117/0001-91.
VALOR TOTAL: R$ 15.400,00 (quinze mil e quatrocentos reais)
FORNECEDOR: UNIÃO COMÉRCIO E SERVIÇÕES.
CNPJ: 10.685.202/0001-78.
VALOR TOTAL: R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais)
Natal, 04 de setembro de 2025.
ROSSINI FERNANDES DE OLIVEIRA-Diretor-Presidente
Mat.: 72.612-6
*Republicado por incorreção.

PRESIDENTE: VEREADOR ÉRIKO JÁCOME
1º. VICE-PRESIDENTE: VEREADOR ROBSON CARVALHO  2º. VICE-PRESIDENTE: 

VEREADOR DANIEL SANTIAGO  3º. VICE-PRESIDENTE: VEREADOR TONY HENRIQUE 
1º. SECRETÁRIO: VEREADOR KLEBER FERNANDES  2º. SECRETÁRIO: VEREADORA 

CAMILA ARAÚJO 3º. SECRETÁRIO: VEREADORA ANNE LAGARTIXA  4º. SECRETÁRIO: 
VEREADOR HERBERTH SENA.

DIÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL
PODER LEGISLATIVO

MESA DIRETORA

REPUBLICAÇÃO DE PESQUISA MERCADOLÓGICA
A CÂMARA MUNICIPAL DO NATAL, SITUADA NA RUA JUNDIAÍ, Nº 546, TIROL, NATAL/RN, 
TORNA PÚBLICA A REALIZAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS CUJO OBJETO É A CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSERTO, BEM COMO A 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DA PORTA GIRATÓRIA, COM DETECTOR DE METAIS, 
INSTALADA NA SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NATAL/RN.  A PESQUISA MERCADOLÓGICA 
TEM PRAZO DE 03 (TRÊS) DIAS, A PARTIR DESTA PUBLICAÇÃO. DEMAIS INFORMAÇÕES E 
O RESPECTIVO TERMO DE REFERÊNCIA PODERÃO SER OBTIDOS NO ENDEREÇO ACIMA OU 
PELO E-MAIL: ACMNAT@YAHOO.COM.BR. NATAL/RN, 08 DE SETEMBRO DE 2025. MICARLA 
VANESSA XAVIER DA COSTA SILVA – DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO, 
FINANÇAS, TECNOLOGIA E LOGÍSTICA.

OUTRAS PUBLICAÇÕES
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – COMDICA/NATAL/RN
RETIFICAÇÃO Nº 01/2025 – EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2025 – FIA/COMDICA
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Natal –COMDICA, no uso 
de suas atribuições legais e regimentais, previstas na Lei Federal nº 8069/90 – Estatuto 
da Criança e do Adolescente – ECA, na Lei Municipal nº 5.759/2006, alterada pela Lei 
Municipal nº 6.541/2015, que dispõe sobre a política de atendimento à criança e ao 
adolescente do município de Natal/RN:
CONSIDERANDO o Edital FIA/COMDICA n° 01/2025 
RESOLVE:
Art. 1º Retificar o item TABELA I – CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DOS PROJETOS, TABELA II: 
QUALIFICAÇÃO DAS PONTUAÇÕES DOS QUESITOS constantes no item 11.6 do Edital FIA/
COMDICA Nº 01/2025, que passará a vigorar com a seguinte redação:
TABELA I: CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DOS PROJETOS

Critérios Descrição
Tabela de 
Pontuação

Pontuação 
aferida

Relevância Social
O Projeto atende as DEMANDAS REAIS da 
infância e adolescência?

0-10

Público-Alvo
O Projeto atende crianças e adolescentes 
em situação de vulnerabilidade social e 
risco social?

0-10

Objetivos claros e mensuráveis
Os objetivos são bem definidos, realistas 
e mensuráveis?

0-10

Metodologias e estratégias
A metodologia proposta é adequada, 
inovadora e eficaz para o público-alvo?

0-10

Impacto esperado
O projeto apresenta potencial de impacto 
positivo e sustentável na vida das crianças 
e adolescentes?

0-10

Viabilidade técnica e operacional
A equipe possui qualificação técnica para 
executar o projeto?

0-10

Orçamento e sustentabilidade
O orçamento está bem detalhado e os 
custos são compatíveis com os objetivos?
Há estratégias para sustentabilidade?

0-10

Parcerias e envolvimento da 
comunidade

O projeto envolve parcerias estratégicas e 
a participação da comunidade?

0-10

Monitoramento e Avaliação
Há indicadores e metas claras para 
acompanhar e avaliar os resultados do 
projeto?

0-10

Conformidade legal e transparência
O projeto atende às exigências legais e 
demonstra transparência na gestão dos 
recursos?

0-10

TOTAL GLOBAL DE PONTOS (MÉDIA DA PONTUAÇÃO INDIVIDUAL)
SOMATÓRIO/10

TABELA II: QUALIFICAÇÃO DAS PONTUAÇÕES E REQUISITOS

Critérios Pontuação aferida
Qualificação da Pontuação (utilizar 

escala para justificar nota)
Relevância Social
Público-Alvo
Objetivos claros e mensuráveis
Metodologias e estratégias
Impacto esperado
Viabilidade técnica e operacional
Orçamento e sustentabilidade
Parcerias e envolvimento da comunidade
Monitoramento e Avaliação
Conformidade legal e transparência

TABELA III: ESCALA DE QUALIFICAÇÃO DA PONTUAÇÃO
NOTA GLOBAL Classificação

10 - 8 Atende Plenamente
7,9 - 6 Atende Medianamente
5,9 - 4 Atende Minimamente
3,9 - 0 Não Atende

Os projetos ELEGÍVEIS são os que atingirem MAIOR NOTA GLOBAL, respeitando o limite do edital.
Art. 2º. Ficam eliminados os itens 11.7, 11.8, 11.8.1, 11.8.2, 11.8.3, 11.9, 11.10, 11.11. 
Art. 3º Esta RETIFICAÇÃO entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições e contrário.
Natal/RN, 08 de setembro de 2025
Ana Paula Mafra Campelo L. C. Barros -Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente – COMDICA/Natal-RN

Horário para recebimento das matérias a 

serem publicadas no DOM: até às 

15:00h. 
(Decreto 8.740 de 03 de junho de 2009)
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NORMAS TÉCNICAS 
(DECRETO N° 8.740, DE 03 DE JUNHO DE 2009, PUBLICADO EM 04 DE JUNHO DE 2009)

• Fica estabelecido que a responsabilidade dos conteúdos das matérias enviadas são de responsabilidade do órgão emissor, competindo 
à Comissão Gestora do DOM, reproduzir fidedignamente as matérias enviadas pelos diversos órgãos da administração Municipal;

• Em caso de a matéria ser rejeitada para publicação, deverá a Comissão Gestora do Diário Oficial do Município, informar ao órgão 
emissor o respectivo motivo, no prazo máximo de 24:00 horas;

• No que concerne a prazo hábil de recebimento para efeito de publicação, as matérias de conteúdo administrativo em geral deverão 
chegar à Comissão Gestora do Diário Oficial, impreterivelmente até às 15:00 horas da véspera da data da publicação;

• Em caso de inobservância ao prazo estabelecido, a matéria será encaminhada à análise no dia seguinte, providenciando-se a 
publicação na edição subsequente;

• As republicações e Retificação ocorrerão somente quando o equívoco comprometer a essência do ato publicado;

• A reclamação quanto a publicação de matéria deverá ser dirigida, por escrito, à Comissão Gestora do Diário Oficial do Município até 
24:00 horas contadas a partir da data de publicação, observando-se o horário de entrega; por motivo de segurança, não serão aceitos 
pedidos de sustação de matéria por telefone ou e-mail, os quais deverão ser encaminhados por meio de ofício ou fax à comissão Gestora 
do Diário Oficial do Município, respeitando os limites de horário;

• No que concerne ao Padrão, as matérias enviadas deveram observar os seguintes aspectos: em CD, DVD ou disquete gravado apenas 
com a matéria a ser publicada, identificando-se o nome do órgão, setor responsável pelo envio e telefone para contato, bem como o 
nome responsável;
I- por e-mail, identificando o nome do órgão, setor, responsável pelo envio e telefone para contato;
II- as matérias enviadas por e-mail, CD, DVD e disquete deverão, obrigatoriamente, ser encaminhadas juntamente com o impresso, 
através de oficio assinado pelo Titular do órgão emissor ou por seu substituto legal;

• Os órgãos Municipais deverão enviar ao Diário Oficial do Município, através de oficio: nome, telefone e numero do celular para contato 
e setores dos responsáveis pelo envio das matérias;

• As páginas deverão ser numeradas, quando o texto contiver mais de uma página;

• Não serão aceitas ou deixarão de serem publicadas, matérias enviadas com formatação em caixa de texto ou de forma que não esteja 
no padrão exigido(ver decreto), ou caso o CD, ou outra mídia, contenha avaria ou defeito que impossibilite a leitura do arquivo ou ainda 
se o e-mail enviado não contiver o correspondente anexo;

• Os arquivos recebidos pela Comissão, após publicação da matéria, terão o seguinte destino:
I – Os Originais impressos permanecerão por 30 (trinta) dias na Comissão Gestora do DOM, após o que serão enviados para reciclagem;
II – Os cds, dvd´s e os disquetes ficarão disponíveis na Comissão até 48:00 horas após a publicação da matéria, devendo o órgão 
emissor ser responsável pelo seu recolhimento.
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